LEI Nº 1.268, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE CONVÊNIO ENTRE A ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE RIO DOS CEDROS E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Termo de Convênio entre a Associação dos Servidores Públicos Municipais de Rio dos Cedros, e o Município de Rio dos Cedros, objetivando a participação financeira no custeio das atividades sociais daquela entidade.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta do orçamento vigente.

Art.3º. O teor deste Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis nº 950/98 e nº 1.137/2001.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 28 de Fevereiro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 28 de Fevereiro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

TERMO DE CONVÊNIO Nº 001/2003.

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICPAIS DE RIO DOS CEDROS, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

A Associação dos Servidores Públicos Municipais de Rio dos Cedros, doravante denominada ASSOCIAÇÃO, com sede à Rua Nereu Ramo, nº 205, CNPJ nº 03.438.841/0001-73, neste ato representada pelo seu Presidente Senhor Osnildo dos Santos e o Município de RIO DOS CEDROS, doravante denominado MUNICÍPIO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Nereu Ramos, nº 205, CNPJ nº 83.102.806/0001-18, neste ato representado, pelo seu Prefeito Municipal Senhor Marildo Domingos Felippi, resolvem celebrar o presente Termo de Convênio, de acordo com a Lei Municipal nº 1.268, de 28 de Fevereiro de 2003, conforme as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente Termo de Convênio é a participação financeira no custeio das atividades sociais da entidade.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS

Para execução do objeto de que trata a Cláusula Primeira, o MUNICÍPIO repassará a ASSOCIAÇÃO os  valores determinados na seguinte tabela:

	Faixa Salarial
	Participação do Município %


	Participação do Servidor %
	Total %

	Até R$ 500,00
	  48% para o Titular
	   62% para o Titular
	100%

	Até R$ 500,00
	  30% para o Cônjuge
	   70% para o Cônjuge
	100%

	Acima de R$ 500,00
	  40% para o Titular
	   60% para o Titular
	100%

	Acima de R$ 500,00
	  25% para o Cônjuge
	   75% para o Cônjuge
	100%


A participação do Município será depositada em conta própria da Associação até o 5º dia de cada mês.

A participação do Servidor será de responsabilidade do Município em descontar em folha de pagamento e depositar até o 5º dia em conta própria da Associação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos de que trata a Cláusula Segunda, correrão por conta da dotação orçamentária 33904802 dos setores que pertençam os Servidores.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

a) Transferir os recursos financeiros fixados na Cláusula Segunda;

b) Fiscalizar a aplicação dos recursos de acordo com o objeto do presente convênio;

c) Examinar a prestação de contas dos recursos repassados.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA ASSOCIAÇÃO

a) Proceder a contabilização regular dos recursos financeiros recebidos a contar do presente convênio;

b) Apresentar ao Município prestação de contas anualmente;

c) Recolher os recursos financeiros estabelecidos na Cláusula Segunda.

CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas dos recursos financeiros de que trata o presente convênio será elaborada de acordo orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO EXAME E REGISTRO

A prestação de contas após analisada pelo Município será encaminhada ao Legislativo para fins de exame e aprovação.

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO

A Associação e o Município poderão propor a qualquer tempo alteração ou rescisão do presente convênio se ocorrer a superveniência de normas legais ou eventos que o tornem material ou formalmente inexeqüível, ou por mútuo consenso das partes, mediante aviso prévio de 90 (noventa) dias.

Qualquer alteração no presente convênio será feita através de termo aditivo a ser firmado entre as partes.

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA

A vigência deste Convênio é com prazo indeterminado, a contar de 1º de Março de 2003.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Timbó para dirimir as questões decorrentes da execução do presente Convênio.

E, por assim estarem acordes, as partes rubricam e firmam o presente Termo de Convênio em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas.

Rio dos Cedros, 28 de Fevereiro de 2003.

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS DE RIO DOS CEDROS

OSNILDO DOS SANTOS - Presidente

MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS

MARILDO DOMINGOS FELIPPI - Prefeito Municipal

TESTEMUNHAS:

1. ______________________________       2.   ___________________________________

LEI Nº 1.269, DE 13 DE MARÇO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO CEURI – CLUBE DOS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a conceder ao CEURI – Clube dos Estudantes Universitários de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de R$: 19.215,00 (Dezenove Mil, Duzentos e Quinze Reais),  para manutenção e desenvolvimento de suas atividades.

Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será paga em  09 (nove)  parcelas mensais no valor de R$: 2.135,00 (Dois Mil Cento e Trinta e Cinco Reais), reajustadas pela variação do DETER ( Departamento de Transportes e Terminais), nos meses de FEVEREIRO, MARÇO, ABRIL, MAIO, JUNHO, AGOSTO, SETEMBRO, OUTUBRO, e NOVEMBRO de 2003.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 13 de Março de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

              Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 13 de Março de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.270, DE 13 DE MARÇO DE 2003.

HOMOLOGA CONTRATO DE REPASSE Nº 0118024-68/2001/MET/CAIXA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO DO ESPORTE E TURISMO, POR INTERMÉDIO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art.1º. Fica homologado o Contrato de Repasse nº 0118024-68/2001/MET/CAIXA, que entre si celebram o Ministério do Esporte e Turismo, por intermédio da Caixa Econômica Federal, e o Município de Rio dos Cedros, tendo como finalidade a transferência de recursos financeiros da União para a execução de Construção de Quadra de Esportes, no Município de Rio dos Cedros.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. O teor deste Contrato de Repasse de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 13 de Março de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 13 de Março de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

CONTRATO DE REPASSE – SETOR PÚBLICO – MET

CONTRATO DE REPASSE Nº 0118024-68 / 2001 / MET / CAIXA

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO DO ESPORTE E TURISMO, POR INTERMÉDIO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS/SC, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DO PROGRAMA ESPORTE SOLIDÁRIO.

Processo nº 2622.0118014-68/2001

Por este instrumento particular, as partes adiante nominadas e qualificadas, têm, entre si, justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários, em conformidade com as disposições contidas no Decreto nº 93.872, de 23 de  dezembro de 1986,   na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, nas Instruções Normativas da STN/MF nº 01, de 15 de janeiro de 1997 e nº 01, de 04 de maio de 2001, na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, na Lei nº 9.995, de 25 de julho de 2000, na Portaria nº 57, de 09 de maio de 2001, bem como no Contrato de Prestação de Serviços nº 24/2001, de 03 de abril de 2001, firmado entre o Ministério do Esporte e Turismo e a Caixa Econômica Federal e demais normas que regulam a espécie, as quais os partícipes, desde já, se sujeitam, na forma a seguir ajustada:

I – CONTRATANTE – O MINISTÉRIO DO ESPORTE E TURISMO, por intermédio da Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei nº 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto nº 66.303, de 6 de março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 2.943, de 22 de janeiro de 1999, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote ¾, Brasília – DF, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 00.360.305/0001-04, na qualidade de Agente Operador, nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato representada por GERALDO LUIZ MACHADO DE OLIVEIRA, RG nº 7.220.283, CPF nº 710.435.608-82, residente e domiciliado à Rua Carlos Eugênio Erbs, nº 38, Blumenau/SC, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE.

II – CONTRATADO – O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 83.102.806/0001-18, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, neste ato representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor MARILDO DOMINGOS FELIPPI, portador do RG nº 3/R 1.481.611 e CPF nº 460.680.829-20, residente e domiciliado à Rua São Bernardo, s/nº, Rio dos Cedros/SC, no uso de suas atribuições, conforme Termo de Posse e 01/01/2001.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. O presente Contrato de Repasse tem por finalidade a transferência de recursos financeiros da União para a execução de CONSTRUÇÃO DE QUADRA DE ESPORTES.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PLANO DE TRABALHO

2. O detalhamento dos objetivos, metas e etapas de execução com os respectivos cronogramas, devidamente justificados, para o período de vigência deste Contrato de Repasse, constam do Plano de Trabalho E DO Plano Básico, anexos ao Processo acima identificado, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

2.1. O CONTRATANTE por meio deste Contrato de Repasse permite que o CONTRATADO possa apresentar até 60 dias a contar da assinatura do presente instrumento contratual, para análise e aprovação, a documentação técnica de engenharia e documentação da área de intervenção.

2.2.  O CONTRATADO, desde já e por este Contrato de Repasse, reconhece e dá sua anuência que o não cumprimento da(s) exigência(s) no prazo acima implicará a rescisão unilateral do presente contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES

3. Como forma mútua de cooperação na execução do objeto previsto na Cláusula Primeira, são obrigações das partes:

3.1.   DO CONTRATANTE 

a) Manter o acompanhamento da execução do empreendimento, bem como atestar a aquisição dos bens pelo CONTRATADO, constantes do objeto previsto no Plano de Trabalho integrante deste Contrato de Repasse;
b) Transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, na forma do cronograma de execução financeira aprovado, observando o disposto na Cláusula Quinta deste Contrato de Repasse, e a disponibilidade financeira do Gestor do Programa;
c) Analisar as eventuais solicitações de reformulação do Plano de Trabalho feitas pelo CONTRATADO, submetendo-as, quando for o caso ao Gestor do Programa;
d) Publicar no Diário Oficial da União o extrato deste Contrato de Repasse e de suas alterações, dentro do prazo estabelecido pelas normas em vigor.
3.2.   DO CONTRATADO

a) Executar os trabalhos necessários à consecução do objeto, a que alude este Contrato de Repasse, observando critérios de qualidade técnica, os prazos e os custos previstos;
b) Consignar no Orçamento do exercício, caso ainda não constem, os subprojetos ou subatividades decorrentes deste Contrato de Repasse, e no caso de investimento, no Plano Plurianual, ou em prévia lei que autorize, os recursos para atender as despesas em exercícios futuros, que anualmente, constarão do orçamento, podendo o CONTRATADO ser argüido pelo Órgão de controle interno e externo pela eventual inobservância ao preceito contido nesta letra;
c) Manter, em Agência da CAIXA, conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse;
d) Apresentar mensalmente ao CONTRATANTE relatórios de execução físico-financeira relativos a este Contrato de Repasse, bem como da integralização da contrapartida, quando exigida;
e) Prestar contas dos recursos transferidos pelo MET, junto ao CONTRATANTE, inclusive de eventuais rendimentos provenientes das aplicações financeiras legalmente autorizadas;
f)  Propiciar os meios e as condições necessárias para que o CONTRATANTE possa realizar inspeções periódicas, bem como os órgãos de controle externo;
g) Compatibilizar o objeto deste Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso;
h) Restituir, observado o disposto na Cláusula Sétima, o saldo dos recursos financeiros não utilizados;
i) Observar o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, e na IN STN 01, de 15 de janeiro de 1997 para a contratação de empresas para execução do objeto deste Contrato de Repasse;
j) Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar, relativamente aos recursos contratados a título de contrapartida, estabelecidas na Lei Complementar nº 101, de 4.5.2000;
k) Requerer ao CONTRATANTE, quando necessário, a prorrogação do prazo de vigência deste Contrato de Repasse, até 20 (vinte) dias antes do vencimento deste instrumento, bem como qualquer outra alteração no Plano de Trabalho em tempo hábil, de modo a evitar paralisação das obras;
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

4. O CONTRATANTE transferirá ao CONTRATADO, de acordo com o cronograma de execução financeira e com o plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho, até o valor de R$ 80.000,00 (Oitenta Mil Reais).

4.1.  A título de contrapartida, o CONTRATADO alocará a este Contrato de Repasse o valor global de R$ 46.157,86 (Quarenta e Seis Mil Cento e Cinqüenta e Sete Reais e Oitenta e Seis Centavos).

4.2.  Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO, destinados a este Contrato de Repasse,  figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa.

4.3.  Recursos adicionais que venham ser necessários à consecução do objeto deste Contrato terão seu aporte sob responsabilidade exclusiva do CONTRATADO.

4.4.  A movimentação financeira, inclusive da contrapartida financeira, deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta vinculada a este Contrato de Repasse.

CLÁUSULA QUINTA – DA LIBERAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE SAQUE

5. A liberação dos recursos financeiros será feita diretamente em conta bancária vinculada a este Contrato de Repasse, cumpridas as exigências na Cláusula Segunda e respeitada a disponibilidade financeira do Gestor do Programa.

5.1.  A autorização de saque dos recursos creditados na conta vinculada será feita em parcelas, de acordo com o cronograma físico-financeiro, após atestada, pelo CONTRATANTE, a execução física da etapa correspondente e após a comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO.

5.1.1. As parcelas referentes a obras e serviços executados por administração direta poderão ter seu saque autorizado antecipadamente, com exceção da última parcela, sendo condição para os saques subseqüentes, o ateste, pelo CONTRATANTE, da execução física da etapa imediatamente anterior, bem como da comprovação dos respectivos serviços e obras realizados a título de contrapartida.

5.2. O saque da última parcela ficará condicionado ao ateste, pelo CONTRATANTE, da execução total do empreendimento objeto deste Contrato de Repasse, bem como à comprovação, pelo CONTRATADO, da integral aplicação do valor relativo à contrapartida exigível.

CLÁUSULA SEXTA – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS

6. As despesas com a execução deste Contrato de Repasse correrão à conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos partícipes para o exercício de 2001.

6.1.  As despesas do CONTRATANTE correrão à conta de recursos alocados no orçamento do Gestor, Unidade Gestora 180006, Gestão 00001 – Tesouro, na(s) Fonte(s) de Recursos 100, com emissão de empenho(s) pela Caixa Econômica Federal no seguinte programa:

a) Programa de Trabalho: 2781201805450

R$ 80.000,00 (Oitenta Mil Reais), 444051, Nota de Empenho 2001NE000050, emitida em 04/06/2001.

6.2.  A despesa do  CONTRATADO com a execução deste Contrato de Repasse, a título de contrapartida, correrá à conta de recursos alocados no seu orçamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

7. A execução financeira deste Contrato de Repasse deverá atender às condições estabelecidas nesta Cláusula.

7.1.  A programação e a execução deverão ser realizadas em separado, de acordo com a natureza e a fonte, se for o caso.

7.2.  Os recursos transferidos pelo CONTRATANTE não poderão ser utilizados para o pagamento de despesas relativas a período anterior ou posterior à vigência deste Contrato de Repasse.

7.3.  Os recursos transferidos pelo CONTRATANTE não poderão ser utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento.

7.4.  Os recursos transferidos pelo CONTRATANTE deverão ser movimentados, única e exclusivamente, na Caixa Econômica Federal, Agência nº 0809, em conta bancária de nº 006.84-9, vinculada a este Contrato de Repasse.

7.4.1. Os recursos creditados, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor que um mês.

7.4.1.1. Fica o CONTRATANTE autorizado a promover as aplicações dos recursos creditados na conta bancária vinculada a este Contrato de Repasse nas hipóteses e segundo as modalidades de aplicação previstas nesta cláusula.

7.4.2. As receitas financeiras auferidas na forma deste item serão computadas a   crédito deste Contrato de Repasse, podendo ser aplicadas na consecução/ampliação de seu objeto e devendo constar de demonstrativo específico que integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização como contrapartida.

7.4.3. Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas obtidas em aplicações financeiras realizadas, após conciliação bancária da conta vinculada a este instrumento, deverão ser restituídos à União Federal por meio de DOC ou guia de depósito na C/C 170.500-8, Ag. 3602-1, código identificador nº 15803626295001-5 no Banco do Brasil SA, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento.

7.4.3.1.  O descumprimento do prazo estabelecido neste item implicará a imediata instauração de Tomada de Contas Especial do CONTRATADO, providenciada pelo CONTRATANTE.

7.5. Obriga-se o CONTRATADO a restituir os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação, nos seguintes casos:

a) Quando não for executado o objeto pactuado neste instrumento;
b) Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas;
c) Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste instrumento.
7.5.1. O CONTRATADO, na hipótese das alíneas anteriores, será notificado para que, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação, restitua os valores dos repasses acrescidos de juros legais e atualizados monetariamente.

7.5.1.1.  Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues ao CONTRATANTE, para análise e manifestação do Gestor do Programa.

7.5.1.2. Decorrido o prazo da notificação sem a restituição dos valores, o CONTRATANTE notificará o fato ao Gestor do programa, que deflagrará, se for o caso, as providências necessárias ao bloqueio das quotas do Fundo de Participação a que se refere o artigo 159, da Constituição Federal, na forma prescrita no parágrafo único do artigo 160 da Constituição Federal, até a efetiva regularização da pendência.

CLÁUSULA OITAVA – DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

8.   Os bens patrimoniais remanescentes, adquiridos ou produzidos em decorrência deste Contrato de Repasse, previstos no Plano de Trabalho, quando da extinção deste Contrato, serão de propriedade do CONTRTADO, de acordo com o disposto na Portaria nº 57, de 09 de maio de 2001.

CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO

9.   É o Gestor do Programa a autoridade normatizadora, com competência para coordenar e definir as diretrizes do Programa, cabendo ao  CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no Plano de Trabalho.

9.1.  Sempre que julgar conveniente, o Gestor do programa poderá promover visitas in loco com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão deste Contrato de Repasse, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO

10.  Obriga-se o CONTRATADO a registrar, em sua contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos do CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação da despesa, nos termos do art. 54, parágrafo primeiro, do Decreto nº 93.872/86.

10.1. As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serão emitidos em nome do  CONTRATADO, devidamente identificados com o número do Contrato de Repasse, e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo e pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação da prestação ou tomada de contas, do CONTRATANTE, relativa ao exercício da concessão.

10.1.1. O CONTRATANTE poderá solicitar o encaminhamento e cópias dos comprovantes de despesas, ou de outros documentos, a qualquer momento, sempre que julgar conveniente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

11. A prestação de contas referente ao total dos recursos de que trata a cláusula quarta, deverá ser apresentada ao CONTRATANTE até 60 (sessenta) dias após a data de autorização de saque  da última parcela transferida, devendo ser realizada dentro do prazo da vigência contratual.

11.1. Constatada    irregularidade  ou  inadimplência   na   apresentação   do relatório a que se refere o caput desta Cláusula, o CONTRATADO será notificado para que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação, adote as providências para sanar a irregularidade, ou cumprir a obrigação.

11.1.1. Decorrido o prazo da notificação sem que a irregularidade tenha sido sanada, ou cumprida a obrigação, o CONTRATANTE comunicará o fato, de imediato, ao respectivo órgão responsável pelo controle interno, providenciando junto ao órgão de contabilidade analítica a instauração de Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA AUDITORIA

12. Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO, em conformidade com o Capítulo VI do Decreto nº 93.872/86.

12.1. É livre o acesso de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinado o CONTRATANTE, a qualquer tempo, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou auditoria.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS

13. É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pelo CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da autorização do CONTRATADO para o início dos trabalhos.

13.1. Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente Contrato de Repasse será obrigatoriamente destacada a participação do CONTRATANTE, do Gestor do Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no § 1º do art. 37 da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA

14. A vigência deste Contrato de Repasse iniciar-se-á na data de sua assinatura, encerrando-se no dia 30 de dezembro de 2002, possibilitada a sua prorrogação, por meio de Carta Reversal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PRERROGATIVAS

15. É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e do CONTRATANTE, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou transferir a responsabilidade da execução da obra/serviço, no caso de sua paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer e, ainda, promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes a este Contrato de Repasse.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

16. O presente Contrato poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, ficando os contratantes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a IN/STN/MF nº 01/97 e demais normas pertinentes à matéria.

16.1. Constitui motivo para rescisão do presente Contrato o descumprimento de qualquer das Cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo CONTRATANTE a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho.

16.1.1. A rescisão do Contrato, na forma acima prevista e sem que tenham sido os valores restituídos à União Federal, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO

17. A alteração deste Contrato de repasse, no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de execução física e financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência, será feita por meio de Carta Reversal e será provocada pelo CONTRATADO, mediante apresentação das respectivas justificativas, no prazo mínimo de 20 (vinte) dias que antecedem o término da sua vigência, sendo necessária, para sua implementação, a concordância do CONTRATANTE.

17.1. A alteração do prazo de vigência deste Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será promovida “de ofício” pelo CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO.

17.2. A alteração contratual referente ao valor do contrato será feita por meio de Termo Aditivo.

17.3. É vedada a alteração do objeto previsto neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES

18. Os documentos instrutórios ou comprobatórios deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada.

18.1. As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao presente Contrato de Repasse serão consideradas como regularmente feitas se entregues por carta protocolada, telegrama, telex ou fax.

18.2. As correspondências dirigidas ao CONTRATADO deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Nereu Ramos, nº 205, Rio dos Cedros/SC.

18.3. As correspondências dirigidas ao CONTRATANTE deverão ser entregues no seguinte endereço: Caixa Econômica Federal, Escritório de Negócios, Rua Sete de Setembro, nº 1.314, Centro, Blumenau/SC.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19. Para dirimir os conflitos decorrentes deste Contrato de Repasse fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e pactuados, firmam este Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas, que assinam, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele.

Blumenau/SC, 26 de Dezembro de 2001.

Pela CONTRATANTE





Nome: GERALDO LUIZ MACHADO DE OLIVEIRA

CPF: 710.435.608-82

Pelo CONTRATADO

Nome: MARILDO DOMINGOS FELIPPI

CPF: 460.680.829-20

Testemunhas: 
Marilena Eckelberg


Alexandre Binder




CPF: 506.976.689-91


CPF: 568.695.507-78

LEI Nº 1.271, DE 13 DE MARÇO DE 2003.

DÁ DENOMINAÇÃO A VIA PÚBLICA DO MUNICÍPIO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica denominada de RUA IMIGRANTES, neste Município de Rio dos Cedros, a Rodovia Municipal RCD-430, descrita na Lei Municipal nº 192/1978, que aprova o Plano Rodoviário Municipal. 

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 13 de Março de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

                                       Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 13 de Março de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.272, DE 13 DE MARÇO DE 2003.

HOMOLOGA CONVÊNIO Nº 1.605/2001, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, PELO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA HÍDRICA E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica homologado o Convênio Nº 1.605/2001, celebrado entre a União, pelo Ministério da Integração Nacional, por intermédio da Secretaria de Infra-Estrutura Hídrica e o Município de Rio dos Cedros,  objetivando a drenagem pluvial com paralelepípedo da Avenida Tiradentes.
Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no orçamento vigente, ficando o Executivo autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. O teor deste Termo Aditivo de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a partir da data de assinatura do termo.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 13 de Março de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

              Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 13 de Março de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

CONVÊNIO N.º 1605/2001, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, PELO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA HÍDRICA E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, NO ESTADO DE SANTA CATARINA.

A UNIÃO, pelo MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.353.358/0001-96,  com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco “E”, 8º andar, em Brasília, Distrito Federal, denominado CONCEDENTE,  representado por seu Titular Ministro de Estado da Integração Nacional,  NEY ROBINSON SUASSUNA por intermédio da Estrutura Hídrica, JESUS ALFREDO RUIZ SULZER, e o MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, com sede à Rua Nereu Ramos, 205, no ESTADO DE SANTA CATARINA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 83102806/0001-18, denominado CONVENENTE, representado por seu Prefeito, MARILDO DOMINGOS FELIPPI,  brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº 1.481.611 - SSP/SC e do CPF/MF nº 460.680.829-20, residente e domiciliado no referido município, resolvem celebrar o presente Convênio, que se regerá pelos disposto na Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, pela Lei nº 9995, de 25 de julho de 2000, pelo Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986 e pela Instrução Normativa nº 1, de 15 de janeiro de 1997, da Secretaria do Tesouro Nacional, consoante o disposto processo nº 59100.000867/2001-79, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Constitui  objeto do presente Convênio a drenagem pluvial e pavimentação com paralelepípedo da Avenida Tiradentes, de acordo com o Plano de Trabalho devidamente aprovado e rubricado, que passa a fazer parte integrante deste Termo de Convênio, independentemente de transcrição.

Subcláusula Única -  Acordam os partícipes que os prazos destinados à execução das ações, metas, etapas ou fases consignadas no plano de Trabalho aprovado terão suas contagens iniciadas a partir da data da liberação dos recursos de que trata este Convênio.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES
Constituem-se obrigações das partes:

I - Do CONCEDENTE

a) repassar ao CONVENENTE, em tempo hábil, os recursos financeiros correspondentes à sua participação nas despesas objeto deste Convênio, obedecendo ao Cronograma de Desembolso constante do Plano de Trabalho, e conforme o disposto na  CLÁUSULA QUINTA;

b) aprovar, excepcionalmente, a alteração da programação da execução deste Convênio, mediante proposta do CONVENENTE, fundamentada em razões concretas que a justifique, formulada, no mínimo, 20(vinte) dias antes do término de sua vigência;

c) dar ciência deste Convênio à Assembléia Legislativa, conforme determina o § 2º art. 116 da Lei nº 8666/93 e o art. 11 da IN/STN/MF  nº 1/97, mediante a remessa da terceira via assinada.

d) notificar à Assembléia Legislativa da liberação dos recursos financeiros que tenha efetuado, à conta deste Convênio, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados da data da liberação, na forma determinada no art. da Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997.

e) fornecer ao CONVENENTE normas e instruções para prestação de contas dos recursos do Convênio;

f) analisar as prestações de contas parciais e final dos recursos aplicados na consecução do objeto deste Convênio;

g) prorrogar “de ofício” a vigência do Convênio, quando houver atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado.

II -  Do CONVENENTE:

a) executar o objeto pactuado na CLÁUSULA PRIMEIRA,  de acordo com o Plano de Trabalho; 

b) aplicar os recursos financeiros de que trata este Convênio, na conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu objeto;

c) notificar de recebimento dos recursos financeiros, à conta deste Convênio, no prazo de 02(dois) dias úteis contados da data do efetivo crédito, os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no Município, na forma determinada no art 2º da Lei 9.452, de 20 de março de 1997;

d) arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos financeiros a cargo da CONCEDENTE, transferidos de acordo como o Cronograma de Desembolso;

e) manter atualizada a escrituração contábil específica dos atos e fatos relativos à execução deste Convênio, para fins  de fiscalização, de acompanhamento e de avaliação dos resultados obtidos;

f) responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e providenciaria, decorrentes de eventuais demandas judiciais relativas a recursos humanos utilizados na execução do objeto deste Convênio, bem como por todos os ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente Instrumento,  ressalvados aqueles de natureza compulsória, lançados automaticamente pela rede bancária arrecadadora;

g) assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do Governo Federal e, bem assim, do CONCEDENTE, em toda a qualquer ação, promocional ou não, relacionada com a execução do objeto descrito na CLÁUSULA PRIMEIRA, e, obedecido o modelo - padrão estabelecido pelo CONCEDENTE, apor a marca do Governo Federal  nas placas, painéis e outdoors de identificação das obras e projetos custeados, no todo em parte, com os recursos deste convênio, consoante o disposto na Instrução Normativa n.º 12, de 9 de junho de 1998, da Secretaria de Comunicação Social da Presidência  da República, publicada no Diário Oficial da União de 12.06.98;

h) observar, na contratação de serviços ou aquisição de bens vinculados à execução do objeto deste Convênio, os procedimentos licitatórios de que trata a Lei n.º 8.666/93, inclusive os  procedimentos ali definidos para os casos de dispensa e/ou inexigilibilidade  de licitação e as disposições relativas a contratos;

i) facilitar a supervisão e a fiscalização do CONCEDENTE, permitindo-lhe efetuar acompanhamento in loco e fornecendo, sempre que solicitado, as informações e os documentos relacionados com a execução do objeto deste Instrumento, especialmente  no que se refere ao exame da documentação relativa à licitação e aos contratos;

j) permitir o livre acesso de servidores do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal (Secretaria Federal de Controle/MF - SFC, Delegacia Federal de Controle ou sua representação no Estado -  DFC, Secretaria de Controle Interno - CISET)  e a  Secretaria de Infra-Estrutura Hídrica do Ministério da Integração Nacional, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos administrativos e aos registro dos fatos relacionados direta ou indiretamente com o instrumento pactuado, assim com às obras e serviços objeto Convênio, colaborando na obtenção de dados e de informações junto à comunidade local sobre os benefícios advindos com a implantação, quer  parcial ou total, do projeto, quando em missão de fiscalização e auditoria;

k) prestar contas final com observância do prazo e na forma estabelecidos, respectivamente,  na CLÁUSULA TERCEIRA e CLÁUSULA DÉCIMA deste instrumento, e, bem assim, em função da forma da liberação dos recursos ou quando for solicitada , a qualquer momento, a critério do CONCEDENTE, apresentar prestação de contas parcial composta  da documentação especifica na SUBCLÁUSULA PRIMEIRA DA CLÁUSULA DÉCIMA;

l) adotar todas as medidas necessárias à correta execução deste Convênio.

CLAUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA

A vigência deste Convênio compreende o período de 150 ( cento e cinqüenta) dias corridos, a contar da data da liberação dos recursos, sendo 90 (noventa) dias destinados à execução do objeto expresso no Plano de Trabalho, acrescidos de 60 (sessenta) dias para apresentação da prestação de contas final.

Subcláusula única - A vigência deste Convênio poderá ser prorrogada, mediante termo aditivo, por solicitação do CONVENENTE, fundamentada em razões concretas que justifiquem, formulada, no mínimo, 20 (vinte) dias antes do término de sua vigência, desde que aceita pelo CONCEDENTE.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste convênio , neste ato fixados em R$ 63.356,47 (sessenta e três mil e trezentos e cinqüenta e seis reais e quarenta e sete centavos),  serão alocados de acordo com a seguinte classificação orçamentaria: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), correrão à conta da dotação alocada no orçamento da CONCEDENTE, autorizado pela Lei n 10.171, de 5 de janeiro de 2001 - UG - 530001, observadas as seguintes características:  Programa de Trabalho: 18.542.0515.1845.0752 - Natureza da Despesa: 4440,42 - Fonte: 0100 - Nota de Empenho: nº 2001NE00364, de 31 de dezembro de 2001; R$ 3356,47 (três mil e cinqüenta e seis reais e quarenta e sete centavos), correspondente à contrapartida do CONVENENTE, de que trata o art. 35, inciso III da Lei nº 9995 de 25 de julho de 2000, que se encontram consignados pela Lei Municipal nº 1098 de 13 de dezembro de 2000.

Primeira subcláusula -  O CONVENENTE se obriga a incluir em seu orçamento os subprojetos/subatividades contemplados pelas transferencias dos recursos recebidos para a  execução deste Convênio.

Segunda subcláusula - Na hipótese de o objeto pactuado vir  a ser satisfatoriamente concluído somente com a utilização dos recursos financeiros transferidos pelo  CONCEDENTE,  obriga-se o CONVENENTE  a devolver os recursos financeiros correspondentes a sua contrapartida, se houver, bem como o saldo existente na conta corrente específica para este Convênio.

Terceira subcláusula - As despesas decorrentes da execução do presente instrumento em exercício(s) subseqüente(s), no que corresponde ao CONCEDENTE, correrão à conta de suas dotações orçamentarias dos respectivos exercícios financeiros, sendo objeto de termo aditivo a indicação do respectivo crédito e empenho, bem como, se houver, da contrapartida de recursos do CONVENENTE.

CLÁUSULA QUINTA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos  do  CONCEDENTE destinados à execução do objeto deste Convênio, serão liberados em parcela(s) de acordo com o Cronograma de Desembolso constante do Plano de Trabalho, a crédito de conta específica aberta Banco do Brasil - S/A, sob o nº 6959-0, na Agência nº 3316-2, em nome do CONVENENTE, e vinculada ao presente Instrumento. 

Primeira subcláusula  -  Após a aplicação dos recursos deste Convênio, será apresentada a prestação de contas final, observando o prazo estabelecido na CLÁUSULA TERCEIRA, composto da documentação especificada na CLÁUSULA DÉCIMA deste Convênio.

Segunda subcláusula -  Ocorrendo impropriedades e/ou irregularidades na execução deste Convênio, obriga-se o CONCEDENTE a suspender a liberação de eventuais parcelas subseqüentes, se houver, e a  notificar, de imediato, o dirigente do CONVENENTE, a fim de proceder ao saneamento requerido ou cumprir a obrigação, observando prazo máximo de 30(trinta) dias, nos casos a seguir especificados:

a) quando não houver comprovação da correta aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela CONCEDENTE e/ou pelo órgão competente do Sistema de Controle Interno da Administração Pública Federal;

b) quando verificado desvio da finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Convênio;

c) quando  o CONVENENTE  descumprir quaisquer cláusulas ou condições estabelecidas neste Convênio.

Terceira subcláusula - Findo o prazo da notificação de que trata a Subcláusula anterior, sem que as impropriedades e/ou irregularidades tenham sido sanadas, ou cumprida a obrigação, será instaurada a competente Tomada de Contas Especial, por determinação do ordenador de despesas nos termos do art. 38 da Instrução Normativa nº 1, de 15, de janeiro de 1997, da Secretaria do Tesouro Nacional, e procedendo-se ao registro de inadimplência do CONVENENTE no Cadastro de Convênio do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI e no Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados - CADIN.

CLÁUSULA SEXTA- UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS
O CONVENENTE deverá manter os recursos repassados pelo CONCEDENTE em conta bancária específica, de que trata a CLÁUSULA QUINTA,  permitindo-se efetuar saques somente para pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho, mediante cheque nominal ou ordem bancária ao credor ou para aplicação no mercado financeiro na forma da Primeira Subcláusula.

Primeira subcláusula - Os recursos, enquanto não empregados na sua finalidade, serão aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundos de aplicação financeira de curto prazo, ou, ainda em operação no mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública federal, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.

Segunda subcláusula -  Os rendimentos apurados em aplicações no mercado financeiro serão, obrigatoriamente, utilizados no objeto deste Convênio, sujeitos às mesmas condições da prestação de contas, não podendo ser computados como contrapartida, se exigida.

CLÁUSULA SÉTIMA - GLOSA DAS DESPESAS

É vedada a utilização dos recursos repassados pactuados neste Convênio em finalidade diversa da estabelecida no Plano de Trabalho a que se refere este instrumento, bem como no pagamento de despesas efetuadas anterior ou posteriormente ao período de vigência acordado, ainda que caráter de emergência.

Subcláusula única -  Os recursos deste Convênio também não poderão ser utilizados:

a) na realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou  correção monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou o recolhimentos fora do prazo;

b) na realização de despesas a título de taxa de administração, gerência ou similar;

c) no pagamento de gratificações, consultoria, assistência técnica ou qualquer espécie de remuneração adicional a servidor que pertença aos quadros de órgãos ou de entidades da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, que esteja lotado ou  em exercício em quaisquer dos entes partícipes deste Convênio;e

d) na realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social e desde que relacionadas ao objeto deste Convênio e, como tais, previstas no Plano de Trabalho, das quais  não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades, de servidores públicos e/ou de outras pessoas físicas.

CLÁUSULA OITAVA - BENS REMANESCENTES

Na hipótese de aquisição, produção ou transformação de equipamentos ou materiais permanentes, com recursos deste Convênio poderão aqueles, a critério do CONCEDENTE, ser doados ao CONVENENTE, mediante processo formal, quando, após a conclusão do objeto ou a extinção deste instrumento, sejam necessários para assegurar a continuidade de programa governamental.

Subcláusula única -  Sendo o presente Convênio rescindido por quaisquer dos motivos previstos na SUBCLÁUSULA ÚNICA da CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA, os bens patrimoniais serão automaticamente revertidos ao CONCEDENTE.

CLÁUSULA NONA - CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO

É prerrogativa do CONCEDENTES conservar a autoridade normativa e exercer controle e fiscalização sobre a execução, mediante a supervisão e acompanhamento das atividades inerentes ao objeto deste Instrumento, bem como assumir ou transferir a responsabilidade pela execução, no caso de paralisação ou de fato relevante  que venha ocorrer.

CLÁUSULA DÉCIMA - PRESTAÇÃO DE CONTAS

A Prestação de Contas Final dos recursos financeiros transferidos pelo CONCEDENTE, dos recursos de contrapartida, quando existir, e os de rendimentos apurados em aplicações no mercado financeiro, será constituída das seguintes peças: 

a) Relatório de Cumprimento do Objeto;

b) Plano de Trabalho;

c) Cópia do Termo de Convênio e de eventuais Termos Aditivos, com a indicação das respectivas datas de publicação.

d) Relatório de Execução Físico-Financeira;

e) Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recursos recebidos em transferência, a contrapartida, se for o caso, e os rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, e os saldos;

f) Relação de pagamentos efetuados;

g) Relação de bens, discriminando quais os adquiridos, produzidos ou construídos com recursos do CONCEDENTE, se for o caso;

h) extrato da conta bancária específica do período de recebimento dos recursos até o último pagamento efetuado, contendo toda a movimentação dos recursos, e conciliação  bancária, se couber.

i) cópia do Termo de Aceitação Definitiva da Obra ou serviço de engenharia.

j) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, se for o caso, à indicada na CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA;

k) cópia do despacho  adjudicatório e homologação das licitações realizadas ou justificativa para sua dispensa ou inexigibilidade, com o respectivo embasamento legal, quando for o caso; 

l) fotos das obras/ serviços realizados, quando for o caso.

m) fotos das obras/serviços realizados, quando for o caso.

Primeiro subcláusula - A prestação de contas parcial será composta da documentação especificada nas letras “d” a “h” e “l” desta Cláusula.

Segunda subcláusula  - A Prestação de Contas Final será apresentada ao CONCEDENTE no prazo estabelecido na CLÁUSULA TERCEIRA  deste Convênio.

Terceira subcláusula - A prestação de contas dos recursos recebidos no exercício anterior será apresentada até o dia 28 de fevereiro do exercício subseqüente.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - 
DOCUMENTOS DE DESPESA E 

DA OBRIGATORIEDADE DE SUA APRESENTAÇÃO

As despesas serão comprovadas mediante documentos originais fiscais ou equivalentes, devendo as faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios ser emitidos em nome do CONVENENTE  e devidamente identificados com referência ao título e ao número deste Convênio. Os comprovantes originais das despesas serão mantidos em arquivo, em boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 5 (cinco) anos contados da aprovação da prestação de contas do gestor do CONCEDENTE, pelo Tribunal de Contas da União - TCU, relativa ao exercício em que forem incluídas em suas contas.

Subcláusula única - obriga-se o CONVENENTE a apresentar, por cópia autenticada, todo e qualquer documento  comprobatório de despesa de despesa efetuada à conta dos recursos deste Convênio, a qualquer tempo e a critério do CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso de violação ao disposto nesta SUBCLÁUSULA ÚNICA, ao mesmo tratamento dispensado às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados, nos termos da letra “c” da CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA deste instrumento, na hipótese da não-remessa do documento no prazo estipulado na respectiva notificação de cobrança.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA- DENÚNCIA DA RESCISÃO

Este Convênio poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente, por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas  ou condições, ou pela superveniência de norma legal ou de fato que o torne material ou  formalmente inexecutável, sem quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se às partes as responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em tenha vigido e creditando-se-lhes os benefícios adquiridos no mesmo período. 

Subcláusula única -  Constitui motivo para rescisão deste Convênio, independentemente do instrumento de sua formalização, o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatadas as seguintes situações:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo com o disposto na SUBCLÁUSULA PRIMEIRA da CLÁUSULA SEXTA (Da Utilização dos Recursos)

c) constatação de irregularidade de natureza grave, no decorrer de fiscalizações ou auditorias; e

d) falta de apresentação da Prestação de Contas Final, ou de prestações de contas parciais, no prazo estabelecido.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA-RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Quando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção deste instrumento, o CONVENENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da ocorrência do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas  especial do responsável, é obrigado a recolher à CONTA ÚNICA DO TESOURO NACIONAL, mantida no Banco do Brasil S.A., utilizando o “Código Identificador” de depósito 530001.00001.002-2 para recursos do próprio exercício:

a) o eventual saldo remanescente dos recursos financeiros repassados, informando o número e a data do Convênio;

b) o valor total transferido atualizado monetariamente, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, a partir da data de recebimento, nos seguintes casos:

I. quando não for executado o projeto da avença;

II. quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas final ou, eventualmente, quando exigida, a prestação de contas parcial; e

III. quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Convênio.

c) o valor correspondente às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais;

d) o valor corrigido da contrapartida, se houver, quando não comprovada sua aplicação na consecução do objeto conveniado, na forma prevista no Plano de Trabalho; e

e) o valor correspondente aos rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu emprego na consecução do objeto, ou ainda que não tenha sido feita aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - PUBLICAÇÃO

O CONCEDENTE providenciará a publicação do extrato deste Convênio no Diário Oficial da União, nos Termos do art. 17 da IN/STN nº 1, de 1997.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - CONDIÇÕES GERAIS

Acordam os partícipes, ainda, as seguintes condições:

a) todas as comunidades relativas a este Convênio  serão consideradas como regularmente efetuadas, se entregues por protocolo ou remetidas por correspondência, telegrama, faz ou telex, devidamente comprovadas por conta, no endereço das partes; 

b) as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste Convênio, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - FORO

As dúvidas e controvérsias porventura surgidas em função a execução deste Instrumento de Convênio, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas pela Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, nos 

E, por assim estarem plenamente de acordo, as partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos deste Instrumento de Convênio, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, que vão assinadas pelos representantes das partes e com as testemunhas abaixo nomeadas e identificadas.

Brasília-DF, de 31 de Dezembro de 2001.

Pela UNIÃO/MI/SIH:

NEY ROBINSON SUASSUNA

            JESUS ALFREDO RUIZ SULZER

Ministro de Estado de



Secretário de Infra-Estrutura Hídrica 

Integração Nacional

Pelo Município de Rio dos Cedros:

MARILDO DOMINGOS FELIPPI








Prefeito Municipal

Testemunhas

Renato D.Câmara



Roselia dos S.Nascimento

CPF/MF: 269.100.982-34


CPF/MF:  2.055.142

LEI Nº 1.273, DE 19 DE MARÇO DE 2003.

HOMOLOGA TERMO ADITIVO Nº 01/2002 AO CONVÊNIO DE PARCERIA Nº 003/02, CELEBRADO ENTRE A COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO – CASAN, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica homologado o Termo Aditivo Nº 01/2002 ao Convênio de Parceria Nº 003/02, celebrado entre a Companhia Catarinense de Águas e Saneamento CASAN e o Município de Rio dos Cedros,  objetivando a prorrogação do prazo de vigência.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no orçamento vigente, ficando o Executivo autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. O teor deste Termo Aditivo de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a partir da data de assinatura do termo.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 19 de Março de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

              Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 19 de Março de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

TERMO ADITIVO Nº 01/2002 AO CONVÊNIO DE PARCERIA Nº 003/02

Instrumento particular de Aditivo ao Convênio de Parceria que celebram a COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO – CASAN, representada por seus Diretores, adiante assinados, simplesmente designada CASAN, e o Município de Rio dos Cedros, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, adiante assinado, doravante simplesmente designada PREFEITURA MUNICIPAL, já qualificados no Instrumento Principal, nos seguintes Termos:

1. Conforme o previsto na Cláusula Sexta do Convênio de Parceria, celebrado em 02/01/02, fica ajustada a prorrogação do prazo de vigência de 02 de janeiro até 31 de dezembro de 2003.

2. As demais cláusulas ajustadas no Convênio de Parceria, celebrado aos 02 de janeiro de 2002, não atingidas neste Termo, permanecem em vigor, sendo ratificadas pelas partes convenentes.
3. O presente Termo Aditivo foi autorizado através de Resolução de Diretoria nº 519, de 17 de dezembro de 2002.
4. E, por assim estarem justas e acertadas, firmam o presente 3 (três) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo a tudo presentes.
Florianópolis, 20 de dezembro de 2002.

JOSUÉ DAGOBERTO FERREI
      ENG.MARCOS FABIANO DOS SANTOS

      Diretor Presidente CASAN


     Diretor de Operações CASAN

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal de Rio dos Cedros

TESTEMUNHAS: .............................

LEI Nº 1.274, DE 19 DE MARÇO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À SOCIEDADE DESPORTIVA E RECREATIVA CONCÓRDIA DE CEDRO ALTO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder à Sociedade Desportiva e Recreativa Concórdia de Cedro Alto, Município de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 2.000,00 (Dois Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.02 – Serviço de Esporte e Cultura

27.812.0100.2039 – Manutenção das Atividades de Desporto Amador

33504300 – Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 19 de Março de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

        Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 19 de Março de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.275, DE 19 DE MARÇO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À ADB – ASSOCIAÇÃO DOM BOSCO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder à ADB – ASSOCIAÇÃO DOM BOSCO, de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 6.000,00 (Seis Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.02 – Serviço de Esporte e Cultura

13.392.0090.2009 – Manutenção das Atividades Culturais

33504300 – Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 19 de Março de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

        Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 19 de Março de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.276, DE 19 DE MARÇO DE 2003.

AUTORIZA O REPASSE DE RECURSOS AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO BENEDITO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a repassar o valor de até R$ 3.500,00 (Três Mil e Quinhentos Reais), ao Consórcio Intermunicipal da Bacia Hidrográfica do Rio Benedito – CNPJ nº 79.358.552/0001-26, destinados especificamente para disponibilizar recursos para manutenção e desenvolvimento das atividades estatutárias da Sociedade Bombeiros Comunitários de Timbó e Região – SBCTR.
Parágrafo Único – A importância de que trata este artigo será paga em 10 (dez) parcelas mensais, referentes aos meses de Março, Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outubro, Novembro e Dezembro de 2003. 

Art.2º. O teor de que trata o contrato, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

04.01 – Serviços Urbanos

15.452.0030.2006 – Manutenção do Setor de Serviços Urbanos

33909300 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 19 de Março de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 19 de Março de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

CONTRATO Nº 010/2003

Pelo presente instrumento particular de Contrato, de um lado CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO BENEDITO, associação civil sem fins lucrativos estabelecida à Rua Duque de Caxias, nº 395, sala 201, no Município de Timbó/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.111.139/0001-09, aqui representada por seu Presidente, Senhor Waldir Ladehoff, brasileiro, casado, Prefeito do Município de Timbó, RG 3/R 184171 – SSP/SC, CPF nº 217.870.009-82, residente e domiciliado à Rua Bolívia, nº 1.205, s/nº, Timbó/SC., doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 83.102.806/0001-18, com endereço na Rua Nereu Ramos, 205, Centro – Rio dos Cedros/SC, através do Senhor Marildo Domingos Felippi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente contrato, visa disponibilizar por parte da CONTRATADA, recursos para manutenção e desenvolvimento das atividades estatutárias da Sociedade dos Bombeiros Comunitário de Timbó e Região – SBCTR.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS REPASSES FINANCEIROS

A CONTRATADA, repassará mensalmente à CONTRATANTE, o valor de R$ 350,00 (Trezentos e Cinqüenta Reais), até o 5º dia útil de cada mês, nos termos da Lei Municipal nº 1.276, de 19 Março de 2003, correndo as despesas por conta da seguinte dotação orçamentária:

04.01 – Serviços Urbanos

15.452.0030.2006 – Manutenção do Setor de Serviços Urbanos

33909300 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

A vigência do presente contrato é de 10 (dez) meses, a contar da data de sua assinatura.

E por estarem justas e contratadas, as partes, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito, na presença de duas testemunhas. Elegem ainda o foro da Comarca de Timbó, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para qualquer ação ou execução decorrente deste contrato.

Rio dos Cedros, 19 de Março de 2003.

CONSÓRCIO DO RIO BENEDITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

CONTRATANTE




RIO DOS CEDROS

                                 CONTRATADA

ANA CLARA M. CAMPESTRINI

VALTER CONRADO DE ARAUJO

Testemunha




Testemunha

LEI Nº 1.277, DE 19 DE MARÇO DE 2003.

AUTORIZA O REPASSE DE RECURSOS AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA CUSTEIO DAS DESPESAS E MANUTENÇÃO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a repassar o valor de até R$ 8.160,00 (Oito Mil Cento e Sessenta Reais), ao Consórcio Intermunicipal da Bacia do Rio Benedito – CNPJ nº 79.358.552/0001-26, para custeio de despesas e manutenção.

Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será transferida em parcelas mensais, como segue:

01 (uma)  de R$ 2.040,00 (Dois Mil e Quarenta Reais); e

09 (nove) de R$    680,00 (Oitocentos Reais).

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

03.01 – Diretoria de Administração

04.122.0015.2004 – Manutenção das Atividades da Diretoria de Administração

33903900 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 19 de Março de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 19 de Março de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.278, DE 19 DE MARÇO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE TIMBÓ.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder à APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, da cidade de Timbó, uma subvenção social no valor de R$: 38.000,00 (Trinta e Oito Mil Reais), para cobrir as despesas com crianças excepcionais de Rio dos Cedros que são atendidas pela referida entidade.

Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será transferida em  parcelas mensais.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.01 – Serviço de Ensino

12.367.0080.2020 – Apoio ao Ensino Especial

33504300 – Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 19 de Março de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

        Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 19 de Março de 2003.
ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.279, DE 19 DE MARÇO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A REALIZAR DESPESAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º.Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a despender até R$ 700,00 (Setecentos Reais), com o pagamento de despesas relativas a alteração da Carteira Nacional de Habilitação – Categoria D, do Servidor Municipal Senhor NELO VICENZI.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

11.01 – Fundo Municipal de Saúde

10.301.0150.2101 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

33903600 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 19 de Março de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

        Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 19 de Março de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.280, DE 26 DE MARÇO DE 2003.

ACRESCENTA LETRA “H” E PARÁGRAFO 8º AO ARTIGO 5º DA LEI MUNICIPAL Nº 234/1980.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica alterado o art. 5º da Lei Municipal nº 234, de 16 de Dezembro de 1980,             passando a ter a seguinte redação:


“Art.5º. Para os efeitos desta Lei, o solo urbano fica dividido nas seguintes zonas, descritas na prancha nº 01 (uso do solo urbano):

a. ZR - ...........

b. ...................

c.    ...................

d. ...................

e.    ..................

f.    ..................

g. ..................

h. ZRIS – Zona Residencial de Interesse Social.

§ 1º. As Zonas Residenciais ....................

§ 2º. ................

§ 3º. ................

§ 4º. ................

§ 5º. ................

§ 6º. ................

§ 7º. ................

§ 8º. As Zonas Residenciais de Interesse Social – ZRIS são áreas destinadas a uso predominante residencial, para implantação de loteamento para fins sociais.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 26 de Março de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 26 de Março de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.281, DE 26 DE MARÇO DE 2003.

ACRESCENTA DISPOSITIVO AO ARTIGO 5º DA LEI MUNICIPAL Nº 233/1980.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica alterado o art. 5º da Lei Municipal nº 233, de 16 de Dezembro de 1980,             passando a ter a seguinte redação:


“Art.5º. Os lotes terão as seguintes áreas e dimensões mínimas:

ZRIS....................Área Mínima....................................250,00 m²;


      

Frente Mínima.................................  10,00 m;


      

Profundidade Mínima.....................  20,00 m.

ZR e ZC...............Área Mínima.................................. 450,00 m²;


          
Frente Mínima...............................  15,00 m;


         

Profundidade Mínima.................... 22,50 m.

ZI e ZES..............Área Mínima............................. 1.000,00 m²;


             
Frente Mínima..........................      20,00 m;


            
Profundidade Mínima..............      40,00 m.

ZH.......................Área Mínima............................10.000,00 m²;


   

Frente Mínima..........................     50,00 m;


   

Profundidade Mínima...............  100,00 m.

Parágrafo Único: .......................

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 26 de Março de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 26 de Março de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.282, DE 26 DE MARÇO DE 2003.

AUTORIZA O REPASSE DE RECURSOS AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a repassar o valor de até R$ 4.800,00 (Quatro Mil e Oitocentos Reais), ao Consórcio Intermunicipal do Médio Vale CNPJ nº 03.111.139/0001-09, destinados especificamente para disponibilizar serviços de MEDIADOR na CASA DA CIDADANIA do Município de Rio dos Cedros.

Parágrafo Único – A importância de que trata este artigo será paga em 10 (dez) parcelas mensais, referentes aos meses de Março, Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro, Outubro, Novembro e Dezembro de 2003. 

Art.2º. O teor de que trata o contrato de prestação de serviços, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.03 – Serviço de Saúde e Assistência Social

08.243.0130.2033 – Manutenção do Fundo Municipal da Infância e Adolescência

33903900 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 26 de Março de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 26 de Março de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

CONTRATO Nº 011, DE 26 DE MARÇO DE 2003.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços, de um lado CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE associação civil sem fins lucrativos estabelecida à Rua Duque de Caxias, n.º 395, sala 201, no Município de Timbó –  SC, inscrita no CNPJ sob n.º 03.111.139/0001-09, aqui representada por seu Presidente, Sr. Waldir Ladehoff, brasileiro, casado, Prefeito do Município de Timbó, RG 3/R 184.171 - SSP-SC, CPF 217.870.009-82, residente e domiciliado à Rua Bolívia, n.º 1.205, Timbó - SC, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado OSNILDO DOS SANTOS, brasileiro, casado, bacharel em direito, RG 1.408.170-5 – SSP-SC, CPF 699.501.219-42, residente e domiciliada à Rua Ribeirão do Ouro, n.º 330, Município de Rio dos Cedros - SC, doravante denominada simplesmente CONTRATADO, tem justo e contratado o que segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente contrato, a prestação de serviços por parte do CONTRATADO, para atuar como mediador nas Casas da Cidadania de Benedito Novo, Doutor Pedrinho e Rio dos Cedros.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Os serviços em que trata a cláusula primeira serão prestados semanalmente nas dependências das Casas da Cidadania, 3ª feira à tarde em Doutor Pedrinho, 4ª feira de manhã em Benedito Novo, e 6ª feira de manhã em Rio dos Cedros, ficando à disposição por 12 (doze) horas, ou o tempo necessário a resolução de eventuais problemas referentes ao serviço mencionado na cláusula primeira, 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

O CONTRATADO providenciará e ficará responsável, junto a Ordem dos Advogados do Brasil de Santa Catarina, pelas obrigações legais, referentes ao serviço mencionado na cláusula primeira.
CLÁUSULA QUARTA - DOS HONORÁRIOS

A título de honorários, por seus serviços, receberá o CONTRATADO o valor mensal de R$ 1.440,00 (hum mil e quatrocentos e quarenta reais), e pagos pela CONTRATANTE até o 5º dia útil do mês subseqüente ao serviço prestado.
Os Municípios participarão com os seguintes valores mensais:

	Município
	Valor

	Doutor Pedrinho
	R$       480,00

	Benedito Novo
	R$       480,00

	Rio dos Cedros
	R$       480,00

	Total
	R$    1.440,00


CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

A vigência do presente contrato é de 10 (dez) meses, a iniciar-se em 10 de março de 2.003 e a findar em 31 de dezembro de 2.003, podendo ser rescindido pelas partes, mediante aviso por escrito e antecedência mínima de 8 (oito) dias.
E por estarem justas e contratadas, as partes, firmam o presente contrato em 03(três) vias de igual teor e para um só efeito, na presença de duas testemunhas. Elegem ainda o foro da comarca de Timbó, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para qualquer ação ou execução decorrente deste contrato.
Timbó, 10 de março de 2.003.
Consórcio Intermunicipal do Médio Vale

Contratante

Osnildo dos Santos

Contratado

Valter Conrado de Araújo


Ana Clara Marchetti Campestrini
Testemunha




Testemunha
LEI Nº 1.283, DE 26 DE MARÇO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ASSINAR CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a assinar Contrato de Prestação de Serviços e de Honorários Advocatícios, com o Escritório de Advocacia ZIMMERMANN, SLOVINSKI, XAVIER DA SILVA, LIMA BARRETO & JORGE ALBERTO ROSA Advogados Associados S/C., relativo a Ação Ordinária Constitutiva de Direito e Condenatória de Valores contra União Federal, no que concerne as diferenças de repasse do FPM – Fundo de Participação dos Municípios.

Art.2º. O teor de que trata o contrato de prestação de serviços, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no orçamento vigente, ficando o Executivo autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 26 de Março de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 26 de Março de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 012, DE 26 DE MARÇO DE 2003

CONTRATO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
Pelo presente instrumento particular de Contrato de Honorários Advocatícios, de um lado o MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, pessoa jurídica de direito público, com sede  Governamental a Rua Nereu Ramos ,205 – RIO DOS CEDROS ,SC.,  representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal, Senhor MARILDO DOMINGOS FELIPPI denominado CONTRATANTE e de outro lado o Escritório de Advocacia ZIMMERMAN, SLOVINSKI, XAVIER DA SILVA ,LIMA BARRETO - ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C & JORGE ALBERTO ROSA, OAB/SC 4949, com endereço na Rua Amadeu da Luz, 122, sala 36 – Centro – Blumenau, SC., Fone (47) 326-3343,Cep 89010-160,respectivamente, aqui denominados CONTRATADOS, e pelas partes assinado tem livremente ajustado entre si o seguinte:

CONTRATANTE e CONTRATADO, neste ato representados na forma legal, resolvem na melhor forma de direito firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços e de Honorários Advocatícios, o qual reger-se-á de acordo com as seguintes Cláusulas e Condições:

1 - Os CONTRATADOS, com toda a sua estrutura técnica e profissional, obriga-se a prestar serviços de procuradoria, assessoria e consultoria em:

A) AÇÃO ORDINÁRIA CONSTITUTIVA DE DIREITO E CONDENATÓRIA DE VALORES  contra UNIÃO FEDERAL, no que concerne as diferenças de repasse do FPM – FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS.
2 - Interpor, em todos os graus de jurisdição, os recursos cabíveis contra as decisões prolatadas nos referidos autos, exercendo com zelo e profissionalismo o seu encargo em qualquer Juízo ou Tribunal

3 - Esta prestação de serviços engloba a elaboração de peças processuais, bem como sustentações orais, respostas jurídicas à consultas, pareceres escritos ou verbais, acompanhamentos pessoais em reuniões e julgamentos, relativamente às ações judiciais citadas, quando solicitados pelo CONTRATANTE .

4 -  Em contra-prestação aos serviços prestados e postos à disposição, o CONTRATANTE pagará, a título de “pró-labore” a quantia de:

4.1 – 20% ( vinte por cento) no final sentença da vantagem financeira obtida/compensação/repetição de indébito ou devolução, tanto administrativamente ou judicialmente, em sua proporcionalidade livre de impostos.

5 -  Os ônus da sucumbência, devidos pela parte contrária, quando existentes, reverterão integralmente aos CONTRATADOS.

6 - O CONTRATANTE se compromete a fornecer todos os documentos e informações que forem pedidos pelo CONTRATADO.

7 - Considerar-se-á vencido e imediatamente exigível o total dos honorários devidos, independentemente de notificação em qualquer das seguintes hipóteses:

a) no caso de composição amigável feita por qualquer das partes litigantes ou, no do não prosseguimento da ação por quaisquer circunstâncias não ocasionadas pelos advogados, sem importar em redução dos mesmos;

b) transitando em julgado a sentença proferida nas ações judiciais, como em toda vantagem financeira auferida durante o transcurso da ação citada;

c) se for cassado o mandado sem culpa dos advogados; 

8 - No caso de desistência, abandono da causa ou cancelamento do instrumento procuratório, o convencionado na cláusula 4º relativamente aos honorários advocatícios, será devido  na sua integralidade, independentemente dos aqui firmados

9 - Fica eleito o foro da Comarca de Blumenau,SC., para dirimir quaisquer dúvidas proveniente do presente contrato.

 Por estarem assim justos e contratados e, de comum acordo, aceitarem as condições deste Termo, o assinam, de modo a que produzam os seus jurídicos e legais efeitos.

Rio dos Cedros, 26 de Março de 2003.

CONTRATANTE(s)       ______________________________                                           

MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS

CONTRATADOS:         __________________________________                                                                        

      ZIMMERMANN, SLOVINSKI, XAVIER DA SILVA ,LIMA            BARRETO  &   JORGE ALBERTO ROSA  - Advogados Associados  S/C.

Testemunhas:      ____________________________________

____________________________________
LEI Nº 1.284, DE 01 DE ABRIL DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ADQUIRIR UMA ÁREA DE TERRA URBANA ESPECÍFICA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir uma área de terra urbana contendo área de 12.000 m² (doze mil metros quadrados), lote nº 02,  sem edificações, situado no final da Rodovia Municipal RCD-461, distando 900,00 metros da esquina formada com a Rodovia Municipal RCD-110, na cidade de Rio dos Cedros, desta Comarca, estremando pela frente, em 75,25 metros com o lote nº 03 de propriedade de Paula Macoppi; fundos, em 75,00 metros com terras do Espólio de Fiorelo Giovanella; lado direito, em 159,50 metros com terras de Luiz Odorizzi; e, lado esquerdo, em uma linha de 160,00 metros, 112,00 metros com terras de João Agostinho de Aguiar; 8,00 metros com a Rodovia Municipal RCD-461; e em 40,00 metros com terras de João Agostinho de Aguiar, registrado junto ao 1º Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Timbó sob matrícula nº 13.881.

Parágrafo Único – Fica limitado à no máximo o valor de R$ 7.500,00 (Sete Mil e Quinhentos Reais) para 

 referida neste artigo.

Art.2º. As despesas para aquisição mencionada no artigo 1º, bem como, as despesas de desmembramento e escrituras, correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

04.01 – Serviços Urbanos

22.661.0040.2031 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico, Industrial e Comercial no Município

45906100 – Aquisição de Imóveis

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de Abril de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Abril de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.285, DE 01 DE ABRIL DE 2003.

 AUTORIZA CONTRATAÇÃO DE TRANSPORTE PARA O ASSENTAMENTO RIO DO NORTE

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município;

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a contratar transporte coletivo duas vezes ao mês, sendo uma na primeira Sexta-Feira e outra na terceira Sexta-Feira do mês, para o Assentamento Rio do Norte. 

Art.2º. O referido transporte será efetuado no trajeto Alto Cedros/Mergulhão/Assentamento Rio do Norte/Alto Palmeiras com retorno via Rio do Couro, no período de Março de 2003 a Março de 2004, ao preço de R$ 1,87 (Hum Real e Oitenta e Sete Centavos) por quilômetro, a ser reajustado de acordo com o aumento do Deter.

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária, consignadas no orçamento vigente:


05.03 – Serviço de Saúde e Assistência Social


008.244.0140.2035 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social


339039.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de Abril de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Abril de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.286, DE 01 DE ABRIL DE 2003.

INCLUI RODOVIA NO PLANO RODOVIÁRIO MUNICIPAL.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica incluída no Plano Rodoviário Municipal, instituído através da Lei Municipal nº 970, de 11 de agosto de 1998, a via pública adiante descrita, que passa a ter a seguinte denominação:


RODOVIA MUNICIPAL RCD-464 – Se inicia do lado ímpar da Rodovia Municipal RCD-415 em Rio Bonito (terreno de propriedade de Erwin Horst Haake), seguindo em direção Sul/Norte, numa extensão de 538,85 metros e em direção Leste/Oeste numa extensão de 335,00 metros.
Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de Abril de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Abril de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.287, DE 01 DE ABRIL DE 2003.

HOMOLOGA SEGUNDO TERMO ADITIVO (TA 02) AO TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 09.17.08.00.200.313/2001, ENTRE A EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA S.A. EPAGRI E A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a Homologar Segundo Termo Aditivo (TA 02) ao Termo de Contrato de Prestação de Serviço Nº 09.17.08.00.200.313/2001, entre a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina SA – EPAGRI e a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, visando a cooperação técnica, de conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações supervenientes as licitações públicas.

Art.2º. As despesas destinadas a atender o artigo 1º desta Lei, corerão por conta do orçamento do Município.

Art.3º. O teor de que trata o Convênio, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de Abril de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Abril de 2003.
ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA

Nº 09.17.08.00.200.313/2001 – TA 02

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICO-CIENTÍFICA QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS E A EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO RURAL DE SANTA CATARINA S.A. – EPAGRI, DE CONFORMIDADE COM A LEI 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES SUPERVENIENTES AS LICITAÇÕES PÚBLICAS.

A Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina SA – Epagri, sociedade de economia mista, com personalidade jurídica de direito privado, sob forma de sociedade por ações, integrante da Administração Indireta do Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob o nº 83.052.191/0001-62, e Inscrição Estadual nº 250.403.498, doravante denominada simplesmente EPAGRI, com sede na Rodovia Admar Gonzaga, 1347, Itacorubi, em Florianópolis/SC, neste ato representado em consonância ao “Caput” do Art.40, inciso “I”, do Estatuto Social da Epagri, por seu Presidente, Athos de Almeida Lopes, inscrito no CPF sob o nº 067.082.349-04 e portador da Carteira de Identidade nº 1/R 103825-SSI/SC e por seu Diretor, Zenório Piana, inscrito no CPF sob o nº 182.322.210-20 e portador da Carteira de Identidade nº 181.779-5-SSP e a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros inscrita no CNPJ sob o nº 83.102.806/0001-18, com sede na Rua Nereu Ramos, 205, CP.21, CEP 89.121.000, Rio dos Cedros – SC., doravante denominada simplesmente MUNICÍPIO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Marildo Domingos Felippi, inscrito no CPF sob nº 460.680.829-20, e portador da Carteira de Identidade nº 3/R 1.481.611, atendendo solicitação da Gerência Regional de Itajaí, de conformidade com a Lei Federal 8.666/93, mais especificamente o art. 57 e art. 65 e suas alterações supervenientes às Licitações e Contratos da Administração Pública, resolvem de comum acordo, celebrar o presente TERMO ADITIVO ao instrumento retro, com base na Cláusula Sétima – Da Alteração Contratual, como segue:

I. DA PRORROGAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

O prazo de vigência do presente instrumento do Termo Aditivo, é de 12 (doze) meses, iniciando a partir de 01/03/2003 e término em 28/02/2004, podendo ser prorrogado por termo aditivo competente por vontade das partes e de conformidade com a legislação vigente.

II. DA ALTERAÇÃO

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

O Município repassará à EPAGRI pelos serviços prestados de Assistência Técnica e Extensão Rural o valor total de R$  8.400,00 (Oito Mil e Quatrocentos Reais), pagos em 12 (doze) parcelas iguais e sucessivas de R$  700,00 (Setecentos Reais).

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – O valor acima mencionado, será repassado à EPAGRI – Gerência Regional de Itajaí na conta corrente nº 820.208-0, Agência nº 0068-0 – Banco do Estado de Santa Catarina -  BESC, Conag/Florianópolis.

III. DA RATIFICAÇÃO

As demais cláusulas e condições do instrumento original permanecem inalteradas.

E, por estarem de acordo, assinam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo subscritas.

Florianópolis, 28 de Fevereiro de 2003.

      Athos de Almeida Lopes


          Zenório Piana

                  Presidente



                 Diretor

Marildo Domingos Felippi

Prefeito Municipal

Testemunhas:   1.Eriberto Buchmann


             2.  Sueli Pereira Mafra   

 

         CPF: 249.029.500-49           
             
      CPF: 291.563.519-68

LEI Nº 1.288, DE 09 DE ABRIL DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE A COMPANHIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA DE SANTA CATARINA - CIDASC, E A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio de Cooperação Técnica entre a Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina – CIDASC, e a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, com o objetivo de estabelecer as condições básicas e as normas gerais viabilizadoras de uma integração de esforços entre as partes, para o conhecimento da fertilidade dos solos das propriedades rurais do Município.
Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. O teor deste Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 09 de Abril de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de Abril de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

CONVÊNIO Nº 17503 – DIGITAR NOVO

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS E A COMPANHIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA DE SANTA CATARINA CIDASC.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, inscrito no CNPJ sob o número 83.102.806/0001-18, sediado a Rua Nereu Ramos, 205, Centro, CEP 89.121.000, Município de Rio dos Cedros, Santa Catarina, doravante designada simplesmente CONVENIADA, neste ato representado(a) pelo Sr. Marildo Domingos Felippi, Prefeito Municipal, de outro lado a COMPANHIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA DE SANTA CATARINA – CIDASC, inscrita no CNPJ sob o número 83.807.586/001-28, sediada em Florianópolis – SC, Rodovia Admar Gonzaga, 1588, Bairro Itacorubi, doravante denominada simplesmente CIDASC, neste ato representada por seu Presidente Wilmar Carelli e pelo Diretor Técnico Gécio Humberto Meller, com o objetivo de celebrar o presente convênio de cooperação técnica, na forma das seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O presente convênio objetiva estabelecer as condições básicas e as normas gerais viabilizadoras de uma integração de esforços entre as partes, para o conhecimento da fertilidade dos solos das propriedades rurais ligadas a CONVENIADA, através da ANÁLISES DE SOLOS (Para fins de fertilidade) a serem realizadas no LABORATÓRIO DA CIDASC, situado a Rodovia Admar Gonzaga, 1588 – Bairro Itacorubi – Florianópolis (SC), com a finalidade de incrementar a produção e a produtividade agrícola no Estado de Santa Catarina.

Parágrafo Primeiro – As análises de solos para fins de fertilidade compreende as seguintes determinações: Teor de Argila, pH em água, índice de SMP, fósforo, potássio, matéria orgânica, cálcio, magnésio, alumínio e doravante denominada de ANÁLISES DE SOLOS.

CLÁUSULA SEGUNDA – LOCAL DE EXECUÇÃO

Os trabalhos serão executados no seguinte endereço: Laboratório da CIDASC, situado a Rodovia Admar Gonzaga, 1588, Bairro Itacorubi, Florianópolis (SC).

CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES

I. Obrigações da CONVENIADA:
a) Divulgar entre seus produtores a necessidade de realizar análises de solos conhecendo assim a fertilidade de seus solos, para a recomendação de uma correta adubação e calagem;
b) Divulgar entre seus produtores a existência do presente convênio;
c) Organizar e remeter as amostras ao laboratório.
II. Obrigações da CIDASC:
a) Colocar a disposição sua estrutura para a execução do objeto;
b) Dar um desconto de 30%, no preço da tabela em vigor na data dos respectivos pagamentos, nas amostras de solos para fins de fertilidade enviadas através da entidade conveniada.
CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTOS

As amostras enviadas, para a execução do presente convênio terão os valores pagos a CIDASC, com o desconto previsto, diretamente pelos produtores interessados ou pela CONVENIADA

CLÁUSULA QUINTA – DIVULGAÇÃO

Qualquer das partes poderá utilizar dos resultados finais das análises oriundas deste convênio, a seu livre critério, obrigando-se, contudo, em caso de publicação, a consignar destacadamente a presente cooperação, bem como, qualquer que seja o veículo de comunicação, a remeter pelo menos 01 (um) exemplar de cada edição, à outra parte, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de sua publicação.

Parágrafo Primeiro – Nenhuma das partes poderá utilizar o nome da outra, para fins promocionais, sem sua prévia aquiescência, por escrito.

Parágrafo Segundo – As partes comprometem-se a observar as disposições desta cláusula e de seu parágrafo, mesmo após o término da vigência deste Convênio.

CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA

O presente convênio terá vigência pelo prazo de 01 (um) ano, a contar da data de sua assinatura, e será renovado por igual período mediante termo aditivo se houver interesse das partes.

CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÃO

Por descumprimento de qualquer de suas cláusulas ou condições, poderá a parte prejudicada rescindir o presente convênio, mediante simples comunicação escrita à outra, respondendo a parte inadimplente, pelas perdas e danos decorrentes, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou de força maior, devidamente caracterizadas.

Parágrafo Único – Ficam rescindidos todos os convênio de Cooperação Técnica firmados anteriormente entre a CONVENIADA e a CIDASC, em que tenha o mesmo objeto da Cláusula Primeira.

CLÁUSULA OITAVA – FORO

Para dirimir as dúvidas ou controvérsias por ventura decorrentes da execução deste convênio, em relação às quais não for possível um entendimento amigável, as partes elegem o Foro da Comarca de Florianópolis – SC, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Estando assim justas e conveniadas, firmam o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nominadas e subscritas.

Florianópolis (SC) ............................................................

Wilmar Carelli





Marildo Domingos Felippi

Presidente – CIDASC




Prefeito Municipal 

Gécio Humberto Meller

Diretor Técnico - CIDASC

Testemunhas:

1. ...................................



2. ...................................

    CPF: …......................



    CPF: ..........................

LEI Nº 1.289, DE 09 DE ABRIL DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO, AO CONSELHO COMUNITÁRIO DE COMUNIDADES REUNIDAS /RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder ao Conselho Comunitário de Comunidades Reunidas de Rio Rosina/Rio dos Cedros, uma contribuição no valor de até R$: 4.000,00 (Quatro Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela contribuição é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

04.01 – Serviços Urbanos

15.452.0030.2006 – Manutenção do Setor dos Serviços Urbanos

33708100 – Contribuições

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 09 de Abril de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

        Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de Abril de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.290, DE 09 DE ABRIL DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER INCENTIVO ECONÔMICO A EMPRESA RELVA CONFECÇÕES LTDA – ME.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a pagar como incentivo econômico de acordo com as Leis Municipais nºs. 823/96, 848/96, 927/97 e 1.037/99, o valor de R$ 300,00 (Trezentos Reais) correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do aluguel a empresa Relva Confecções Ltda – Me., estabelecida neste Município, pelo período de até 30 (trinta) meses.


Parágrafo 1º. A primeira parcela será no valor de R$ 1.200,00 (Hum Mil e Duzentos Reais), e as 26 (vinte e seis) parcelas restantes no valor que refere-se o artigo 1º.

Parágrafo 2º. O aluguel será reajustado anualmente pelo índice oficial divulgado pelo Governo Federal.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

04.01 – Serviços Urbanos

22.661.0040.2031 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico, Industrial e Comercial no Município

33903900 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 09 de Abril de 2003.  

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de Abril de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.291, DE 16 DE ABRIL DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE CONVÊNIO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Termo de Convênio entre a Secretaria de Estado da Educação e Inovação, e o Município de Rio dos Cedros, com o objetivo de um sistema de cooperação técnico-financeira entre Secretaria e Município, visando o Transporte Escolar dos alunos do Ensino Fundamental da Rede Pública Estadual e a disposição do pessoal do magistério da rede estadual lotado em unidades escolares em que houve transferência de gestão ao Município, para atuar em unidade escolar, com ressarcimento à origem, e dos dirigentes municipais de educação, sem ônus para a origem, quando solicitado.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. O teor deste Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 16 de Abril de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de Abril de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

TERMO DE CONVÊNIO Nº 3737/2003-0

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, VISANDO ESTABELECER UM SISTEMA DE COOPERAÇÃO TÉCNICO-FINANCEIRA.

O Estado de santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Educação e Inovação, doravante denominado SECRETARIA, neste ato representado pelo seu Secretário Prof. Jacob Anderle e o Município de RIO DOS CEDROS, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado, pelo seu Prefeito Municipal Senhor Marildo Domingos Felippi, resolvem celebrar o presente Termo de Convênio, de acordo com a Lei  9.394, de 20/12/96, Lei 9.424, de 24/12/96, Lei Complementar nº 24    3, de 30/01/03, Lei 6.844, de 29/07/86, Lei Complementar nº 170, de 07/08/98 e o Decreto nº 2.003, de 29/12/2000 conforme as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente Convênio é o estabelecimento de um sistema de cooperação técnico-financeira entre SECRETARIA e MUNICÍPIO, visando o Transporte Escolar dos Alunos do Ensino Fundamental da Rede Pública Estadual bem como a disposição do pessoal do magistério da rede estadual lotado em unidades escolares em que houve transferência de gestão ao Município, para atuar em unidade escolar, com ressarcimento à origem, e dos Dirigentes Municipais de Educação, sem ônus para a origem, quando solicitado.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS

Para execução do objeto de que trata a Cláusula Primeira, a Secretaria repassará ao Município a importância de R$ 33.623,88 (Trinta e Três Mil Seisentos e Vinte e Três Reais e Oitenta e Oito Centavos) à conta da Subfunção 361 – Ensino Fundamental, Ação 2084 Transporte Escolar para os Alunos do Ensino Fundamental da Rede Estadual – item 3390.39.00, fonte: 13.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos de que trata a Cláusula Segunda, é o custo total dos alunos transportados deduzido o custo total do pessoal do magistério colocado à disposição do Município multiplicado por 12 e serão liberados em 09 (nove) parcelas, sendo a primeira liberada após a publicação deste no Diário Oficial do Estado, com base em planilha específica, que é parte integrante do Convênio, sob a responsabilidade do Município e respectiva Gerência Regional da Educação e Inovação – GREI. O valor global relativo ao objeto do presente Convênio, será de R$: 120,00 (Cem e Vinte Reais) aluno/ano, para os alunos transportados a uma distância de 6 a 12 Km e de R$: 180,00 (Cento e Oitenta Reais) aluno/ano, para os alunos transportados a uma distância superior a 12 Km, considerando-se o percurso de ida e volta.

CLÁUSULA QUARTA – DO CUSTO DO PESSOAL Á DISPOSIÇÃO

Para o repasse fixado na Cláusula Segunda, a Secretaria deduzirá o valor correspondente à remuneração do pessoal do magistério colocado à disposição do Município, para atuar em unidade escolar.

Parágrafo Único: Quando o custo do pessoal do magistério da rede estadual colocado à disposição do Município, for superior ao valor correspondente ao transporte dos alunos objeto deste Convênio, o Município fará o ressarcimento automático à Secretaria do valor que consta na Cláusula Segunda, na conta AG. 068-0   -  801302-3 no BESC SA.

CLÁUSULA QUINTA – DO RETORNO DO PESSOAL Á DISPOSIÇÃO

O pessoal do magistério à disposição do Município, poderá solicitar sua remoção para outra unidade escolar da Secretaria.

CLÁUSULA SEXTA – DA IDENTIFICAÇÃO DOS ALUNOS

A identificação e qualificação dos alunos a serem transportados será responsabilidade da respectiva unidade escolar de matrícula do aluno, com a supervisão da Gerência Regional da Educação e Inovação, respeitando o zoneamento da matrícula. A quantificação dos alunos deverá ser ratificada pela GREI e Município.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA

A Secretaria obriga-se a:

I. Identificar através da Unidade Escolar e da GREI, os alunos a serem transportados;

II. Quantificar através da GREI com a participação do Município, os alunos a serem transportados;

III. Autorizar ou não a cedência do pessoal do magistério público ao Município;

IV. Repassar ao Município os recursos financeiros objeto deste convênio;

V. Supervisionar a execução do presente convênio através da Direção das Unidades Escolares, GREI e Secretaria.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

O Município obriga-se a:

I. Assumir e manter o Programa de Transporte Escolar, objeto do presente convênio;

II. Ratificar, em conjunto com a GREI, o número de alunos a serem transportados;

III. Aplicar os recursos em passe escolar, licitação de empresas, manutenção e conservação de veículos próprios quando houver;

IV. Responsabilizar-se pela segurança e conservação dos veículos utilizados no transporte dos alunos;

V. Manter o pessoal do magistério à disposição na função para a qual foi cedido.

CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A prestação de contas dos recursos financeiros de que trata o presente convênio será elaborada de acordo com as normas de contabilidade e de auditoria expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda e pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (Resolução TCE nº 16/94, art. 44 à 47).

Parágrafo Único: Para a prestação de contas o Município deverá encaminhar à Secretaria no prazo máximo de sessenta dias:

a) Balancete de prestação de contas de recursos aplicados;

b) Nota de empenho;

c) Documentos comprobatórios da despesa realizada;

d) Referência aos processos licitatórios, quando exigidos;

e) Extratos bancários da conta específica, com a movimentação completa do período;

f) Guia de recolhimento do saldo devedor em favor do Município ou da Secretaria na conta específica;

g) Cópia do Convênio;

h) Cópia da Planilha;

i) Encaminhar relação contendo: nome da unidade escolar, nome do aluno, série que freqüenta e distância percorrida (somente alunos do ensino fundamental da rede pública estadual), na prestação de contas da 1ª parcela.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO EXAME E REGISTRO

A prestação de contas após analisada pela Secretaria será submetida ao egrégio Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina para fins de exame e aprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO

A Secretaria e o Município poderão propor a qualquer tempo alteração ou rescisão do presente convênio se ocorrer a superveniência de normas legais ou eventos que o tornem material ou formalmente inexeqüível, ou por mútuo consenso das partes, mediante aviso prévio de 90 (noventa) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA

A vigência deste Convênio é de 01 (um) ano, a contar de 1º de janeiro de 2003.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Florianópolis para dirimir as questões decorrentes da execução do presente Convênio.

E, por estarem justos e de comum acordo, assinam o presente os representantes das partes convenentes, juntamente com duas testemunhas.

Florianópolis, 14 de abril de 2003.

Prof. Jacob Anderle



           Marildo Domingos Felippi

Secretário de Estado da Educação


            Prefeito Municipal de

e da Inovação





Rio dos Cedros

Testemunhas:

1. Alfredo Scotini




2. Dimiranda dos Santos

    ID: 3/R.78.189-4




    ID: 3/R.610.909

PLANILHA TRANSPORTE ESCOLAR 2003

GEREI - RIO DOS CEDROS

1. Número e Custo dos Alunos a Transportar, Conforme Distância

	NÚMERO DE ALUNOS A TRANSPORTAR


	Distância de 6 a 12 km
	Distância mais de 12 km
	Total de Alunos

	134
	154
	288


	CUSTO DOS ALUNOS / ANO POR DISTÂNCIA


	De 6 a 12 km x R$ 120,00
	Mais de 12 km x R$ 180,00
	Custo Total dos Alunos R$

	16.080,00
	27.720,00
	43.800,00


2. Relação dos Docentes à Disposição do Município – Rio dos Cedros

	NOME DOS DOCENTES CEDIDOS
	MATRÍCULA
	CARGA 

HORÁRIA
	REMUNERAÇÃO DOS 

DOCENTES
	REMUNERAÇÃO

 X

 12 MESES

	Janete Odorizzi Lenzi
	133.361-3-01
	40 h.
	848,01
	10.176,12

	Custo Total dos Docentes
	
	
	
	10.176,12


3. Cálculo do Valor do Convênio – Custo Total Alunos Menos Custo Total Docentes

	CUSTO TOTAL DOS ALUNOS – R$
	CUSTO TOTAL 

DOCENTES – R$
	VALOR DO CONVÊNIO Cláusula Segunda (conv)

	43.800,00
	10.176,12
	33.623,88


4. Dirigente Municipal de Educação Sem Ônus Para a Origem, quando solicitado.

	NOME
	MATRÍCULA
	CARGA HORÁRIA

	
	
	


Local e Data: Blumenau, 15 de Julho de 2003.

Gerência Regional da Educação e Inovação

Prefeito Municipal de Rio dos Cedros

EDI MARCHETTI STUHLERT


MARILDO DOMINGOS FELIPPI

LEI Nº 1.292, DE 16 DE ABRIL DE 2003.

DÁ DENOMINAÇÃO AS VIAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica denominada de RUA FRANCISCO TRAINOTTI, neste Município de Rio dos Cedros, a rua que parte do lado ímpar da Rua Sete de Setembro, distando em 200 metros pelo lado esquerdo da esquina formada pelas Ruas Leandro Dorigatti e Sete de Setembro, com a largura de 14,00 metros.

Art.2º. Fica denominada de RUA EMANUEL AGOSTINI, neste Município de Rio dos Cedros, a rua que parte do lado par da Rua Francisco Trainotti, distando em 32 metros da esquina formada pelas Ruas Sete de Setembro e Francisco Trainotti, com a largura de 12,00 metros.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 16 de Abril de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

                                       Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de Abril de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.293, DE 16 DE ABRIL DE 2003.

AUTORIZA A FILIAÇÃO DO MUNICÍPIO Á FEDERAÇÃO CATARINENSE DE MUNICÍPIOS - FECAM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a filiar o Município à Federação Catarinense de Municípios - FECAM, com sede em Florianópolis, assumindo os direitos e obrigações estatutárias e a praticar todos os atos necessários para a efetiva filiação.

Art.2º. O Município contribuirá mensalmente com R$ 100,00 (Cem Reais), que será pago em guia própria fornecida pela FECAM.


Parágrafo Único – O valor mencionado no artigo anterior será corrigido anualmente num percentual nunca superior ao INPC. 

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

03.01 – Diretoria de Administração

04.122.0015.2004 – Manutenção das Atividades da Diretoria de Administração

33504100 – Contribuições

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 16 de Abril de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de Abril de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.294, DE 29 DE ABRIL DE 2003.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O CLUBE DE MÃES MARIA AUXILIADORA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica declarada de utilidade pública o “Clube de Mães Maria Auxiliadora” do Município de Rio dos Cedros.

Art.2º. Ao “Clube de Mães Maria Auxiliadora”, referido no caput do artigo 1º, ficam assegurados todos os direitos e vantagens da legislação vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 29 de Abril de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de Abril de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.295, DE 29 DE ABRIL DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL PREFEITO JOÃO FLORIANI DE RIO ROSINA/RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder à Escola Municipal de Ensino Fundamental Prefeito João Floriani de Rio Rosina/Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 8.000,00 (Oito Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.01 – Serviço de Ensino

12.361.0060.2010 – Manutenção de Desenvolvimento de Ensino Fundamental

33504300 – Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 29 de Abril de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

        Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de Abril de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.296, DE 29 DE ABRIL DE 2003.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER REPOSIÇÃO SALARIAL PARCIAL DE ÍNDICE INFLACIONÁRIO A PARTIR DE 1º DE ABRIL DE 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica concedido reposição salarial parcial de índice inflacionário a partir de 1º de abril de 2003, em 5,00% (cinco por cento):

· Os valores do Quadro de Referência dos Vencimentos dos Anexos I, II, III, IV, V, VI e VII da Lei Complementar nº 022/2002;
· Os salários do pessoal contratado pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT;
· Os proventos de aposentadoria dos Servidores Inativos. 
Art.2º. Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria consignada no orçamento vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 29 de Abril de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de Abril de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

ANEXO  VII  -  QUADRO  DE  NÍVEIS

   NÍVEL
SALÁRIO MÊS
             NÍVEL

    SALÁRIO MÊS

      001
324,14

      
    026



600,92



      002
332,25

      
    027



615,97



      003
340,59

      
    028



631,34



      004
349,07

      
    029



647,13



      005
357,79

      
    030



663,29



      006
366,76

      
    031



679,91



      007
375,94

      
    032



696,92



      008
385,35

      
    033



714,31



      009
394,91

      
    034



732,18



      010
404,84

      
    035



750,46



      011
414,96
  
      
    036



769,29



      012
425,27

      
    037



788,48



      013
435,90

      
    038



808,20



      014
446,85

      
    039



828,41



      015
457,97

      
    040



849,13



      016
469,51

      
    041



870,31



      017
481,14

      
    042



892,09



      018
493,21

      
    043



914,40



      019
505,53

      
    044



937,28



      020
518,25

      
    045



960,68



      021
531,13

      
    046



984,70



      022
544,41

      
    047                                           1.009,32 


      023
558,01

     
    048                                           1.034,59



      024
571,99

    
    049                                           1.060,41



      025
586,31

      
    050                                           1.086,86 


Continuação  do  ANEXO  VII  -  QUADRO  DE  NÍVEIS

   NÍVEL
SALÁRIO MÊS

  NÍVEL

    SALÁRIO MÊS

      051
1.114,12
    
    
       076



2.065,45

      052
1.141,96
    
    
       077



2.117,09

      053
1.170,53
   
    
       078



2.170,04

      054
1.199,78
   
     
       079



2.224,27

      055
1.229,77
   
    
       080



2.279,85

      056
1.260,55
    
    
       081



2.336,89

      057
1.292,03
    
    
       082



2.395,26

      058
1.324,31
   
     
       083



2.455,18

      059
1.357,44
    
     
       084



2.516,57

      060
1.391,40
   
     
       085



2.579,45

      061
1.426,20
   
     
       086



2.643,98

      062
1.461,72
   
     
       087



2.710,06

      063
1.498,32
    
     
       088



2.777,83

      064
1.535,84
   
     
       089



2.847,27

      065
1.574,20
    
     
       090



2.918,48

      066
1.613,54
    
     
       091



2.991,40

      067
1.653,84
    
     
       092



3.066,20

      068
1.695,26
    
    
       093



3.142,88

      069
1.737,60    
   
       094



3.221,44

      070
1.781,04
    
                     095



3.301,95

      071
1.825,57 
    
      096



3.384,51

      072
1.871,21 
    
      097



3.469,12

      073
1.918,00 
   
      098



3.555,86

      074
1.965,93  
   
      099



3.644,77

      075
2.015,09 
   
     100



3.735,84

LEI Nº 1.297, DE 29 DE ABRIL DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A INCENTIVAR OBRAS NO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a participar em até R$ 5.000,00 (Cinco Mil Reais), no custo da execução da obra de extensão da rede de energia elétrica na Rua Amazonas, incentivando a expansão da Empresa MALHARIA LMC LTDA.

Art.2º. As despesas correrão por conta da seguinte classificação orçamentária:

04.01 – Serviços Urbanos

22.661.0040.2031 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico Industrial e Comercial no Município

44.90.4100 – Contribuições

Art.3º. Para dar cobertura orçamentária, fica o Executivo Municipal autorizado a transferir os recursos necessários a execução desta Lei, da seguinte dotação orçamentária:

04.01 – Serviços Urbanos

22.661.0040.2031 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico Industrial e Comercial no Município

459061 – Aquisição de Imóveis

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 29 de Abril de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de Abril de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.298, DE 29 DE ABRIL DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER INCENTIVO ECONÔMICO A EMPRESA METAL CRIOS-MOR COMERCIAL INDUSTRIAL LTDA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a pagar como incentivo econômico de acordo com as Leis Municipais nºs. 823/96, 848/96, 927/97 e 1.037/99, o valor de R$ 350,00 (Trezentos e Cinqüenta Reais) correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do aluguel a empresa Metal Crios-Mor Comercial Industrial Ltda., estabelecida neste Município, pelo período de até 30 (trinta) meses.


Parágrafo 1º. A primeira parcela será no valor de R$ 1.400,00 (Hum Mil e Quatrocentos Reais), e as 26 (vinte e seis) parcelas restantes no valor que refere-se o artigo 1º.

Parágrafo 2º. O aluguel será reajustado anualmente pelo índice oficial divulgado pelo Governo Federal.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

04.01 – Serviços Urbanos

22.661.0040.2031 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico, Indl e Coml no Município

33903900 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 29 de Abril de 2003.  

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de Abril de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.299, DE 06 DE MAIO DE 2003.

DISCIPLINA A CONCESSÃO DE AUXILIO ESCOLAR ATRAVES DE BOLSA DE ESTUDOS, PREVISTO NO ARTIGO 81 DA LC.001/91.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. O auxílio escola será concedido através de Bolsas de Estudos aos Servidores Municipais concursados, nomeados e empossados, em atividade, matriculados em curso de graduação regularmente aprovado e/ou reconhecido pelos órgãos competentes, que tenham obtido aprovação no semestre anterior ou que tenham sido aprovados nos exames vestibulares.



Parágrafo Único – o valor do auxilio escola previsto no caput deste artigo corresponderá parcialmente ao valor dispendido pelo beneficiado com a matrícula e pagamento mensal relativo as matérias que venham a cursar no semestre:

· 30% (trinta por cento) para aqueles matriculados em cursos afins com seu cargo; e

· 15% (quinze por cento) para aqueles matriculados em cursos não compatíveis com o cargo ocupado.

Art.2º. O auxilio escola previsto nesta Lei fica assegurado para o próximo semestre aos servidores aprovados nas matérias regularmente matriculadas, mediante regular comprovação.

Parágrafo Único – Os bolsistas que não obtiverem aprovação em todas as matérias cursadas no semestre anterior farão jús apenas a bolsa relativa as matérias ainda não contempladas com o benefício.

Art.3º. O pagamento do auxílio escola  será feito diretamente ao Servidor Público Municipal  mediante apresentação da quitação do comprovante da matricula e/ou das mensalidades.

Art.4º. O auxilio escola só é devido aos Servidores que não possuam graduação de nível superior obtido antes ou não ao ingresso no Serviço Público Municipal.


Parágrafo 1º. O Servidor beneficiado com o auxilio escola deverá permanecer no Serviço Público Municipal pelo mesmo tempo em que foi beneficiado, após a conclusão e/ou desistência do curso.

Parágrafo 2º. O Servidor que se afastar do Serviço Público Municipal a pedido ou por exoneração antes dos prazos previstos no parágrafo anterior fica obrigado a reembolsar 50% (cinqüenta por cento) dos valores dispendidos, devidamente autorizado nos termos da Legislação Tributária Municipal.

Art.5º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento do Município.

Art.6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nº 1.256/2002.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Maio de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Maio de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.300, DE 06 DE MAIO DE 2003.

INSTITUI INCENTIVOS FINANCEIROS PARA O DESENVOLVIMENTO DA ECONOMIA FAMILIAR DOS AGRICULTORES E PRODUTORES DE PRODUTOS DE EXTRAÇÃO VEGETAL.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder incentivos financeiros aos produtores rurais e aqueles proprietários de produtos de extração vegetal renováveis.
Art.2º. Para a obtenção dos incentivos, o interessado deverá apresentar à Diretoria de Agricultura, Fomento Agropecuário e Meio Ambiente, o inventário florestal e documentações previstas nos Convênios nº 11.997/2001-0 e nº 11.999/2001-70.

Art.3º. Aprovado o projeto e emitido a Licença Ambiental, o crédito será liberado para o interessado no valor de R$ 70,00 (Setenta Reais).

Art.4º. O valor previsto no artigo anterior será reajustado anualmente de acordo com índice oficial utilizado pelo Município.

Art.5º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

06.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário

20.606.0110.2017 – Manutenção dos Serviços Agropecuários

33903600 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física

33903900 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Art.6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Maio de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Maio de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete
LEI Nº 1.301, DE 06 DE MAIO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À SOCIEDADE ATIRADORES RIO ADA DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder à Sociedade Atiradores Rio Ada  de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 2.000,00 (Dois Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.02 – Serviço de Cultura e Esporte

13.392.0090.2009 – Manutenção das Atividades Culturais

33504300 – Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Maio de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

        Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Maio de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.302, DE 06 DE MAIO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À SOCIEDADE DESPORTIVA RECREATIVA E CULTURAL DOM PEDRO II DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder à Sociedade Desportiva Recreativa e Cultural Dom Pedro II de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 2.000,00 (Dois Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.02 – Serviço de Cultura e Esporte

13.392.0090.2009 – Manutenção das Atividades Culturais

33504300 – Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Maio de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

        Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Maio de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.303, DE 06 DE MAIO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À JURCE JUVENTUDE UNIDA RIOCEDRENSE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder à Jurce Juventude Unida Riocedrense, uma subvenção social no valor de até R$: 1.000,00 (Hum Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.02 – Serviço de Cultura e Esporte

13.392.0090.2009 – Manutenção das Atividades Culturais

33504300 – Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Maio de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

        Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Maio de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.304, DE 14 DE MAIO DE 2003.

AUTORIZA A ALIENAÇÃO DE BEM MÓVEL.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a alienar, através de Leilão, o bem móvel abaixo relacionado:

a) Um caminhão, modelo Mercedes Benz/1111, a diesel, ano modelo e fabricação 1967, cor branca, chassi 34400711016312, placa CF 1194, com um tanque em aço com capacidade de 10.000 litros, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de R$: 10.500,00 (Dez Mil e Quinhentos Reais).

Art.2º.  O valor a ser proposto pelos interessados não poderá ser inferior ao mínimo fixado no artigo anterior.

   Art.3º. Fica excluído o bem supra-citado da relação do Patrimônio Público Municipal, conforme valor atualizado.                  

Art.4º. O produto decorrente da alienação dos Bens Móveis ora especificado será contabilizado na rubrica da receita – Alienação de Bens Móveis.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 14 de Maio de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 14 de Maio de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.305, DE 21 DE MAIO DE 2003.

HOMOLOGA CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E INSTITUCIONAL ENTRE ESTADO – SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, URBANO E MEIO AMBIENTE/ FATMA/IBAMA E MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS Nº 3.611/2003-0.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica homologado o CONVÊNIO Nº 3.611/2003-0 entre o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente, a Fundação do Meio Ambiente – FATMA, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis IBAMA e o Município de Rio dos Cedros, visando o estabelecimento de Cooperação Técnica e Institucional para a delegação de atribuições que menciona.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. O teor deste Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a partir  da publicação no Diário Oficial  do Estado.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 21 de Maio de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 21 de Maio de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E INSTITUCIONAL – ESTADO – SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, URBANO E MEIO AMBIENTE / FATMA / IBAMA / MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS Nº 3.611/2003-0.

Convênio que entre si celebram o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente, a Fundação do Meio Ambiente, a Fundação do Meio Ambiente – FATMA, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e o Município de Rio dos Cedros, visando o estabelecimento de Cooperação Técnica e Institucional para a delegação de atribuições que menciona.

Aos 07 dias do mês abril de 2003, o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente, inscrita no CNPJ sob o nº 05.509.770/0001-88, estabelecida a Avenida Mauro Ramos, nº 722, Centro, Florianópolis/SC., neste ato representada pelo seu Secretário de Estado, Senhor BRÁULIO CESAR DA ROCHA BARBOSA, CPF nº 437.462.177-68, portador da Carteira de Identidade nº 317.291 SSP/RJ,  a Fundação do Meio Ambiente, inscrita no CNPJ sob nº 83.256.545/0001-90, estabelecida a Rua Felipe Schmidt, nº 485, Centro, Florianópolis/SC., doravante denominada FATMA, representada por seu Diretor Geral, Senhor SÉRGIO JOSÉ GRANDO, CPF nº 216.064.559-15, portador da Carteira de Identidade 140.215 SSP-SC, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, autarquia federal de regime especial, inscrita no CNPJ sob o nº 03.659.166/0022-37, com representação na Avenida Mauro Ramos, nº 1113, Centro, Florianópolis/SC., neste ato representada pelo Gerente Executivo no Estado de Santa Catarina, Senhor JONAS CESAR WALLAUER, CPF nº 178.662.270-04, portador da Carteira de Identidade nº 701.666.918-13/SSP-RS, expedida em 07/06/1979, residente na Rua Rômulo C.Azevedo, nº 190, cidade de Florianópolis/SC., e o Município de Rio dos Cedros, inscrito no CNPJ sob o nº 83.102.806/0001-18, com sede e foro na Rua Nereu Ramos, nº 205, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Senhor MARILDO DOMINGOS FELIPPI, CPF nº 460.680.829-20, portador da Carteira de Identidade nº 3/R 1.481.611, expedida em 12/11/87, 

RESOLVEM celebrar o presente convênio de Cooperação Técnica e Institucional, mediante as Cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto do presente Convênio o estabelecimento de cooperação técnica e institucional entre os partícipes, com vistas à gestão compartilhada de atribuições ao Município de Rio dos Cedros, para que exerça as atividades de licenciamento e fiscalização relativas ao manejo florestal sustentável da espécie palmito (Euterpe edulis), exclusivamente no que tange aos pedidos de solicitação simples e aproveitamento de árvores mortas e/ou caídas por ação natural autorizadas pela Diretoria de Agricultura, Fomento Agropecuário e do Meio Ambiente, no limite do MUNICÍPIO de Rio dos Cedros.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL

A celebração deste Convênio fundamenta-se no art. 22 da Lei Federal nº 4.771, de 15/09/65, Lei Federal nº 6.938, de 31/08/81, Decreto Federal nº 750, de 10/02/93, arts. 181 e 182 da Constituição Estadual, Lei Estadual nº 5.793, de 15/10/80, art. 120 do Decreto nº 14.250, de 05/06/81, Protocolo de Intenções firmado em 05/06/95, entre o ESTADO, a FATMA, a Polícia Militar do Estado de Santa Catarina e a Federação Catarinense das Associações de Municípios – FECAM, na resolução Conjunta 01/95, firmada em 05/04/95 entre o IBAMA, o Estado de Santa Catarina através da SDM e a FATMA e na Portaria Interinstitucional nº 01, de 04/06/96, firmada entre o Estado de Santa Catarina através da SDM, o IBAMA e a FATMA e na Resolução CONAMA nº 294/01.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO

O produtor rural deverá apresentar a seguinte documentação para obtenção da licença:

· Requerimento devidamente assinado;

· Cadastro de Pessoa Física – CPF e Carteira de Identidade;

· Certidão atualizada (90 dias) do registro de imóveis da propriedade;

· Registro do produtor rural;

· Comprovante de pagamento do ITR, do exercício anterior;

· ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do profissional;

· Croqui de acesso à propriedade; e

· Indicação da empresa compradora/beneficiadora devidamente legalizada junto aos órgãos competentes (IBAMA, FATMA, SAÚDE PÚBLICA e outros).

CLÁUSULA QUARTA – DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO E EXECUÇÃO

O MUNICÍPIO, através da Diretoria de Agricultura, Fomento Agropecuário e do meio Ambiente, executará o procedimento de manejo florestal objeto deste convênio, em obediência ao que dispõe a Resolução CONAMA nº 294/01, através do exercício das atribuições delegadas pelo IBAMA, no que diz respeito a: autorização, controle e acompanhamento do manejo florestal sustentável da espécie palmito (Euterpe edulis), somente emitindo autorizações por propriedade com área de até 15ha (quinze hectares) de área florestal e até o limite de 2000 (duas mil) unidades anuais, por propriedade, aplicadas as normas legais, especialmente a Portaria Interinstitucional IBAMA/ESTADO/FATMA nº 01, de 04/06/96, observados os seguintes critérios:

a) Manutenção de 50 (cinqüenta) matrizes por hectare;
b) Manter banco de mudas com uma muda por metro quadrado;
c) Na ausência do banco de mudas, plantar 3 (três) mudas de palmito nativo para cada palmito cortado;
d) Somente cortar palmitos com estipe acima de 9 (nove) centímetros de diâmetro e altura de 1,30 metros (um metro e trinta centímetros);
e) O corte deverá ser em altura acima de 1,30 metros (um metro e trinta centímetros), permanecendo o estipe no local;
f) Deverá ser marcado com tinta nas cores branco e vermelha, diferenciando as plantas selecionadas para o corte e as matrizes, respectivamente; e
g) A validade da licença será de até 15 (quinze) dias para até 300 (trezentas) unidades, 30 (trinta) dias para até 600 (seiscentas) unidades e 60 (sessenta) dias para até 2000 (duas mil) unidades.
Parágrafo Primeiro – Para o aproveitamento de árvores mortas e/ou caídas por ação natural, da Diretoria de Agricultura, Fomento Agropecuário e do Meio Ambiente autorizará no máximo 15 m³ (quinze metros cúbicos) por imóvel.

Parágrafo Segundo – A Diretoria de Agricultura, Fomento Agropecuário e do Meio Ambiente, como órgão executor do presente Convênio, se compromete a exercer as atribuições conferidas, com observância das normas legais e técnicas vigentes, bem como comprometer-se a respeitar o organograma de estrutura técnica operacional, não podendo diminuir o quadro atual.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DOS DEMAIS PARTÍCIPES

Compete aos demais partícipes acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste convênio, pelo MUNICÍPIO, auxiliando-o e prestando informações ou assessoramento, quando necessário.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RELATÓRIOS

O MUNICÍPIO, por intermédio de sua Diretoria de Fomento Agropecuário e Meio Ambiente, encaminhará ao Escritório Regional do IBAMA, na cidade de Rio do Sul e a FATMA,  relatório semestral descrevendo as atividades desenvolvidas, indicando dados, tais como, imóveis, requerentes, pedidos por espécie e outras que julgar convenientes, de tal forma que bem demonstre o devido desempenho das atribuições outorgadas pelo presente instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ATPFs

As Autorizações Para Transportes de Produtos Florestais – ATPFs, serão expedidas imediatamente pelo IBAMA, mediante a apresentação, pelo administrado, de documento autorizador expedido pela Diretoria de Agricultura, Fomento Agropecuário e do meio Ambiente.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO

As partes poderão propor à rescisão do presente Convênio se ocorrer comprovado inadimplemento de qualquer de suas cláusulas ou condições, pela superveniência de normas legais ou eventos que o tornem material ou formalmente inexeqüível ou por mútuo acordo.

Parágrafo Único – Em caso de rescisão os processos existentes pela operação do presente convênio serão repassados à FATMA, bem como os originais dos processos em tramitação.

CLÁUSULA NONA – DO ADITAMENTO

O presente convênio poder ser aditado de comum acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA

O presente instrumento de convênio terá a duração de 1 (um) ano, a contar da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

As partes, de comum acordo, elegem como Foro a Justiça Federal de Florianópolis, Circunscrição Judiciária de Santa Catarina como competente para julgar as questões decorrentes do presente Convênio.

E, por assim estarem acordes, os partícipes rubricam e firmam o presente Convênio em 5 (cinco) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.

Florianópolis, 07 de abril de 2003.

Bráulio César da Rocha Barbosa



Sérgio José Grando

Secretário de Estado do Desenvolvimento 


Diretor Geral da FATMA

Social, Urbano e Meio Ambiente

Jonas César Wallauer



         Marildo Domingos Felippi

Gerente Executivo do IBAMA 


Prefeito Municipal de Rio dos Cedros

de Santa Catarina

Testemunhas:

1. ______________________


2. ________________________

          CPF: 019.746.729-64



    CPF: 309.523.019-20

LEI Nº 1.306, DE 21 DE MAIO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL CELEBRAR TERMO DE COMPROMISSO Nº 02-CEJA/BNU-2003, ENTRE O ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO, A 15ª GERÊNCIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar TERMO DE COMPROMISSO Nº 02-CEJA/BNU-2003, entre o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Educação e Inovação, a 15ª Gerência Regional de Educação e Inovação e o Município de Rio dos Cedros, visando a cooperação técnica, pedagógica, material e financeira entre a Gerência, através do Centro de Educação de Jovens e Adultos em Blumenau – CEJA e a Prefeitura, com vistas a garantir a manutenção da Unidade Descentralizada, de Ensino Fundamental e Médio.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. O teor do Termo de Compromisso de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 21 de Maio de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 21 de Maio de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

TERMO DE COMPROMISSO Nº 02 – CEJA/BNU - 2003

Termo de Compromisso que entre si celebram a 15ª Gerência Regional de Educação  e Inovação e a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros.

A 15ª Gerência Regional, doravante denominada GERÊNCIA, neste ato representada pelo seu Gerente Professora Edi Marchetti Sthuler, e a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, doravante denominada PREFEITURA, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Marildo Domingos Felippi, resolvem celebrar o presente Termo de Compromisso, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente Termo de Compromisso tem por objeto a cooperação técnica, pedagógica, material e financeira entre a Gerência, através do Centro de Educação de Jovens e Adultos em Blumenau – CEJA e a Prefeitura, com vistas a garantir a manutenção da Unidade Descentralizada, de Ensino Fundamental e Médio, em Rio dos Cedros.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA GERÊNCIA

A Gerência obriga-se a:

I. Ceder professores, em dia a ser fixado pelo CEJA de Blumenau, para atuar como professor na Unidade Descentralizada no Ensino Fundamental e Médio;

II. Fornecer os módulos instrucionais de Ensino Fundamental e Médio;

III. Promover treinamento e encontros pedagógicos para capacitação dos recursos humanos;

IV. Supervisionar as atividades pedagógicas e prestar assessoramento técnico – pedagógico, através do CEJA de Blumenau, suprindo as necessidades inerentes ao desenvolvimento das atividades pedagógicas na presente Unidade Descentralizada;

V. Expedir certificados aos alunos concluintes, através do CEJA de Blumenau.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

A Prefeitura, obriga-se a:

I. Ceder o espaço físico, adequado e previamente aprovado pela Gerência/Ceja para o desenvolvimento das atividades inerentes à Educação de Jovens e Adultos;

II. Equipar o espaço físico com material permanente, necessário às atividades pedagógicas a serem desenvolvidas;

III. Garantir o desenvolvimento do curso, objeto do presente Termo, até a sua conclusão;

IV. Acatar as orientações e determinações emitidas pela Supervisão da Gerência/Ceja;

V. Oferecer refeições aos professores, nos dias em que estes estiverem em exercício da função no Município;

VI. Ceder professor em dia a ser fixado pelo Ceja de Blumenau, para atuar como professor na Unidade Descentralizada, em nível de Alfabetização e Nivelamento com carga horária de 20 horas.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

O prazo de duração do presente Termo de Compromisso será  31 de dezembro de 2003,   entrando em vigor a partir da sua assinatura, e registro em Cartório de Ofício da Comarca de Blumenau.

CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO

As partes poderão, a qualquer tempo, propor a rescisão do presente Termo de Compromisso, se não for cumprida qualquer de suas cláusulas ou por mútuo acordo, mediante comunicação prévia (por escrito) de 30 (trinta) dias.

E, por assim estarem acordados, assinam as partes o presente Termo, juntamente com as testemunhas.

Blumenau (SC), 30 de Abril de 2003.

Edi Marchetti Sthuler




Marildo Domingos Felippi

Gerente Regional de Educação


  Prefeito Municipal de Rio dos Cedros

Testemunhas:

1. Cláudio Cezar Castellain


Diretor do Centro de Educação de Jovens e Adultos - CEJA

2. Fernando Tomaselli



3. Ivone Laemmle





Secretário Municipal de Educação

    Coordenadora dos Convênios

LEI Nº 1.307, DE 21 DE MAIO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A DESENVOLVER AÇÕES PARA IMPLEMENTAR O PROGRAMA DE SUBSÍDIO À HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL – P.S.H., CRIADO PELA MEDIDA PROVISÓRIA 2.212, DE 30/08/2001, REGULAMENTADA PELO DECRETO 4.156, DE 11/03/2002, NAS CONDIÇÕES DEFINIDAS PELA PORTARIA CONJUNTA 9, DE 30/04/2002 DA STN/MF E SEDU/PR.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a desenvolver todas as ações necessárias para a construção de unidades habitacionais para atendimento aos munícipes necessitados, implementadas por intermédio do Programa P.S.H., mediante convênio a ser firmado com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

Art.2º. O Poder Público Municipal poderá disponibilizar terrenos de áreas pertencentes ao patrimônio público municipal, objetivando a construção de moradias em benefício da população a ser beneficiada pelo PSH.


§ 1º. As áreas a serem utilizadas no PSH deverão fazer frente para a via pública existente, contar com a infra-estrutura necessária, de acordo com a realidade do Município.


§ 2º. Os lotes submetidos e desmembrados deverão possuir área mínima de 250,00 m² e máxima de 450,00 m², com testada mínima de 10,00 metros.

Art.3º. Os projetos de habitação popular dentro do PSH, serão desenvolvidos mediante planejamento global, podendo envolver as Secretarias Municipais de Habitação, Serviços Sociais, Obras, Planejamento, Fazenda e Desenvolvimento, além de autarquias e/ou Companhias Municipais de Habitação, não podendo ser projetados com área inferior a 29,00 m².

§ 1º. Poderão ser integradas ao projeto PSH outras entidades, mediante convênio, desde que tragam ganhos para a produção, condução e gestão deste processo, o qual tem por finalidade a produção imediata de unidades habitacionais, regularizando-se sempre que possível  áreas invadidas e ocupações irregulares, propiciando o atendimento as famílias mais carentes do Município.

 Art.4º. Os custos relativos a cada unidade, integralizados pelo Poder Público Municipal a título de contrapartida, necessários para a viabilização e produção das unidades habitacionais,  serão ressarcidos pelos beneficiários, mediante pagamentos de encargos mensais, de forma análoga as parcelas e prazos já definidos pela Medida Provisória que instituiu o Programa P.S.H., permitindo a viabilização para a produção de novas unidades habitacionais.

§ 1º. Os beneficiários do P.S.H. ficarão isentos do pagamento do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano, desde que se enquadre a Lei Complementar nº 027, de 19/12/2002.

 Art.5º. O contrato com a Prefeitura Municipal ou com a entidade que o Poder Público Municipal indicar, será celebrado em nome da esposa, ou da companheira que compõe o casal, preferencialmente.

§ 1º. Só poderão ingressar no P.S.H., famílias residentes no município, há pelo menos três anos, após a realização de trabalho social, com informações e esclarecimentos aos interessados, pelos técnicos da Prefeitura ou da Entidade Organizadora, da responsabilidade de cada beneficiário neste processo.

 Art.6º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta de dotações consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se for necessário.

 Art.7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 Art.8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 21 de Maio de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 21 de Maio de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.308, DE 27 DE MAIO DE 2003.

AUTORIZA O REPASSE DE RECURSOS AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a repassar o valor de até R$ 5.280,00 (Cinco Mil Duzentos e Oitenta Reais), ao Consórcio Intermunicipal da Bacia Hidrográfica do Rio Benedito – CNPJ nº 79.358.552/0001-26, destinados especificamente para disponibilizar recursos para manutenção de uma RECREADORA para o Grupo de Idosos Alegria de Viver de Rio dos Cedros.

Parágrafo Único – A importância de que trata este artigo será paga em 12 (doze) parcelas mensais, sendo a 1ª parcela no valor de R$ 1.920,00 (Hum Mil Novecentos e Vinte Reais), a 2ª parcela no valor de R$ 480,00 (Quatrocentos e Oitenta Reais), e, as 10 (dez) parcelas restantes no valor de R$ 288,00 (Duzentos e Oitenta Reais) mensais. 

Art.2º. O teor de que trata o contrato, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. Para atender as despesas previstas no artigo 1º desta Lei, fica autorizada a criação do item orçamentário 33504300 – Subvenções Sociais, na atividade já existente 2016 – Manutenção do Clube de Idosos, com recursos da Reserva de Contingência.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 27 de Maio de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 27 de Maio de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

CONTRATO Nº 015, DE 27 DE MAIO DE 2003

Pelo presente instrumento particular de Contrato, de um lado CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE, associação civil sem fins lucrativos estabelecida à Rua Duque de Caxias, nº 395, sala 201, no Município de Timbó/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.111.139/0001-09, aqui representada por seu Presidente, Senhor Waldir Ladehoff, brasileiro, casado, Prefeito do Município de Timbó, RG 3/R 184171 – SSP/SC, CPF nº 217.870.009-82, residente e domiciliado à Rua Bolívia, nº 1.205, s/nº, Timbó/SC., doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 83.102.806/0001-18, com endereço na Rua Nereu Ramos, 205, Centro – Rio dos Cedros/SC, através do Senhor Marildo Domingos Felippi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente contrato, visa disponibilizar por parte da CONTRATADA, recursos destinados especificamente para manutenção de uma recreadora para o Grupo de Idosos Alegria de Viver de Rio dos Cedros. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS REPASSES FINANCEIROS

A CONTRATADA, repassará à CONTRATANTE, 01 (uma) parcela no valor de R$ 1.920,00 (Hum Mil Novecentos e Vinte), 2ª parcela no valor de R$ 480,00 (Quatrocentos e Oitenta Reais), e 10 (dez) parcelas no valor de R$ 288,00 (Duzentos e Oitenta e Oito Reais) até o 5º dia útil de cada mês, nos termos da Lei Municipal nº 1.308, de 27, de Maio de 2003.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

A vigência do presente contrato é até Dezembro de 2003, a contar da data de sua assinatura.

E por estarem justas e contratadas, as partes, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito, na presença de duas testemunhas. Elegem ainda o foro da Comarca de Timbó, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para qualquer ação ou execução decorrente deste contrato.

Rio dos Cedros, 27 de Maio de 2003.

Consórcio do Rio Benedito

           Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros 

         Contratante




    
      Contratada

Nestor Luiz Felipi



          Valter Conrado De Araújo

Testemunha




       Testemunha

LEI Nº 1.309, DE 27 DE MAIO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE O ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DA AGRICULTURA E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Termo de Cooperação Técnica entre o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural e da Agricultura, e o Município de Rio dos Cedros, com  o objetivo da execução do LEVANTAMENTO AGROPECUÁRIO de Santa Catarina pela Secretaria de Estado, a ser realizado com o apoio de nosso Município.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. O teor deste Termo de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 27 de Maio de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 27 de Maio de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.310, DE 27 DE MAIO DE 2003.

AUTORIZA O REPASSE DE RECURSOS AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a repassar o valor de até R$ 6.048,00 (Seis Mill e Quarenta e Oito Reais), ao Consórcio Intermunicipal do Médio Vale – CNPJ n.º 03.111.139/0001-09, destinados especificamente para disponibilizar serviços de NUTRICIONISTA para o Município.

Parágrafo Único – A importância de que trata este artigo será paga em  12 (doze) parcelas mensais. 

Art.2º. O teor de que trata o contrato de prestação de serviços, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.01 – Serviço de Ensino

08.42.188.2010 – Desenvolvimento do Ensino Fund. e Valorização do Magistério

33903900 – Serviços de Terceiros e Encargos – Pessoa Jurídica

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 27 de Maio de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 27 de Maio de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

CONTRATO Nº 016, DE 27 DE MAIO DE 2003.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços, de um lado CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE, associação civil sem fins lucrativos estabelecida à Rua Duque de Caxias, n.º 395, sala 201, no Município de Timbó - SC, inscrita no CNPJ sob n.º 03.111.139/0001-09,  aqui representada  por  seu  Presidente,  Sr. Waldir Ladehoff, brasileiro, casado, Prefeito do Município de Timbó, RG 3/R 1.841.171 – SSP/SC, CPF 217.870.009-82, residente e domiciliado à Rua Bolívia, 1.205, Timbó - SC, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 83.102.806/0001-18, com endereço na Rua Nereu Ramos, 205, Centro – Rio dos Cedros – SC, através do Senhor Marildo Domingos Felippi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente contrato, visa disponibilizar por parte da CONTRATANTE, profissional NUTRICIONISTA, nos termos da legislação específica vigente, para a CONTRATADA, em sua área de competência.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Os serviços disponibilizados pela CONTRATANTE através da profissional Nutricionista, serão prestados em jornada de um dia e meio semanais, ficando a disposição do Município de Rio dos Cedros, pelo período de 12 (doze) horas ou o tempo necessário à resolução de eventuais problemas referentes ao serviço mencionado na cláusula primeira.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

A CONTRATANTE providenciará e ficará responsável, junto ao Conselho Regional de Nutricionistas, pelo Termo de Compromisso de Responsabilidade Técnica, e outras obrigações legais, referentes ao serviço mencionado na cláusula primeira que deverão ser executados por profissional habilitado e contratado.

CLÁUSULA QUARTA - DOS REPASSES FINANCEIROS

A CONTRATADA, repassará mensalmente o valor de R$ 504,00 (Quinhentos e Quatro Reais), até o 15º dia útil do mês subseqüente ao serviço prestado, nos termos da Lei Municipal nº 1.310, de 27 de Maio de 2003, correndo as despesas por conta da seguinte atividade do orçamento vigente:

05.01 – Serviço de Ensino

08.42.188.2010 – Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério

33903900 – Serviços de Terceiros e Encargos – Pessoa Jurídica

CLÁUSULA QUINTA – DOS DOCUMENTOS

Para liberação dos valores previstos no artigo anterior a CONTRATANTE irá fornecer cópia dos documentos fiscais (guias) devidamente quitados referente aos encargos sociais decorrentes da contratação do profissional.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

A vigência do presente contrato é por 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

E por estarem justas e contratadas, as partes, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito, na presença de duas testemunhas. Elegem ainda o foro da comarca de Timbó, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para qualquer ação ou execução decorrente deste contrato.

Rio dos Cedros, 27 de Maio de 2003.

Consórcio Intermunicipal da 



Prefeitura Municipal de

Bacia Hidrográfica do Rio Benedito


Rio dos Cedros

Contratante





Contratada

Valter Conrado de Araújo


           Ana Clara Marchetti Campestrini

Testemunha 




           Testemunha

LEI Nº 1.311, DE 17 DE JUNHO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL CELEBRAR TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE REPASSE Nº 0118024-68/2001/MET/CAIXA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

ARNO LENZI, Prefeito Municipal em Exercício de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Termo Aditivo ao Contrato de Repasse nº 0118024-68/2001/MET/CAIXA, autorizado pela Lei nº 1.270/2003, que entre si celebram a União Federal, por intermédio da Caixa Econômica Federal, e o Município de Rio dos Cedros, tendo como finalidade a transferência de recursos financeiros da União para a execução de Construção de Quadra de Esportes, no Município de Rio dos Cedros.


Parágrafo Único – O presente Termo Aditivo altera a Cláusula Quarta do Contrato de Repasse nº 0118024-68/2001/MET/CAIXA.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. O teor do Termo Aditivo de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 17 de Junho de 2003.

ARNO LENZI

Prefeito Municipal em Exercício

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 17 de Junho de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE REPASSE Nº 0118024-68/2001/MET/CAIXA, QUE ENTRE SI FAZEM A UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS/SC, NA FORMA ABAIXO:

A UNIÃO FEDERAL, por meio da Caixa Econômica Federal, instituição sob a forma de empresa pública. Dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo decreto-lei nº 759, de 12/08/1969, e constituída pelo Decreto nº 66.303, de 06/03/1970, regendo-se pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 2.943, de 20/01/1999, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote ¾, Brasília/DF, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.360.305/0001-04, e a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS/SC, inscrito no CNPJ sob o nº 83.102.806/0001-18, na qualidade de Contratado no Contrato de Repasse nº 0118024-68/2001, representados neste ato pelos abaixo assinados, celebram o presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas e condições a seguir relacionadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA

O presente INSTRUMENTO tem por objetivo alterar a Cláusula QUARTA do Contrato de Repasse nº 0118024-68/2001, de 26/12/2001, realizado segundo os termos do Programa ESPORTE SOLIDÁRIO – Portaria nº 57 de 09/05/2001, do Ministério do Esporte e Turismo, que passa a ter a seguinte redação:

“CLÁUSULA QUARTA: A contrapartida a que está obrigado o CONTRATADO corresponde ao valor global de R$48.938,65 (Quarenta e oito mil, novecentos e trinta e oito reais e sessenta e cinco centavos), podendo ser implementada com a execução de obras e serviços.”

CLÁUSULA SEGUNDA 

Ficam ratificadas em todos os seus termos e condições as demais cláusulas do Contrato ora aditado, ficando este Termo fazendo parte integrante e complementar daquele, a fim de que juntos produzam um só efeito.

E por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente em duas vias de igual teor, na presença de testemunhas abaixo.

Blumenau, 29 de abril de 2003.

Pela CAIXA




Pelo CONTRATADO

________________________________

___________________________________

Nome: PEDRO DANIEL RUDOLFO                
Nome: ARNO LENZI

CPF: 246.200.259-68



CPF: 

Testemunhas:

_________________________


___________________________________

Nome: José Roberto da Silva


Nome: Marilena Eckelberb

CPF: 509.688.749-91



CPF: 506.976.689-91

LEI Nº 1.312, DE 24 DE JUNHO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, ÀO CIRCOLO TRENTINO DE RIO DOS CEDROS, PARA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE SUAS ATIVIDADES ESTATUTÁRIAS.

ARNO LENZI, Prefeito Municipal em Exercício de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder ao Circolo Trentino de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 10.500,00 (Dez Mil e Quinhentos Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.02 – Serviço de Cultura e Esporte

13.392.0090.2009 – Manutenção das Atividades Culturais

33504300 – Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 24 de Junho de 2003.

             ARNO LENZI

        Prefeito Municipal em Exercício

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 24 de Junho de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.313, DE 24 DE JUNHO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À SOCIEDADE ESPORTIVA E RECREATIVA FLAMENGO FUTEBOL CLUBE, DA LOCALIDADE DE RIO MILANÊS – RIO DOS CEDROS.

ARNO LENZI, Prefeito Municipal em Exercício de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder à Sociedade Esportiva e Recreativa Flamengo Futebol Clube, da localidade de Rio Milanês/Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 1.000,00 (Hum Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.02 – Serviço de Cultura e Esporte

27.812.0100.2039 – Manutenção das Atividades do Desporto Amador

33504300 – Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 24 de Junho de 2003.

             ARNO LENZI

        Prefeito Municipal em Exercício

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 24 de Junho de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.314, DE 01 DE JULHO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À APP DA ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL PREFEITO JOÃO FLORIANI DE RIO ROSINA – RIO DOS CEDROS.

ARNO LENZI, Prefeito Municipal em Exercício de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder à APP da Escola Municipal de Ensino Fundamental Prefeito João Floriani, da localidade de Rio Rosina/Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 1.300,00 (Hum Mil e Trezentos Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.01 – Serviço de Ensino

12.361.0060.2010 – Manutenção do Desenvolvimento do Ensino Fundamental

33504300 – Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de Julho de 2003.

             ARNO LENZI

        Prefeito Municipal em Exercício

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Julho de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.315, DE 12 DE AGOSTO DE 2003.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES. 

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular, no Orçamento  vigente, até o montante dos valores das dotações a seguir demonstradas:

11.01 –  Fundo Municipal de Saúde de Rio dos Cedros

010.301.0150.1101 – Ampliação Melhoramento Equipação das Unidades Sanitárias

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações..................................................................10.000,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamentos e Material Permanente .......................................3.995,00

010.301.0150.2101 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

3.1.9.0.0.4.0.0 – Contratações por Tempo Determinado......................................3.000,00

3.1.9.0.3.4.0.0 – Outras Despesas de Pessoal – Terceirização.................................200,00

3.1.9.0.9.1.0.0 – Sentenças Judiciais..........................................................................50,00

3.3.5.0.4.1.0.0 – Contribuições................................................................................100,00

3.3.9.0.3.3.0.0 – Passagens e Despesas com Locomoção........................................500,00

3.3.9.0.3.4.0.0 – Serviços de Terceiros – Terceirização..........................................500,00

3.3.9.0.4.8.0.1 – Auxílio Financeiro – Bolsa de Estudos......................................1.000,00

3.3.9.0.4.8.0.3 – Auxílio Financeiro – Pessoas Carentes......................................1.500,00

3.3.9.0.9.1.0.0 – Sentenças Judiciais..........................................................................50,00

3.3.9.0.9.3.0.0 – Indenizações e Restituições..........................................................300,00

010.306.0150.2102 – Atendimento com Suplementação Alimentar a Gestante

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo....................................................................500,00

3.3.9.0.3.2.0.0 – Material de Distribuição Gratuita..............................................3.000,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.............................1.000,00

3.3.9.0.4.8.0.3 – Auxílio Financeiro – Pessoas Carentes.........................................700,00

TOTAL...............................................................................................................26.395,00

Art.2º. Com a soma das anulações do Artigo 1º, fica suplementada, a dotação orçamentária abaixo em até:

01.01  - Fundo Municipal de Saúde de Rio dos Cedros
010.301.0150.2001 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde

3.1.9.0.1.1.0.0 – Venc.e Vantagens Fixas – Pessoal Civil (Rec. Ord.)...............26.395,00

TOTAL...............................................................................................................26.395,00

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 12 de Agosto de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 12 de Agosto de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.316, DE 12 DE AGOSTO DE 2003.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES. 

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular, no Orçamento  vigente, até o montante dos valores das dotações a seguir demonstradas:

01.01  - Câmara de Vereadores

001.031.0001.2001 – Manutenção das Atividades do Legislativo Municipal

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.............................2.000,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente.........................................6.000,00

02.01 – Gabinete do Prefeito

004.122.0011.2002 – Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo....................................................................500,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.............................1.500,00

3.3.9.0.9.3.0.0 – Indenizações e Restituições..........................................................500,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente............................................402,00

02.02 – Assessoria Jurídica

004.122.0011.2003 – Manutenção da Assessoria Jurídica

3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil..........................500,00

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais....................................................................100,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física................................2.400,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.............................1.000,00

03.01 – Diretoria de Administração

004.122.0015.2004 – Manutenção das Atividades da Diretoria Administrativa

3.3.9.0.9.3.0.0 – Indenizações e Restituições..........................................................500,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente.........................................2.000,00

03.02 – Diretoria da Fazenda

004.123.0015.2005 – Manutenção das Atividades da Diretoria Fazendária

3.1.9.0.0.4.0.0 – Contratações por Tempo Determinado......................................2.000,00

3.1.9.0.1.6.0.0 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil...................................500,00

3.1.9.0.3.4.0.0 – Outras Despesas de Pessoal – Terceirização..............................1.500,00

3.3.9.0.3.4.0.0 – Serviços de Terceiros – Terceirização............................................60,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física...............................500,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente.........................................1.000,00

4.5.9.0.6.1.0.0 – Aquisição de Imóveis.................................................................1.000,00

009.272.0015.0005 – Manutenção da Previdência Municipal

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica................................500,00
028.843.0015.0001 – Manutenção da Dívida Fundada da Administração

3.2.9.0.2.1.0.0 – Juros sobre a Dívida por Contrato..................................................50,00

3.2.9.0.2.2.0.0 – Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato..............................100,00

3.2.9.0.2.5.0.0 – Encargos sobre Operações de Crédito Ant. Receita.....................100,00

4.6.9.0.7.1.0.0 – Principal da Dívida Contratual Resgatado......................................50,00

4.6.9.0.7.5.0.0 – Corr. Mon. Da Dívida Oper. Crédito Ant. Receita.........................50,00

4.6.9.0.7.7.0.0 – Princ. Corr. Da Dívida Contratual Refinanc...................................50,00

04.01 – Serviços Urbanos

008.244.0030.1006 – Construção e Manutenção da Capela Mortuária

3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais.......................................................................100,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo.................................................................2.000,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física............................1.000,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.............................2.000,00
4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações.......................................................................100,00

008.244.0030.2015 – Conservação e Melhoramento no Cemitério Municipal

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo....................................................................500,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física...............................100,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.............................1.800,00
015.452.0030.1001 – Construção de Praças e Jardins

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações....................................................................5.000,00

015.452.0030.1013 – Construção do Portal da Cidade

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações....................................................................2.000,00

015.452.0030.2006 – Manutenção do Setor dos Serviços Urbanos

3.1.9.0.3.4.0.0 – Outras Despesas de Pessoal – Terceirização..............................1.000,00

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações..................................................................15.000,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente............................................555,00

015.452.0030.2007 – Melhoria da Iluminação Pública Municipal

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações....................................................................5.000,00

017.512.0120.2042 – Coleta e Destinação Final de Resíduos Sólidos

3.1.9.0.0.4.0.0 – Contratações por Tempo Determinado.........................................500,00

022.661.0040.2031 – Apoio ao Desenv. Econom. Industr. Com. no Município

3.3.5.0.4.1.0.0 – Contribuições................................................................................500,00

3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais.......................................................................500,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo.................................................................1.000,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física............................1.500,00

3.3.9.0.9.1.0.0 – Sentenças Judiciais........................................................................100,00

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações.......................................................................500,00

4.5.9.0.6.1.0.0 – Aquisição de Imóveis...............................................................42.500,00

023.695.0045.2026 – Apoio ao Desenvolvimento Turístico

3.3.5.0.4.1.0.0 – Contribuições................................................................................500,00

3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais.......................................................................500,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo.................................................................2.000,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física............................1.000,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.............................1.000,00

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações..................................................................30.000,00

4.5.9.0.6.1.0.0 – Aquisição de Imóveis...............................................................10.000,00

028.843.0030.0002 – Manutenção da Dívida Fundada – Para Obras

3.2.9.0.2.1.0.0 – Juros sobre a Dívida por Contrato.............................................1.000,00

3.2.9.0.2.2.0.0 – Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato...........................3.000,00

4.6.9.0.7.1.0.0 – Principal da Dívida Contratual Resgatado...............................10.000,00

4.6.9.0.7.7.0.0 – Princ. Corr. Da Dívida Contratual Refinanc.................................500,00

04.02 – Setor Rodoviário Municipal

026.782.0020.1007 – Construção de Pontes e Pontilhões

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações................................................................100.000,00

026.782.0020.2008 – Manutenção do Setor de Estradas

3.1.9.0.0.4.0.0 – Contratações por Tempo Determinado......................................2.000,00

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações....................................................................2.000,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente.......................................15.000,00

05.01 – Serviço de Ensino

012.361.0060.2010 – Manutenção e Desenvolvimento Ensino Fundamental 

3.3.9.0.3.2.0.0 – Material de Distribuição Gratuita..............................................4.000,00

012.361.0060.2013 – Manutenção do Transporte Escolar – Ensino Fundamental

3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais.......................................................................500,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo....................................................................100,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física............................1.000,00

012.361.0060.2025 – Gestão Administrativa na Educação

3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.....................22.000,00

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais.................................................................6.000,00

012.362.0070.2037 – Manutenção do Transporte Escolar – Ensino Médio

3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais.......................................................................500,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física............................1.000,00

012.363.0078.2024 – Manutenção da Oficina de Ofício

3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais.......................................................................100,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo.................................................................1.000,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física...............................500,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.............................2.000,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente............................................500,00

012.364.0075.2022 – Apoio Financeiro a Estudantes Servidores Municipais

3.3.9.0.1.8.0.0 – Auxílio Financeiro a Estudantes................................................1.000,00

012.364.0075.2038 – Manutenção do Transporte Escolar – Ensino Superior

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo....................................................................500,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica................................500,00
4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente............................................500,00

012.365.0050.1008 – Construção e Ampliação de Creches

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações....................................................................5.000,00

012.365.0050.1009 – Construção e Ampliação de Centros de Educação Infantil

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações....................................................................5.000,00

012.365.0050.2011 – Manutenção de Creches

3.1.9.0.0.4.0.0 – Contratações por Tempo Determinado......................................1.000,00
3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física............................1.000,00

012.365.0050.2012 – Manutenção dos Centros de Educação Infantil

3.1.9.0.0.4.0.0 – Contratações por Tempo Determinado......................................1.000,00
3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.......................5.000,00

3.3.9.0.3.2.0.0 – Material de Distribuição Gratuita.................................................500,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física............................1.500,00

012.365.0050.2019 – Manutenção do Transporte Escolar – Ensino Infantil

3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais.......................................................................500,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo....................................................................500,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física...............................500,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica...........................13.000,00
4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente............................................500,00

012.365.0050.2036 – Manutenção da Merenda Escolar – Ensino Infantil

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica................................250,00
012.366.0060.2032 – Manutenção de Educação de Jovens e Adultos

3.1.9.0.0.4.0.0 – Contratações por Tempo Determinado.........................................500,00
3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais.......................................................................100,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo....................................................................500,00

3.3.9.0.3.2.0.0 – Material de Distribuição Gratuita.................................................500,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física...............................200,00

012.367.0080.2020 – Apoio ao Ensino Especial

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo......................................................................50,00

3.3.9.0.3.2.0.0 – Material de Distribuição Gratuita...................................................50,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.................................50,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica..................................50,00

3.3.9.0.4.8.0.3 – Auxílio Financeiro – Pessoas Carentes.........................................500,00
4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente............................................500,00
028.846.0060.0004 – Encargos de Inativos e Pensionistas do Ensino Fundamental

3.1.9.0.0.3.0.0 – Pensões..........................................................................................100,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo.................................................................1.000,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física............................1.000,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.............................1.000,00

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações.......................................................................100,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente.........................................1.000,00

05.02 – Serviço de Cultura e Esporte

013.392.0090.1010 – Implantação e Manutenção de Repetidoras de TV

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações.......................................................................100,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente.........................................1.000,00

013.392.0090.2009 – Manutenção das Atividades Culturais

3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil..........................100,00

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais......................................................................50,00

3.3.5.0.4.1.0.0 – Contribuições.............................................................................1.000,00

3.3.9.0.3.1.0.0 – Premiações Culturais, Desportivas e Outras.................................500,00

3.3.9.0.3.2.0.0 – Material de Distribuição Gratuita.................................................150,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física...............................500,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente............................................100,00

013.392.0090.2030 – Promoções de Eventos Culturais

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações.......................................................................100,00

027.812.0100.1005 – Construção, Ampliação, Reforma de Espaços Esportivos

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações.........................................................................60,00

4.5.9.0.6.1.0.0 – Aquisições de Imóveis..................................................................100,00

027.812.0100.2039 – Manutenção das Atividades do Desporto Amador

3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil..........................100,00

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais......................................................................50,00

3.3.9.0.3.2.0.0 – Material de Distribuição Gratuita.................................................200,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física............................1.650,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente............................................611,00

4.5.9.0.6.1.0.0 – Aquisições de Imóveis..................................................................100,00

027.812.0100.2040 – Promoção de Eventos Esportivos

3.3.5.0.4.1.0.0 – Contribuições................................................................................100,00

3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais....................................................................1.000,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo.................................................................2.000,00

3.3.9.0.3.2.0.0 – Material de Distribuição Gratuita.................................................500,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física............................5.000,00

3.3.9.0.9.3.0.0 – Indenizações e Restituições..........................................................300,00

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações.......................................................................100,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente............................................100,00

4.5.9.0.6.1.0.0 – Aquisições de Imóveis..................................................................100,00

05.03 – Serviço de Saúde e Assistência Social

008.241.0140.2016 – Manutenção do Clube do Idoso

3.3.9.0.3.3.0.0 – Passagens e Despesas com Locomoção........................................500,00

3.3.9.0.4.8.0.3 – Auxílio Financeiro – Pessoas Carentes.........................................500,00
3.3.9.0.9.3.0.0 – Indenizações e Restituições..........................................................100,00

008.243.0130.2023 – Manutenção do Conselho Tutelar da Criança e Adolescente

3.3.5.0.4.1.0.0 – Contribuições................................................................................200,00

3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais.......................................................................300,00

3.3.9.0.3.1.0.0 – Premiações Culturais, Desportivas e Outras.................................200,00

3.3.9.0.3.2.0.0 – Material de Distribuição Gratuita.................................................300,00

3.3.9.0.3.3.0.0 – Passagens e Despesas com Locomoção........................................300,00

3.3.9.0.4.8.0.3 – Auxílio Financeiro – Pessoas Carentes.........................................500,00
4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente............................................500,00

008.243.0130.2033 – Manutenção do Fundo Mun. Infância e Adolescência

3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil..........................100,00

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais......................................................................50,00

3.3.9.0.3.3.0.0 – Passagens e Despesas com Locomoção........................................200,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física............................1.100,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.............................5.000,00

3.3.9.0.4.6.0.0 – Auxílio Alimentação.....................................................................200,00

3.3.9.0.4.8.0.3 – Auxílio Financeiro – Pessoas Carentes.........................................500,00
3.3.9.0.9.3.0.0 – Indenizações e Restituições..........................................................100,00

008.244.0140.2035 – Manutenção do Fundo Municipal Assistência Social

3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil..........................100,00

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais......................................................................50,00

3.3.9.0.3.3.0.0 – Passagens e Despesas com Locomoção........................................200,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física............................1.000,00

3.3.9.0.4.6.0.0 – Auxílio Alimentação.....................................................................100,00

3.3.9.0.9.3.0.0 – Indenizações e Restituições..........................................................300,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente............................................500,00

010.301.0150.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde 

3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil..........................100,00

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais......................................................................50,00

3.3.5.0.4.1.0.0 – Contribuições..................................................................................50,00

3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais.......................................................................100,00

3.3.9.0.3.2.0.0 – Material de Distribuição Gratuita.................................................500,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física...............................400,00

3.3.9.0.4.8.0.3 – Auxílio Financeiro – Pessoas Carentes.........................................100,00

3.3.9.0.9.3.0.0 – Indenizações e Restituições..........................................................100,00

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações....................................................................7.000,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente............................................500,00

014.422.0140.2041 – Manutenção da Casa da Cidadania

3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil..........................100,00

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais......................................................................50,00

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações....................................................................1.000,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente.........................................1.469,00

4.5.9.0.6.1.0.0 – Aquisições de Imóveis...............................................................5.000,00

016.482.0140.2034 – Manutenção do Fundo Municipal de Habitação

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo....................................................................500,00

3.3.9.0.3.2.0.0 – Material de Distribuição Gratuita..............................................1.000,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física............................1.150,00

3.3.9.0.4.8.0.3 – Auxílio Financeiro – Pessoas Carentes......................................1.000,00

017.512.0120.1012 – Ampliação da Rede de Esgotos Sanitários e Pluviais

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações..................................................................40.000,00

017.512.0120.2028 – Ampliação da Rede de Abastecimento de Água Tratada

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.............................1.000,00

4.4.7.0.4.2.0.0 – Auxílios.........................................................................................100,00

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações.......................................................................500,00

4.5.9.0.6.4.0.0 – Aquisição de Títulos Repr. De Capital Integr...............................100,00

06.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário

018.541.0120.2029 – Proteção da Natureza e Meio Ambiente no Município

3.3.5.0.4.1.0.0 – Contribuições................................................................................100,00

3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais.......................................................................300,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo.................................................................1.000,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.............................1.500,00

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações.......................................................................500,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente............................................500,00

020.601.0110.1011 – Formação e Manut. da Patrulha Agrícola Municipal

3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil..........................100,00

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais......................................................................50,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física............................2.000,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.............................5.000,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente.......................................10.000,00

020.601.0110.2018 – Apoio a Produção Agrícola e Reflorestamento

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo....................................................................500,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física............................1.430,00

020.606.0110.1002 – Desenvolvimento da Eletrificação Rural

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações..................................................................24.000,00

020.606.0110.2017 – Manutenção dos Serviços Agropecuários

3.1.9.0.0.4.0.0 – Contratações por Tempo Determinado......................................1.000,00
3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.......................4.000,00

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais.................................................................4.000,00

3.1.9.0.3.4.0.0 – Outras Despesas de Pessoal – Terceirização..............................4.000,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.................................10,00

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações.......................................................................100,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente.......................................10.000,00

020.607.0110.2021 – Manutenção Conservação de Canais de Irrigação

3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais.......................................................................100,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo....................................................................500,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica................................700,00

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações.......................................................................500,00

020.722.0110.1003 – Apoio a Telefonia Rural

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica................................500,00

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações.......................................................................500,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente.........................................5.000,00

4.5.9.0.6.4.0.0 – Aquisição de Títulos Repr. De Capital Integr...............................100,00

TOTAL.............................................................................................................539.197,00

 Art.2º. Com a soma das anulações do Artigo 1º, ficam suplementadas, as dotações orçamentárias abaixo em até:

03.01 – Diretoria de Administração

004.122.0015.2004 – Manutenção das Atividades da Diretoria de Administração

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo.................................................................6.000,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física............................3.000,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica...........................15.000,00

04.01 – Serviços Urbanos

008.244.0030.1006 – Construção e Manutenção da Capela Mortuária

4.4.5.0.4.2.0.0 – Auxílios......................................................................................4.500,00

015.452.0030.2006 – Manutenção do Setor dos Serviços Urbanos

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo...............................................................20.000,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física............................1.000,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica...........................10.000,00

022.661.0040.2031 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico Industrial Comercial no Município

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.............................6.000,00

04.02 – Setor Rodoviário Municipal

026.782.0020.2008 – Manutenção do Setor de Estradas

3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimento e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.......................53.197,00

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais...............................................................20.000,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo...............................................................80.000,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica...........................30.000,00

05.01 – Serviço de Ensino

012.361.0060.2010 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental

3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimento e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.......................50.000,00

3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais..................................................................10.500,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo...............................................................15.000,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.............................5.000,00

012.362.0070.2037 – Manutenção do Transporte Escolar – Ensino Médio

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.............................7.000,00

012.365.0050.2011 – Manutenção de Creches

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo...............................................................15.000,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.............................3.000,00

012.365.0050.2036 – Manutenção da Merenda Escolar – Ensino Infantil

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo...............................................................10.000,00

05.02 – Serviço de Cultura e Esporte

013.392.0090.2030 – Promoções e Eventos Culturais

3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais....................................................................5.500,00

05.03 – Serviço de Saúde 

008.244.0140.2035 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

3.3.9.0.3.2.0.0 – Material de Distribuição Gratuita..............................................5.000,00

014.422.0140.2041 – Manutenção da Casa da Cidadania

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.............................2.500,00

06.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário

020.606.0110.2017 – Manutenção dos Serviços Agropecuários

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo...............................................................12.000,00

11.01 – Fundo Municipal de Saúde de Rio dos Cedros

010.301.0150.2101 – Manutenção do Fundo Municipal de Saúde de Rio dos Cedros

3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimento e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.....................100.000,00

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais...............................................................30.000,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo...............................................................20.000,00

TOTAL.............................................................................................................539.197,00

 Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 12 de Agosto de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI - Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 12 de Agosto de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI - Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.317, DE 26 DE AGOSTO DE 2003.

HOMOLOGA PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 10.962/2002-2, CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, URBANO E MEIO AMBIENTE, E O BADESC – AGÊNCIA CATARINENSE DE FOMENTO SA E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica homologado o Primeiro Termo Aditivo ao Convênio Nº 10.962/2002-2, celebrado entre o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente, e o Badesc – Agência Catarinense de Fomento Sa e o Município de Rio dos Cedros,  objetivando a alteração da “Cláusula Primeira”  do Convênio autorizado pela Lei nº 1.228/2002.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no orçamento vigente, ficando o Executivo autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. O teor deste Primeiro Termo Aditivo de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, com vigência a partir da data de assinatura do termo.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 26 de Agosto de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

              Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 26 de Agosto de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO

CONVÊNIO/ESTADO/SDS/BADESC/MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS Nº 10.962/2002-2

Primeiro Termo Aditivo ao Convênio nº 10.962/2002-2, que entre si celebram o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente, e o BADESC – Agência Catarinense de Fomento S/A e o Município de Rio dos Cedros, visando a adesão ao Fundo de Desenvolvimento Municipal – FDM.

Aos 31 dias do mês de Julho de 2003, o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, Urbano e Meio Ambiente, doravante denominada SDS, inscrita no CNPJ sob o nº 05.509.770/0001-88, neste ato representada por seu Secretário de Estado, Senhor Bráulio César da Rocha Barbosa, CPF nº 437.462.177-68, portador da Carteira de Identidade 3.175.291, residente na Rua Dona Francisca, 4501, Bairro Santo Antonio, na cidade de Joinville/SC, e o BADESC – Agência Catarinense de Fomento S/A, inscrito no CNPJ sob nº 82.937.293/0001-00, doravante denominado BADESC, neste ato representado pelo seu Diretor Presidente, Senhor Renato de Mello Vianna, CPF nº 103.136.489-72, portador da Carteira de Identidade 3/R 85.095, residente na Av. Rubens de Arruda Ramos, 3268, apto. 901, na cidade de Florianópolis/SC, e pelo seu Diretor de Operações, Senhor Sayde José Miguel, CPF nº 009.740.647-34, portador da Carteira de Identidade 270.482-1, residente na Av. Jornalista Rubens de Arruda Ramos, nº 1.950, apto. 601, na cidade de Florianópolis/SC, e o Município de Rio dos Cedros, inscrito n CNPJ sob o nº 83.102.806/0001-18, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Marildo Domingos Felippi, CPF nº 460.680.829-20,  RG 1.481.611,  SSP/SC,   residente na Rua São Bernardo,  s/nº,  na  cidade  de Rio dos 

Cedros/SC, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo ao Convênio nº 10.962/2002-2, firmado em 28 de junho de 2002 e publicado no Diário Oficial do Estado em 02 de julho de 2002, constante do Processo PSDS nº 2096/030, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica alterada a Cláusula Primeira do Convênio que a este deu causa, passando a ter a seguinte redação:


“CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Convênio tem por objeto o desenvolvimento de ações conjuntas de cooperação institucional, entre os partícipes, com vistas à adesão e à obtenção de financiamento, posteriormente, pelo MUNICÍPIO, junto ao BADESC, através do programa Operacional do Fundo de Desenvolvimento Municipal – PRO – FDM, para construção de uma ponte sobre o rio dos Cedros, que liga as localidade de Rio Esperança e Rio Milanês.”

CLÁUSULA SEGUNDA – Ficam ratificadas as demais Cláusula do Termo ora aditado.

E, por assim estarem acordes, os partícipes rubricam e firmam o presente Convênio em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas.

Florianópolis, 31 de Julho de 2003.

Bráulio César da Rocha Barbosa



Marildo Domingos Felippi

Secretário de Estado do




Prefeito Municipal de

Desenvolvimento Social, Urbano



Rio dos Cedros

e Meio Ambiente

Renato de Mello Vianna




Sayde José Miguel

Diretor Presidente do BADESC 



Diretor de Operações do BADESC

Agência Catarinense de Fomento SA


Agência Catarinense Fomento SA

Testemunhas:
EMIDIO MARCOS MERINI

NESTOR LUIZ FELIPI




CPF 593.537.409-91                               CPF 162.300.439-04

LEI Nº 1.318, DE 16 DE SETEMBRO DE 2003.

DÁ DENOMINAÇÃO A RUA PÚBLICA DO MUNICÍPIO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica denominada de RUA BASÍLIO LEITEMPERGHER, neste Município de Rio dos Cedros, a rua que parte do lado impar da Rua Sete de Setembro, na altura do nº 651, distando em 146,00 metros da Rua Minas Gerais. 

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 16 de Setembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

                                       Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de Setembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.319, DE 30 DE SETEMBRO DE 2003.

AUTORIZA A QUITAÇÃO PARCELADA DE DÉBITOS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS DE SERVIDORES MUNICIPAIS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a pagar, em parcelas mensais, o débito decorrentes de Ação Judicial movida por servidores através do Mandado de Segurança 073.97.003216-4.

Art.2º. O pagamento dos valores decorrentes de precatório será quitado em 03 (três) parcelas de R$ 36.000,00 (Trinta e Seis Mil Reais), totalizando R$ 108.000,00 (Cento e Oito Mil Reais), nos termos do acordo firmado entre os credores e a administração, e que é parte integrante desta Lei.

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:


03.02 – Diretoria da Fazenda


04.123.0015.2005 – Manutenção das Atividades da Diretoria Fazendária


319091 – Sentenças Judiciais

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 30 de Setembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 30 de Setembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

PROPOSTA DE TERMO DE ACORDO EXTRAJUDICIAL

Pela presente proposta de Termo de Acordo Extrajudicial que entre si firmar os Senhores ALTEMIRO LENZI, VALDINHO PELLIN, RENATO CARLOS BRANDES, EDILBERTO TADEU DE GOES, ADEMAR BAYER, ALDACIR ALFREDO PATRÍCIO, LUSIMAR MARIA BUSARELLO ROPELATTO, HUMBERTO LUIZ LENZI, JOSÉ ARMANDO TRISOTTO, LUCILDA VICENZI TRISOTTO E JEANE MENESTRINA VIEIRA,  neste ato representados por seu Advogado, Dr. ALVARO A . JOSÉ PILLE, brasileiro, advogado regulamente inscrito na OAC/SC sob n. ° 4725, na qualidade de autores/credores no Mandado de Segurança 073.97.003216-4 e Precatório n.° 6124/2002 e do outro lado o Município de Rio dos Cedros, neste ato representando pelo Senhor MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal legitimamente eleito para o cargo, tendo em vista o mútuo interesse em pôr fim à demanda acima e considerando que o precatório acima mencionado deverá ser quitado até o final do corrente; considerando que os Autores abrem mão de parte dos juros de seus créditos e considerando que o acordo vem ao interesse da administração municipal quanto à forma de pagamento, resolvem estabelecer o seguinte:

I – Que reconhecem como débito atualizado, o valor de R$ 117.511,10 (cento e dezesste mil, quinhentos e onze reais e dez centavos), até 30 de junho ano.

II – O Município propõe o pagamento de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais), após devidamente autorizado pelo legislativo municipal;

III – A quantia de R$ R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais), será quitado em três parcelas mensais e sucessivas de acordo com o cronograma abaixo:

1ª Parcela até 05 de outubro  de 2.003 no valor de R$ 36.000,00

2ª Parcela até 31 de outubro de 2.003 no valor de  R$ 36.000,00

3ª Parcela até 28 de novembro de 2.003 no valor de  R$ 36.000,00

IV – Em caso de atraso e ou descumprimento do presente termo, o valor já quitado do precatório, os valores já quitados serão abatidos do valor a ser apurado em 31 de dezembro de 2003.

V- As custas finais judiciais ficam ao encargo do Município.

Assim ajustados firmam o presente termo, para todos os seus efeitos legais, inclusive encaminhamento ao legislativo para a respectiva autorização.

Rio dos Cedros, em 19 de Setembro de 2003.

__________________________________                                     ______________________________

Município de Rio dos Cedros




Álvaro Antonio José Pille

Marildo Domingos Felippi – Prefeito Municipal.

OAB/SC 4725

LEI Nº 1.320, DE 30 DE SETEMBRO DE 2003.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2004 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes de Rio dos Cedros, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei. 

Art.1º. O Orçamento do Município de Rio dos Cedros, para o exercício de 2004, será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades estabelecidas nesta Lei, compreendendo:

I. As prioridades e metas da administração municipal extraídas do Plano Plurianual 2002/2005;

II. A estrutura dos orçamentos;

III. As diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos do Município;

IV. As disposições sobre dívida pública municipal;

V. As disposições sobre despesas com pessoal;

VI. As disposições sobre alterações na legislação tributária; e

VII. As disposições gerais.

I – DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO

Art.2º. As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 2004, são aquelas definidas e demonstradas no ANEXO II desta lei. (ART.165, §° da CF.).

§ 1º. Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2004 serão destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas no ANEXO II desta lei, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.

§ 2º. Na elaboração da proposta orçamentária para 2004, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas estabelecidas nesta lei e identificadas no Anexo II, a fim de compatibilizar a despesa orçada á receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas.

III – DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art.3º. O orçamento para o exercício financeiro de 2004 abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, e seus Fundos, e será estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional da Prefeitura.

Art.4º. A Lei Orçamentária para 2004 evidenciará as Receitas e Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aquelas vinculadas a Fundos e ao Orçamento Fiscal, desdobradas as despesas por função, sub-função, programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com a Portaria Interministerial nº 163/2001 e alterações posteriores, na forma dos seguintes Anexos:

I. Demonstrativo da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas (Anexo 1, da Lei 4.320/64 e Adendo II da Portaria SOF nº 8/85);

II. Demonstrativo da Receita, segundo as Categorias Econômicas (Anexo 2, da Lei 4.320/64 e Adendo III da Portaria SOF nº 8/85);

III. Resumo Geral da Despesa, segundo as Categorias Econômicas (Anexo 3, da Lei 4.320/64 e Adendo III da Portaria SOF/SEPLAN Nº 8/85);

IV. Demonstrativo da Despesa por Categoria Econômica, Grupos de Natureza de Despesa e Modalidade de Aplicação em cada Unidade Orçamentária (Anexo 3, da Lei 4.320/64 e Adendo III da Portaria SOF nº 8/85);

V. Programa de Trabalho (Adendo V da Portaria SOF/SEPLAN Nº 8/85);

VI. Programa de Trabalho de Governo – Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-Funções, Programas, Projetos, Atividades  e Operações Especiais (Anexo VI da Lei 4.320/64 e Adendo V da Portaria SOF/SEPLAN Nº 8/85);

VII. Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-Funções, Programas,  Projetos, Atividades e Operações Especiais (Anexo 7, da Lei 4.320/64 e Adendo VI da Portaria SOF/SEPLAN Nº 8/85);

VIII. Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-Funções e Programas, conforme o Vínculo com os Recursos (Anexo 8, da Lei 4.320/64 e Adendo VII da Portaria SOF/SEPLAN Nº 8/85);

IX. Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (Anexo 9, da Lei 4.320/64 e Adendo VIII da Portaria SOF/SEPLAN Nº 08/85);

X. Demonstrativo da Evolução da Receita por Fontes, conforme disposto no Artigo 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal;

XI. Demonstrativo das Renúncias de Receitas e Estimativa do seu Impacto Orçamentário-Financeiro, na forma estabelecida no Art. 14 da LRF. (Art. 5°, II da LRF);

XII. Demonstrativo da Evolução da Despesa no mínimo por Categoria Econômica conforme disposto no Artigo 22 da Lei 4.320/64;


XIII. Demonstrativo da Compatibilidade da Programação dos Orçamentos com as Metas Fiscais e Físicas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. (Art. 5º, I da LRF);

XIV. Demonstrativo dos Riscos Fiscais considerados para 2004. (Art. 5º, III)

XV. Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Derivados da Alienação de Bens e Direitos que integram o Patrimônio Público. (Art. 44 da LRF);

XVI. Demonstrativo da Apuração do Resultado Primário e Nominal previsto para o exercício de 2004. (Art. 4º, § 1º e 9º da LRF).

Parágrafo Único - Para efeito desta lei, entende-se por Unidade Gestora Central, a Prefeitura, e por Unidade Gestora, as Entidades com Orçamento e Contabilidade própria.

Art.5º. A mensagem de encaminhamento da Proposta Orçamentária de que trata o Art. 22, Parágrafo Único, I da Lei 4.320/64, conterá:

I. Quadro Demonstrativo da Despesa por Unidade Orçamentária e sua Participação Relativa; (Princípio da Transparência. Art. 48 da LRF);

II. Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Vinculados a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino; (Art. 212 da CF e 60 dos ADCT);

III. Demonstrativo dos Recursos Vinculados a Ações Públicas de Saúde; (Art. 77 dos ADCT);

IV. Demonstrativo da Composição do Ativo e Passivo Financeiro, posição em 30/06/2003; (Princípio da Transparência. Art. 48 da LRF);

V. Quadro Demonstrativo do Saldo da Dívida Fundada por Contrato, com identificação dos credores, em 2002, 2003 e 2004; (Princípio da Transparência. Art. 48 da LRF);

VI. Metodologia e Memória de Calculo da elaboração dos demonstrativos da Receita e Despesa.
IV – DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO

Art.6º. Os Orçamentos para o exercício de 2004 obedecerão entre outros, ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, e seus Fundos.(ART. 1º, § 1º, 4º, I, “a” e 48 da LRF).

§ 1º. Os Fundos Municipais serão gerenciados pelo Prefeito Municipal, podendo por manifestação formal do Chefe do Poder Executivo, serem delegados a servidor municipal. 

§ 2º. A movimentação orçamentária e financeira das contas dos Fundos Municipais deverão ser demonstradas também em balancetes apartados da Unidade Gestora Central quando a gestão for delegada pelo Prefeito a servidor Municipal.  

Art.7º. Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2004 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução nos últimos três exercícios. (Art. 12 da LRF).

Parágrafo Único – Até 30 dias antes do encaminhamento da Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara Municipal, os estudos e as estimativas de receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo. (Art. 12, § 3ºda LRF)

Art.8º. Se a receita estimada para 2004, comprovadamente, não atender ao disposto no artigo anterior, o Legislativo, quando da discussão da Proposta Orçamentária, poderá reestimá-la, ou solicitar do Executivo Municipal a sua alteração, se for o caso, e a conseqüente adequação do orçamento da despesa.

Art.9º. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita ordinária poderá afetar o cumprimento das metas de resultados primário e nominal,  os Poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotações, adotarão o mecanismo da limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes necessários, para as seguintes dotações abaixo: (ART. 9º da LRF)

I. Projetos ou atividades com recursos de convênios;

II. Obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

III. Dotação para combustíveis destinada a frota de veículos dos setores de transportes, obras, serviços públicos e agricultura; e

IV. Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas atividades.

Parágrafo Único – Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço  Patrimonial do exercício anterior.

Art.10. As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, em relação a Receita Corrente Líquida, programadas para 2004, poderão ser expandidas em até 12%, tomando-se por base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual para 2003.

Art.11. Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do Município, aqueles constantes do ANEXO III desta Lei. (ART. 4º, § 3º da LRF)

§ 1º. Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com recursos da Reserva de Contingência e também, se houver, do excesso de arrecadação e do superávit financeiro do exercício de 2003.

§ 2º. Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal encaminhará Projeto de Lei a Câmara, propondo anulação de recursos ordinários alocados para investimentos, desde que não comprometidos.

Art.12. Os orçamentos para o exercício de 2004 destinarão recursos para a Reserva de Contingência, não superiores a 5% (cinco por cento) das Receitas Correntes Líquidas previstas para o mesmo exercício.  (ART. 5º, III da LRF).

§ 1º. Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de créditos adicionais suplementares conforme disposto na Portaria MPO nº 42/99, art. 5º e Portaria STN nº 163/2001, art. 8º. (Art. 5º, III, “b” da LRF).

§ 2º. Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se concretizem até o dia 10 de dezembro de 2004, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações insuficientes.

Art.13. Os investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual. (Art. 5º, § 5º da LRF).

Art.14. O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução mensal para suas Unidades Gestoras, se for o caso. (ART. 8º da LRF).

Art.15. Os projetos e atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2004 com dotações vinculadas a fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e outros, só serão executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido. (ART. 8º, § único e 50, I da LRF).

Art.16. A receita estimada para o exercício financeiro de 2004, constantes do ANEXO I desta lei, já considera a renúncia de receita  originada pelos descontos de pagamentos a vista e possíveis isenções. 

Art.17. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de autorização em lei específica.(ART. 4º, I, “f”  e 26 da LRF).

Parágrafo Único – As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão prestar contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal. (Art. 70, Parágrafo único da CF).

Art.18. Para efeito do disposto no Art. 16, § 3º da Lei de Responsabilidade Fiscal, são consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2004, em cada evento,  não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do Art. 24 da Lei 8.666/93, devidamente atualizado. (ART. 16, § 3º da LRF).

Art.19. As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários salvo projetos programados com recursos de transferências voluntárias e operações de crédito. (ART. 45 da LRF).

Parágrafo Único – As obras em andamento e os custos programados para conservação do patrimônio público extraídas do Relatório sobre Projetos em Execução e a Executar de que trata o artigo 3º da IN TCE/SC nº 02/2001, ANEXO V, estão demonstrados no ANEXO IV desta lei. (Art. 45, parágrafo único da LRF).

Art.20. Despesas de competência de outros entes da Federação só serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados por convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos  na lei orçamentária. (ART. 62 da LRF).

Art.21. A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2004 a preços correntes.

Art.22. A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a Portaria STN nº 163/2001.

Parágrafo Único – A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação ou elemento para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto-Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do Poder Legislativo. (Art. 167, VI da CF).

Art.23. Durante a execução orçamentária de 2004, o Executivo Municipal, autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das unidades gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades para o exercício de 2004. (Art. 167, I da CF).

Art.24. A Administração Municipal, tanto quanto possível, até a criação de estrutura adequada, deverá apropriar as despesas e exercer o seu controle, de forma a demonstrar o custo de cada ação ou serviço, definido os centros de custos e a forma de apropriação destes, por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art.25. Os programas priorizados por esta lei e contemplados na Lei Orçamentária de 2004 serão objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas estabelecidas. (Art. 4º, I, “e” da LRF).

V – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art.26. A Lei Orçamentária de 2004 poderá conter autorização para contratação de Operações de Crédito para atendimento à Despesas de Capital, observado o limite de endividamento de 50% das receitas correntes líquidas apuradas até o segundo mês imediatamente anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LC 101/2000. (Artigos 30, 31 e 32 da LRF).

Art.27. A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei específica. (Art. 32, I da LRF).

Art.28. Ultrapassado o limite de endividamento definido no Artigo 29 desta lei, enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de empenho e movimentação financeira nas dotações definidas no Artigo 11 desta lei. (Art. 31, § 1º, II da LRF).

VI – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art.29. O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão em 2004, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreiras, corrigir ou aumentar a remuneração dos servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou em caráter temporário na forma da lei, observados os limites e as regras da Lei de Responsabilidade Fiscal. (Artigo 169, parágrafo 1º, II da CF).

Parágrafo Único – Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2004.

Art.30. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal excederem a 95% do limite estabelecido no Art. 20, III da Lei de Responsabilidade Fiscal. (ART. 22, § único, V da LRF).

Art.31. O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. (ART. 19 e 20 da LRF).

I. Eliminação de vantagens concedidas a servidores;

II. Eliminação das despesas com horas extras;

III. Exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão;

IV. Demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

Art.32. Para efeito desta lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o artigo 18, § 1º da LRF, a  contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros.

Parágrafo Único – Quando a contratação de mão-de-obra envolver também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em outros elementos de despesa que não o “34” – Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização”. 

VII – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art.33. O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados nos cálculos do orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes. (ART. 14 da LRF).

Art.34. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no Art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. (ART. 14, § 3º da LRF).

Art.35. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de compensação. (Art. 14, § 2ºda LRF).

VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

Art.36. O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Complementar Nº 020 de 18/05/2001, que a apreciará e a devolverá para sanção até o dia 15/12/2003.

§ 1º. A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no “Caput” deste artigo.

§ 2º. Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até o início do exercício financeiro de 2004, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma original, até a sansão da respectiva lei orçamentária anual.

§ 3º. Os eventuais saldos negativos apurados em decorrência, do disposto no Parágrafo anterior serão ajustados após a sanção da lei orçamentária anual, mediante a abertura de créditos adicionais suplementares, através de decreto do Poder Executivo, usando como fontes de recursos o Superávit Financeiro do Exercício de 2003, o Excesso ou provável excesso de arrecadação, a anulação de saldos de dotações não comprometidas e a Reserva de Contingência, sem comprometer, neste caso, os recursos para atender os riscos fiscais previstos e a meta de resultado primário.

Art.37. Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivado por insuficiência de tesouraria, conforme disposto no artigo 117 da Constituição do Estado de Santa Catarina.

Art.38. Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art.39. O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta para realização de obras ou serviços de competência do Município ou não.

Art.40. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 30 de Setembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 30 de Setembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

	Anexo I

	 

	ANEXO DE METAS FISCAIS - LDO PARA 2004

	Art. 4º, § 1º da LRF

	ESPECIFICAÇÃO
	METAS ANUAIS

	
	2004
	2005
	2006

	
	VALOR
	VALOR
	VALOR

	
	Corrente
	Constante
	Corrente
	Constante
	Corrente
	Constante

	1. Receita
	6.952.900,00
	 
	7.757.090,00
	 
	8.532.799,00
	 

	2. Despesa
	6.874.800,00
	 
	7.562.280,00
	 
	8.318.508,00
	 

	3. Resultado Primário
	71.900,00
	 
	89.910,00
	 
	94.501,00
	 

	4. Resultado Nominal
	-150.000,00
	 
	-100.000,00
	 
	-100.000,00
	 

	5. Montante da Dívida
	150.000,00
	 
	100.000,00
	 
	100.000,00
	 

	
	
	
	
	Anexo I.1
	
	
	

	AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

	Art. 4º, § 2º, item I da LRF

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ESPECIFICAÇÃO
	Metas Previstas em
	Metas Realizadas em
	VARIAÇÃO

	 
	 
	 
	2002
	2002
	VALOR
	%

	1. Receita
	
	 
	não estabelecidas
	5.215.879,11
	
	 
	 

	2. Despesa
	 
	 
	 
	5.305.786,53
	 
	 
	 

	3. Resultado Primário
	 
	 
	-89.907,42
	
	 
	 

	4. Resultado Nominal
	 
	 
	-497.738,95
	 
	 
	 

	5. Montante da Dívida
	 
	 
	13.294,45
	 
	 
	 

	NOTAS DE AVALIAÇÃO

	Em 2002, o resultado primario apresenta em déficit de R$ 89.907,42, que foi coberto com Superavit 

	Financeiro do exercicio anterior.
	
	
	
	
	
	 

	No valor do Resultado nominal, está incluido o valor dos recrusos recebidos do Fundo de Aposentadorias

	e Pensôes extinto em abril/2002.
	
	
	
	
	 

	O valor da divida será completamente resgatada em 2003, os pagamentos estão sendo efetuados rigorosa-

	mente em dia.
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 

	
	
	
	
	Anexo I.2
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	 

	COMPARATIVO DAS METAS FISCAIS FIXADAS NOS ÚLTIMOS TRÊS EXERCÍCIOS

	Art. 4º, § 2º, item II da LRF

	ESPECIFICAÇÃO
	2001
	2002
	%
	2003
	%
	2004
	%

	1. Receita
	
	 
	
	 
	
	 
	
	 

	2. Despesa
	 
	NÃO ESTABELECIDAS
	 
	 
	 
	 
	 

	3. R. Primário
	 
	
	 
	
	 
	
	 

	4. R. Nominal
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5. Montante Dívida
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


	MUNCÍPIO DE RIO DOS CEDROS
	
	
	
	 Anexo 1.2.1 

	PLANILHA DA PROJEÇÃO DA RECEITA PARA OS EXERCÍCIOS DE:2003-2004-2005-2006
	

	ADMINISTRAÇÃO DIRETA
	
	
	
	

	Meta Fiscal de Receita - LDO - para 2004, Art.4º § 2º item II
	
	

	RECEITAS
	2003
	2004
	2005
	2006

	Receita Tributaria
	511.320,00
	596.352,52
	     655.987,77 
	       721.586,54 

	IPTU
	226.000,00
	263.583,80
	     289.942,18 
	       318.936,40 

	IRRFs/TRABALHO ASSALARIADO
	25.000,00
	29.157,50
	       32.073,25 
	          35.280,58 

	ITBI
	30.000,00
	34.989,00
	       38.487,90 
	          42.336,69 

	ISSQN
	94.000,00
	109.632,20
	     120.595,42 
	       132.654,96 

	Tx. De fiscalização diversas
	20,00
	23,33
	               25,66 
	                  28,22 

	Tx. Licença Obras Particulares
	6.000,00
	6.997,80
	         7.697,58 
	            8.467,34 

	Tx. Licenças Diversas
	1.400,00
	1.632,82
	         1.796,10 
	            1.975,71 

	Tx. Alvará Sanitário
	4.900,00
	5.714,87
	         6.286,36 
	            6.914,99 

	Tx.Localização Estabel. Alvarás de licença
	45.000,00
	52.483,50
	       57.731,85 
	          63.505,04 

	Tx. Prestação de Serv. Exp.
	11.000,00
	12.829,30
	       14.112,23 
	          15.523,45 

	Tx. Limpeza Publica
	30.000,00
	34.989,00
	       38.487,90 
	          42.336,69 

	Outras Tx. Pela Prestação de Serviços
	23.000,00
	26.824,90
	       29.507,39 
	          32.458,13 

	Contribuição de Melhorias
	15.000,00
	17.494,50
	       19.243,95 
	          21.168,35 

	Receita Patrimonial
	93.000,00
	108.465,90
	     119.312,49 
	       131.243,74 

	Aluguel Quadra Municipal Esportes
	3.000,00
	3.498,90
	         3.848,79 
	            4.233,67 

	Rendimento Aplicações Financeiras*
	90.000,00
	104.967,00
	     115.463,70 
	       127.010,07 

	Receita Agropecuaria
	9.500,00
	11.079,85
	       12.187,84 
	          13.406,62 

	Receita da Produção Vegetal
	1.500,00
	1.749,45
	         1.924,40 
	            2.116,83 

	Outras Receitas Agropecuárias
	8.000,00
	9.330,40
	       10.263,44 
	          11.289,78 

	Receita de serviços
	55.000,00
	64.146,50
	       70.561,15 
	          77.617,27 

	Serviço Atendimento Creche
	50.000,00
	58.315,00
	       64.146,50 
	          70.561,15 

	Outros serviços
	5.000,00
	5.831,50
	         6.414,65 
	            7.056,12 

	Transferencias Correntes
	4.371.600,00
	5.098.207,54
	 5.608.028,29 
	    6.168.831,12 

	Cota Parte do FPM
	1.900.000,00
	2.215.970,00
	 2.437.567,00 
	    2.681.323,70 

	Dedução do Fundef
	-285.000,00
	-332.395,50
	   (365.635,05)
	      (402.198,56)

	Cota Parte do ITR
	15.000,00
	17.494,50
	       19.243,95 
	          21.168,35 

	Cota parte dos Produtos Industrializado
	70.000,00
	81.641,00
	       89.805,10 
	          98.785,61 

	Transf.Financeiras Lei Kandir 87/96
	60.000,00
	69.978,00
	       76.975,80 
	          84.673,38 

	Dedução do Fundef
	-9.000,00
	-10.496,70
	     (11.546,37)
	        (12.701,01)

	Transf.F.Nac.Assis.Social - PAC
	20.000,00
	23.326,00
	       25.658,60 
	          28.224,46 

	Transf.F.Nac.Desenv.Educação-FNDE
	50.000,00
	58.315,00
	       64.146,50 
	          70.561,15 

	Trasf.Carencia Nutriconal*
	5.000,00
	5.831,50
	         6.414,65 
	            7.056,12 

	Transf.Vigilancia Sanitaria*
	2.500,00
	2.526,21
	         2.778,83 
	            3.056,71 

	Transf.Atenção básica*
	90.000,00
	104.967,00
	     115.463,70 
	       127.010,07 

	Transf. Prog.Agentes Comunitarios*
	43.200,00
	50.384,16
	       55.422,58 
	          60.964,83 

	Transf.Prog.Saude Familiar*
	205.200,00
	239.324,76
	     263.257,24 
	       289.582,96 

	Transf.Prog Media e Alta Complexidade*
	200,00
	233,26
	             256,59 
	               282,24 

	Transf.Progr.Pactuada Integrada*
	15.000,00
	17.494,50
	       19.243,95 
	          21.168,35 

	Cota Parte do ICMS
	1.700.000,00
	1.982.710,00
	 2.180.981,00 
	    2.399.079,10 

	Dedução do Fundef
	-255.000,00
	-297.406,50
	   (327.147,15)
	      (359.861,87)

	Cota Parte do IPVA
	170.000,00
	198.271,00
	     218.098,10 
	       239.907,91 

	Fdo. Ensino Fund. Valor. Magistério
	500.000,00
	583.150,00
	     641.465,00 
	       705.611,50 

	Convenios auxilio idosos API
	2.500,00
	2.915,75
	         3.207,33 
	            3.528,06 

	Convenio Salario Educação
	60.000,00
	69.978,00
	       76.975,80 
	          84.673,38 

	Transf.Farmacia Basica
	12.000,00
	13.995,60
	       15.395,16 
	          16.934,68 

	Outras receitas Correntes
	281.300,00
	328.080,19
	     360.888,21 
	       396.977,03 

	Multas e Juros de Mora de tributos
	37.000,00
	43.153,10
	       47.468,41 
	          52.215,25 

	Multas Negativas de Trânsito
	45.000,00
	52.483,50
	       57.731,85 
	          63.505,04 

	Compensação Fin. P/ Util. Rec. Hidricos
	120.000,00
	139.956,00
	     153.951,60 
	       169.346,76 

	Compens. Fin. P/ Ext. Oleo Br. Xisto Gas.
	14.000,00
	16.328,20
	       17.961,02 
	          19.757,12 

	Receita da Dívida Ativa - Tributária
	50.000,00
	58.315,00
	       64.146,50 
	          70.561,15 

	Receitas Diversas*
	15.300,00
	17.844,39
	       19.628,83 
	          21.591,71 

	Receitas de Capital
	725.000,00
	845.567,50
	     930.124,25 
	    1.023.136,68 

	Operações de Crédito
	15.000,00
	17.494,50
	       19.243,95 
	          21.168,35 

	Alienação de Bens - Móveis
	10.000,00
	11.663,00
	       12.829,30 
	          14.112,23 

	Convênios c/ a União - RC
	400.000,00
	466.520,00
	     513.172,00 
	       564.489,20 

	Convenios com estados e distrito f
	300.000,00
	349.890,00
	     384.879,00 
	       423.366,90 

	TOTAL DAS RECEITAS
	  6.046.720,00 
	    7.051.900,00 
	 7.757.090,00 
	    8.532.799,00 

	
	
	
	
	

	O valor previsto para 2003, de R$ 6.046.720,00, deverá ser atingido, visto que até junho 
	

	já haviamos arrecadado R$ 3.232.984,89.
	
	
	

	Para 2004, projetamos um acrescimo de 16,63% com  arredondamentos e os demais exercicios 

	projetamos um indice de 10% anual.
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	MUNCÍPIO DE RIO DOS CEDROS
	
	
	
	
	
	 Anexo 1.2.2 
	
	

	PLANILHA DA MÉDIA DA RECEITA DOS EXERCÍCIOS DE: 2000-2001-2002
	
	
	
	
	

	ADMINISTRAÇÃO DIRETA - Meta Fiscal de Receita LDO para 2004
	
	
	
	
	

	DETALHAMENTO
	 ANO DE 2000 
	 ANO DE 2001 
	 ANO DE 2002 
	MÉDIA

	RECEITAS
	 Valor Original 
	 Valor Corrigido 
	 Valor Original 
	 Valor Corrigido 
	 Valor Original 
	 Valor Corrigido 
	Valor Original
	Valor Corrigido

	Receita Tributaria
	     449.521,15 
	     617.417,30 
	     420.214,15 
	     555.018,85 
	     406.217,29 
	     498.184,88 
	       425.317,53 
	      556.873,68 

	IPTU
	     174.610,66 
	     239.827,74 
	     193.683,96 
	     255.817,77 
	     206.961,59 
	     253.817,69 
	191.752,07 
	      249.821,07 

	ITBI
	       19.112,34 
	       26.250,80 
	       28.922,39 
	       38.200,69 
	       20.282,04 
	       24.873,89 
	22.772,26 
	        29.775,13 

	ISSQN
	     155.762,38 
	     213.939,63 
	       78.118,11 
	     103.178,40 
	       75.849,93 
	       93.022,35 
	103.243,47 
	      136.713,46 

	Tx. Exercício de Poder Polícia
	       31.792,81 
	       43.667,42 
	       33.164,97 
	       43.804,29 
	 
	                      -   
	21.652,59 
	        29.157,24 

	Tx. Licença Obras Particulares
	          3.600,57 
	         4.945,38 
	          7.214,71 
	         9.529,19 
	         5.807,17 
	          7.121,91 
	5.540,82 
	           7.198,83 

	Tx. Licença P/ Matadouro
	          1.508,30 
	         2.071,65 
	          1.147,26 
	         1.515,30 
	         1.036,97 
	          1.271,74 
	1.230,84 
	           1.619,56 

	Tx. Licenças Diversas
	 
	                      -   
	               60,00 
	               79,25 
	         3.997,12 
	          4.902,07 
	1.352,37 
	           1.660,44 

	Tx. Lic. Com. Eventual e Ambulante
	             385,20 
	             529,07 
	 
	                      -   
	             347,55 
	             426,24 
	244,25 
	              318,44 

	Tx. Alvará Sanitário
	          2.343,82 
	         3.219,24 
	          2.485,08 
	         3.282,29 
	         2.398,21 
	          2.941,16 
	2.409,04 
	           3.147,57 

	Tx.Localização Estab. Alvarás de licença
	 
	                      -   
	 
	 
	       38.030,53 
	       46.640,64 
	12.676,84 
	        15.546,88 

	Tx. Prestação de Serv. Exp.
	       12.200,71 
	       16.757,68 
	       13.335,50 
	       17.613,53 
	 
	                      -   
	8.512,07 
	        11.457,07 

	Tx. Limpeza Publica
	       21.498,83 
	       29.528,64 
	       24.260,94 
	       32.043,85 
	       26.221,72 
	       32.158,32 
	23.993,83 
	        31.243,60 

	Outras Tx. Pela Prestação de Serviços
	 
	                      -   
	          8.793,17 
	       11.614,02 
	       20.397,04 
	       25.014,93 
	9.730,07 
	        12.209,65 

	Contribuição de Melhorias
	       26.705,53 
	       36.680,05 
	       29.028,06 
	       38.340,26 
	         4.887,42 
	          5.993,93 
	20.207,00 
	        27.004,75 

	Receita Patrimonial
	     119.252,04 
	     163.792,68 
	     114.081,21 
	     150.678,46 
	       91.610,49 
	     112.351,10 
	       108.314,58 
	      142.274,08 

	Aluguel Quadra Municipal Esportes
	          1.835,30 
	         2.520,78 
	          1.946,08 
	         2.570,38 
	         2.588,85 
	          3.174,97 
	2.123,41 
	           2.755,38 

	Rendimento Aplicações Financeiras
	     117.416,74 
	     161.271,89 
	     112.135,13 
	     148.108,08 
	       89.021,64 
	     109.176,14 
	106.191,17 
	      139.518,70 

	Receita Agropecuaria
	          6.990,40 
	         9.601,31 
	          7.644,71 
	       10.097,13 
	         8.186,60 
	       10.040,05 
	           7.607,24 
	           9.912,83 

	Receita da Produção Vegetal
	          1.710,40 
	         2.349,23 
	          1.630,20 
	         2.153,17 
	             231,60 
	             284,03 
	1.190,73 
	           1.595,48 

	Outras Receitas Agropecuárias
	          5.280,00 
	         7.252,08 
	          6.014,51 
	         7.943,96 
	         7.955,00 
	          9.756,01 
	6.416,50 
	           8.317,35 

	Receita de serviços
	       18.113,43 
	       24.878,80 
	       18.716,24 
	       24.720,41 
	       30.956,58 
	       37.965,15 
	         22.595,42 
	        29.188,12 

	Serviço Atendimento Creche
	       18.113,43 
	       24.878,80 
	       18.716,24 
	       24.720,41 
	       30.956,58 
	       37.965,15 
	22.595,42 
	        29.188,12 

	Transferencias Correntes
	  3.352.557,31 
	 4.604.737,47 
	  4.198.419,04 
	 5.545.271,87 
	 4.503.009,17 
	  5.522.490,45 
	   4.017.995,17 
	   5.224.166,59 

	Cota Parte do FPM
	  1.375.254,92 
	 1.888.912,63 
	  1.617.606,38 
	 2.136.534,51 
	 1.684.561,70 
	  2.065.946,47 
	1.559.141,00 
	   2.030.464,54 

	Transferência do IRRF
	       18.741,72 
	       25.741,75 
	       21.167,53 
	       27.958,07 
	       22.805,61 
	       27.968,80 
	20.904,95 
	        27.222,88 

	Transf.F.Nac.Assis.Social - PAC
	 
	                      -   
	 
	 
	       23.589,72 
	       28.930,43 
	7.863,24 
	           9.643,48 

	Transf.F.Nac.Desenv.Educação
	 
	                      -   
	 
	 
	       36.652,00 
	       44.950,01 
	12.217,33 
	        14.983,34 

	Cota Parte do ITR
	       11.071,09 
	       15.206,14 
	       11.764,91 
	       15.539,09 
	       18.865,96 
	       23.137,21 
	13.900,65 
	        17.960,82 

	Outras Transferências da União
	       52.350,00 
	       71.902,73 
	       52.278,48 
	       69.049,42 
	       47.091,36 
	       57.752,84 
	50.573,28 
	        66.235,00 

	Cota Parte do ICMS
	  1.065.673,25 
	 1.463.702,21 
	  1.320.546,13 
	 1.744.177,33 
	 1.274.953,79 
	  1.563.603,33 
	1.220.391,06 
	   1.590.494,29 

	Cota Parte do IPVA
	     121.636,80 
	     167.068,14 
	     140.678,43 
	     185.808,07 
	     174.652,34 
	     214.193,63 
	145.655,86 
	      189.023,28 

	Cota Parte do IPI s/ Exportação
	       57.778,52 
	       79.358,80 
	       66.576,88 
	       87.934,74 
	       58.526,61 
	       71.777,03 
	60.960,67 
	        79.690,19 

	Fdo. Ensino Fund. Valor. Magistério
	     286.702,32 
	     393.785,64 
	     305.133,23 
	     403.019,97 
	     579.019,30 
	     710.109,27 
	390.284,95 
	      502.304,96 

	Convênios c/ a União - RP
	     298.189,22 
	     409.562,89 
	     473.451,36 
	     625.334,56 
	     447.122,98 
	     548.351,62 
	406.254,52 
	      527.749,69 

	Convênio com Estados
	       65.159,47 
	       89.496,53 
	     189.215,71 
	     249.916,11 
	     135.167,80 
	     165.769,79 
	129.847,66 
	      168.394,14 

	Outras receitas Correntes
	     152.928,13 
	     210.046,79 
	     239.608,83 
	     316.475,34 
	     264.920,62 
	     324.898,65 
	       219.152,53 
	      283.806,93 

	Multas e Juros de Mora de tributos
	       24.920,08 
	       34.227,73 
	       30.853,32 
	       40.751,07 
	       42.228,83 
	       51.789,44 
	32.667,41 
	        42.256,08 

	Multas Negativas de Trânsito
	       33.435,69 
	       45.923,92 
	       46.682,04 
	       61.657,64 
	       53.647,12 
	       65.792,83 
	44.588,28 
	        57.791,46 

	Indenizações e Restituições
	             332,22 
	             456,30 
	 
	                      -   
	             378,42 
	             464,09 
	236,88 
	              306,80 

	Compensação Fin. P/ Util. Rec. Hidricos
	       44.154,52 
	       60.646,23 
	     107.344,02 
	     141.779,98 
	       96.391,65 
	     118.214,72 
	82.630,06 
	      106.880,31 

	Comp. Fin. P/ Exp. Recursos Minerais
	 
	                      -   
	 
	                      -   
	 
	                      -   
	0,00 
	                       -   

	Compens. Fin. P/ Ext. Oleo Br. Xisto Gas.
	       10.641,65 
	       14.616,31 
	       13.172,31 
	       17.397,99 
	       18.841,98 
	       23.107,80 
	14.218,65 
	        18.374,03 

	Receita da Dívida Ativa - Tributária
	       21.974,43 
	       30.181,88 
	       27.837,43 
	       36.767,68 
	       47.483,18 
	       58.233,37 
	32.431,68 
	        41.727,64 

	Receitas Diversas
	       17.469,54 
	       23.994,41 
	       13.719,71 
	       18.120,99 
	         5.949,44 
	          7.296,39 
	12.379,56 
	        16.470,60 

	Receitas de Capital
	       90.761,51 
	     124.660,93 
	       35.338,77 
	       46.675,45 
	                      -   
	                      -   
	         42.033,43 
	        57.112,13 

	Operações de Crédito
	       18.759,51 
	       25.766,19 
	       35.338,77 
	       46.675,45 
	 
	                      -   
	18.032,76 
	        24.147,21 

	Alienação de Bens - Móveis
	       22.002,00 
	       30.219,75 
	 
	                      -   
	 
	                      -   
	7.334,00 
	        10.073,25 

	Convênios c/ a União - RC
	       50.000,00 
	       68.675,00 
	 
	                      -   
	 
	                      -   
	16.666,67 
	        22.891,67 

	TOTAL DAS RECEITAS
	  4.190.123,97 
	 5.755.135,27 
	  5.034.022,95 
	 6.648.937,51 
	 5.304.900,75 
	  6.505.930,28 
	   4.843.015,89 
	   6.303.334,35 

	OBS.: Os valores foram corrigidos pelo índice do- INPC, da Fundação Getúlio Vargas até o mês de maio de 2003
	                      -   
	                        -   
	

	ANO
	               2.000 
	               2.001 
	               2.002 
	2003 ate  maio
	                      -   
	
	

	IPC/FGV
	5,27%
	9,44%
	14,74%
	7,90%
	
	                      -   
	
	

	somado
	             1,3735 
	             1,3208 
	             1,2264 
	
	
	
	
	

	
	
	
	 Receita média corrigida em 12% previsão do INPC de 2003 até dezembro =     
	7.059.734,48 


	Anexo I.2.3
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	R$

	                META FISCAL - RESULTDO PRIMÁRIO - LDO PARA 2004
	 
	 
	 
	 

	                                Art. 4º, § 2º, II da LRF
	 
	 
	 
	 

	ESPECIFICAÇÃO
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	1. RECEITA TOTAL
	
	
	 
	4.190.123,97
	5.034.022,95
	5.304.900,75
	6.046.720,00
	7.051.900,00
	7.757.090,00
	8.532.799,00

	    (-) Rendimentos de Aplicação
	 
	 
	117.416,74
	112.135,13
	89.021,64
	90.000,00
	99.000,00
	108.900,00
	119.790,00

	    (-) Operações de Crédito
	
	 
	18.759,51
	35.338,77
	 
	 
	 
	 
	 

	    (-) Amortizações de Empréstimos
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	    (-) Receitas de Privatizações
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	    (-) Anulação de Restos a Pagar
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	    RECEITA LÍQUIDA ( I )
	
	 
	4.053.947,72
	4.886.549,05
	5.215.879,11
	5.956.720,00
	6.952.900,00
	7.648.190,00
	8.413.009,00

	2. DESPESA TOTAL
	 
	 
	 
	4.505.820,91
	5.276.808,38
	5.356.264,09
	6.046.720,00
	7.051.900,00
	7.757.090,00
	8.532.799,00

	    (-) Amortização e Encargos da Dívida
	 
	20.522,96
	39.845,45
	50.477,56
	46.900,00
	50.600,00
	55.660,00
	61.226,00

	    (-) Aquisição de Títulos de Capital já Integralizado
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	    (-) Concessão de Empréstimos
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	    (-) Reserva de Contingência
	 
	 
	 
	 
	 
	115.000,00
	126.500,00
	139.150,00
	153.065,00

	    DESPESA LÍQUIDA ( II )
	 
	 
	4.485.297,95
	5.236.962,93
	5.305.786,53
	5.884.820,00
	6.874.800,00
	7.562.280,00
	8.318.508,00

	3. RESULTADO PRIMÁRIO ( I - II )
	 
	-431.350,23
	-350.413,88
	-89.907,42
	71.900,00
	78.100,00
	85.910,00
	94.501,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO:
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	01. Os dados de receita e despesa foram extraídos das metas fiscais de receitas e despesas;
	
	
	

	02. O cálculo da Meta de Resultado Primário obedece metodologia estabelecida pelo Governo
	
	
	

	      Federal e orientação da STN através da Portaria 517/2002,porem com despesa empenhada
	
	
	


	Anexo I.2.4
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	R$
	
	
	

	META FISCAL DE RESULTADO NOMINAL - LDO PARA 2004
	 
	 
	 

	Art. 4º, § 2º, II da LRF
	 
	 
	R$

	ESPECIFICAÇÃO
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	1. SALDO DA DÍVIDA CONSOLIDADA
	55.183,92
	59.273,26
	13.294,45
	200.000,00
	150.000,00
	100.000,00
	50.000,00

	   (-) Disponibilidade de Caixa
	 
	106.854,22
	60.852,27
	70.189,02
	 
	 
	 
	 

	   (-) Aplicações Financeiras
	 
	521.608,36
	431.758,83
	323.850,42
	300.000,00
	300.000,00
	200.000,00
	150.000,00

	   (-) Demais Ativos Financeiros
	 
	54.474,51
	208.545,14
	266.308,54
	 
	 
	 
	 

	   (=) SALDO DA DÍVIDA CONS. LÍQUIDA
	-627.753,17
	-641.882,98
	-647.053,53
	-100.000,00
	-150.000,00
	-100.000,00
	-100.000,00

	  (+) Receitas de Privatizações
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	  (-) Passivos Reconhecidos
	 
	35.582,89
	138.883,72
	149.315,08
	 
	 
	 
	 

	   (=) SALDO DA DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA
	-35.582,89
	-138.883,72
	-149.315,08
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	2. RESULTADO NOMINAL
	 
	-592.170,28
	-502.999,26
	-497.738,45
	-100.000,00
	-150.000,00
	-100.000,00
	-100.000,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO:
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	01. Os dados sobre Saldo da Dívida Consolidada foram projetados considerando o
	
	
	
	

	      estoque da Dívida, os financiamentos e amortizações programadas;
	
	
	
	

	02. A disponibilidade de caixa para o final de 2002 e seguintes, foi projetada com base
	
	
	

	      apenas na acumulação do superávit financeiro .
	
	
	
	
	
	

	03. O cálculo da Meta de Resultado Nominal obedece a metodologia estabelecida
	
	
	
	

	      pelo Governo Federal e orientada pela STN através da Portaria nº 517/2002.
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	Anexo I.2.5
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	 
	 
	 
	R$

	                                                                         META FISCAL MONTANTE DA DÍVIDA
	 - LDO PARA 2004
	
	 

	                                                                                               Art. 4º, § 2º, item II da LRF
	 
	 
	 
	 

	ESPECIFICAÇÃO
	Limite da LDO
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006

	 
	 
	 
	50% da RCL
	paga
	paga
	paga
	orcada
	orcada
	orcada
	orcada

	1. BADESC
	
	 
	 
	 
	5.021,39
	18.627,58
	30.687,19
	
	 
	 
	 

	2. CAIXA ECONOMICA FED
	 
	 
	11.652,80
	12.621,85
	15.291,62
	 
	 
	 
	 

	3. PENAFEM
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	40.250,00
	54.667,00
	60.133,70
	66.147,07

	TOTAIS
	 
	 
	 
	 
	16.674,19
	31.249,43
	45.978,81
	40.250,00
	54.667,00
	60.133,70
	66.147,07

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO:
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	As metas fiscais - Em 2003, toda a divida contrada será completamente resgata. Para os exercicios de 2004, 2005 e 2006
	


	Anexo I.3
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - LDO PARA 2004
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Art. 4º, § 2º, III da LRF
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ENTIDADES
	2000
	2001
	%
	2002
	%
	2003
	%
	2004
	%
	2005
	%
	2006
	%
	

	Prefeitura e Fundos
	
	 
	2.461.646,72
	3.116.581,92
	26,61
	3.358.840,22
	7.78
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	TOTAIS
	2.461.646,72
	3.116.581,92
	26,61
	3.358.840,22
	7.78
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	DEMONSTRATIVO DA ORIGEM E APLICAÇÃO DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Art. 4º, § 2º, III da LRF
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	ORIGEM
	 
	 
	2000
	2001
	%
	2002
	%
	2003
	%
	2004
	%
	2005
	%
	2006
	%
	

	Saldo do Exercício Anterior
	
	2.161.076,39
	2.312.368,97
	
	2.613.458,94
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	 
	 
	

	Alienação de Bens Moveis
	 
	22.002,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Cobrança de divida ativa
	
	21.974,43
	27.837,43
	
	47.483,18
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	 
	 
	

	Doação da ambulancia caravan
	 
	 
	 
	 
	7.381,82
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	SOMA
	 
	 
	 
	2.117.096,96
	2.284.531,54
	7,91
	2.558.593,94
	12,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	               APLICAÇÃO
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Aquisição de bens móveis
	
	195.269,01
	138.750,40
	 
	65.623,45
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Aquisicão de imoveis
	 
	 
	 
	92.425,00
	 
	73.688,50
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Inscrição de Divida Ativa
	 
	 
	78.702,00
	 
	163.195,88
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Incorporação de bens-doações
	 
	 
	19.050,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Soma
	 
	 
	 
	195.269,01
	328.927,40
	 
	302.507,83
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Saldo para Exercicio Seguinte
	 
	2.312.368,97
	2.613.458,94
	13,03
	2.861.101,77
	9,48
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	ANEXO II

	 
	
	
	
	R$

	META FISCAL DE DESPESA - LDO PARA 2004

	Art. 4º, § 2º da LRF

	CÓDIGO
	PROGRAMA
	EXERCÍCIO

	
	
	2004
	2005
	2006

	 
	UNIDADE GESTORA PREFEITURA
	 
	 
	 

	2001
	Processo Legislativo
	142.200,00
	156.420,00
	172.062,00

	2002
	Gabinete do Prefeito
	111.700,00
	122.870,00
	135.157,00

	2003
	Assessoria Juridica
	22.800,00
	25.080,00
	27.588,00

	2004
	Diretoria de Administração
	318.700,00
	350.570,00
	385.627,00

	2005
	Diretoria da Fazenda
	363.400,00
	399.740,00
	439.714,00

	2006
	Setor de serviços urbanos
	253.600,00
	278.960,00
	306.856,00

	2007
	Iluminação publica 
	96.327,00
	105.959,70
	116.555,67

	2008
	Setor de Estradas
	1.115.000,00
	1.226.500,00
	1.349.150,00

	2009
	Atividades Culturais
	17.800,00
	19.580,00
	21.538,00

	2010
	Ensino Fundamental
	652.100,00
	717.310,00
	789.041,00

	2011
	Creches Municipais
	239.240,00
	263.164,00
	289.480,40

	2012
	Jardins de Infancias
	194.000,00
	213.400,00
	234.740,00

	2013
	Transporte escolar do ensino fundamental
	252.900,00
	278.190,00
	306.009,00

	2014
	Serviços de saude
	18.097,00
	19.906,70
	21.897,37

	2015
	Serviços de cemiterio municipal
	4.200,00
	4.620,00
	5.082,00

	2016
	Clube do idoso
	7.700,00
	8.470,00
	9.317,00

	2017
	Serviços agropecuarios
	321.800,00
	353.980,00
	389.378,00

	2018
	Produção de mudas e reflorestamento
	4.200,00
	4.620,00
	5.082,00

	2019
	Transportes escolar infantil
	25.600,00
	28.160,00
	30.976,00

	2020
	Apoio ao ensino especial
	48.100,00
	52.910,00
	58.201,00

	2021
	Canais de irrigação p/agricultura
	3.200,00
	3.520,00
	3.872,00

	2022
	Apoio a especialização de funcionarios
	8.100,00
	8.910,00
	9.801,00

	2023
	Conselhor tutelar da criança
	32.459,00
	35.704,90
	39.275,39

	2024
	Oficina de Oficios
	6.900,00
	7.590,00
	8.349,00

	2025
	Gestão administrativa da educação
	96.900,00
	106.590,00
	117.249,00

	2026
	Desenvolvimento do turismo
	59.500,00
	65.450,00
	71.995,00

	2027
	Merenda escolar do ensino fundamental
	59.500,00
	65.450,00
	71.995,00

	2028
	Rede de abastecimentos de água
	4.300,00
	4.730,00
	5.203,00

	2029
	Natureza e meio ambiente
	4.500,00
	4.950,00
	5.445,00

	2030
	Promoçõs de eventos culturais
	10.000,00
	11.000,00
	12.100,00

	2031
	Desenvolvimento economico - Com e Indu
	84.700,00
	93.170,00
	102.487,00

	2032
	Educação de jovens e adultos
	11.400,00
	12.540,00
	13.794,00

	2033
	Fundo da infancia e adolecencia
	16.500,00
	18.150,00
	19.965,00

	2034
	Fundo de habitação
	34.400,00
	37.840,00
	41.624,00

	2035
	Fundo da assistencia social
	27.100,00
	29.810,00
	32.791,00

	2036
	Merenda escolar do ensino infantil
	18.000,00
	19.800,00
	21.780,00

	2037
	Transporte escolar do ensino medio
	16.900,00
	18.590,00
	20.449,00

	2038
	Transporte escolar do ensino superior
	22.700,00
	24.970,00
	27.467,00

	2039
	Atividades do desporto amados
	22.900,00
	25.190,00
	27.709,00

	2040
	Promoção de eventos esportivos
	19.400,00
	21.340,00
	23.474,00

	2041
	Manutenção da casa da cidadania
	13.000,00
	14.300,00
	15.730,00

	2042
	Coleta e destinação do lixo
	248.600,00
	273.460,00
	300.806,00

	2999
	Reserva de contingencia
	116.760,00
	128.436,00
	141.279,60

	001
	Divida fundada da administração
	467,00
	513,70
	565,07

	002
	Divida fundada de obras
	54.200,00
	59.620,00
	65.582,00

	003
	Encargos de inativos e pensionistas Admin
	71.700,00
	78.870,00
	86.757,00

	004
	Encargos de inativos e pensionistas Educ.
	32.200,00
	35.420,00
	38.962,00

	005
	Manutenção da previdencia municipal
	256.800,00
	282.480,00
	310.728,00

	1001
	Construção de praças e jardins
	5.820,00
	6.402,00
	7.042,20

	1002
	Eletrificação rural
	29.140,00
	32.054,00
	35.259,40

	1003
	Telefonia rural
	8.800,00
	9.680,00
	10.648,00

	1004
	Pavimentação de ruras e avenidas
	111.000,00
	122.100,00
	134.310,00

	1005
	Const. E ampliação de espaços esportivos
	58.000,00
	63.800,00
	70.180,00

	1006
	Manutenção e melhoramentos Capela Mort
	10.700,00
	11.770,00
	12.947,00

	1007
	Construção de pontes e pontilhoes
	140.000,00
	154.000,00
	169.400,00

	1008
	Construção e ampliação de creches
	5.000,00
	5.500,00
	6.050,00

	1009
	Const. E ampliação de centros infantis
	5.000,00
	5.500,00
	6.050,00

	1010
	Repetidoras de TVs
	4.100,00
	4.510,00
	4.961,00

	1011
	Formação da Patrulha Agricola
	45.600,00
	50.160,00
	55.176,00

	1012
	Ampl e novas redes de esgotos pluv/sanit
	52.000,00
	57.200,00
	62.920,00

	1013
	Portal da cidade
	2.000,00
	2.200,00
	2.420,00

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	6.039.710,00
	6.643.681,00
	7.308.049,10

	 
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
	 
	 
	 

	1101
	Ampl.Reformas e Equipar Unidades de Sal
	29.190,00
	32.109,00
	35.319,90

	2101
	Mant. Do fundo Munic. De Saude
	954.000,00
	1.049.400,00
	1.154.340,00

	2102
	Suplementação alimentar a gestantes e car
	12.000,00
	13.200,00
	14.520,00

	2199
	Reserva de contingencia
	17.000,00
	18.700,00
	20.570,00

	 
	 
	1.012.190,00
	1.113.409,00
	1.224.749,90

	 
	 
	7.051.900,00
	7.757.090,00
	8.532.799,00

	
	
	
	
	


	Anexo III

	
	
	
	
	
	
	
	 

	RISCOS FISCAIS - LDO PARA 2004

	Art. 4º, § 3º da LRF

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	IDENTIFICAÇÃO DOS EVENTOS
	EXERCÍCIO 2004

	
	% da Reserva Prevista

	UNIDADE GESTORA PREFEITURA
	 
	 
	 
	 
	 

	01. Passivos Contingentes
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1. Processo Judiciais
	
	
	
	 
	
	5%

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	02. Riscos Fiscais
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1. Intenpéries
	
	
	
	
	 
	
	1%

	2.3. Despesas não Orçadas ou Orçadas a Menor
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	94%

	 
	
	
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	03. Eventos Fiscais Imprevistos
	
	
	 
	
	 

	3.1. Ocorrência de Fatos não Previstos em Execução de Obras ou Serviços
	 
	 

	3.2. Campanhas de Saúde
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	UNIDADE GESTORA- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
	
	
	
	
	
	 
	
	 

	01. Riscos Fiscais
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1.Despesas não orçadas ou orçadas a menor
	
	
	
	
	
	 
	
	97%

	1.2. Campanhas de Saude
	 
	 
	 
	 
	 
	3%

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	                Anexo IV
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	DEMONSTRATIVO DA PRIORIZAÇÃO DE RECURSOS PARA OBRAS EM 
	ANDAMENTO

	E CUSTOS PROGRAMADOS PARA CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO
	 

	Art. 45 da LRF
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	IDENTIFICAÇÃO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	CUSTOS

	CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO
	
	
	
	 
	 

	1. Reformas de imoveis ou praças públicas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	13.000,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Total
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	13.000,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	


§ 1º. A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no “Caput” deste artigo.

§ 2º. Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até o início do exercício financeiro de 2004, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma original, até a sansão da respectiva lei orçamentária anual.

§ 3º. Os eventuais saldos negativos apurados em decorrência, do disposto no Parágrafo anterior serão ajustados após a sanção da lei orçamentária anual, mediante a abertura de créditos adicionais suplementares, através de decreto do Poder Executivo, usando como fontes de recursos o Superávit Financeiro do Exercício de 2003, o Excesso ou provável excesso de arrecadação, a anulação de saldos de dotações não comprometidas e a Reserva de Contingência, sem comprometer, neste caso, os recursos para atender os riscos fiscais previstos e a meta de resultado primário.

Art.37. Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivado por insuficiência de tesouraria, conforme disposto no artigo 117 da Constituição do Estado de Santa Catarina.

Art.38. Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art.39. O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta para realização de obras ou serviços de competência do Município ou não.

Art.40. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 30 de Setembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 30 de Setembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.321, DE 21 DE OUTUBRO DE 2003.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

 
Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

 
Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular, no Orçamento vigente, até o montante dos valores das dotações a seguir demonstradas:

 

01.01.01.01  – Câmara de Vereadores

001.031.0001.2001 – Manutenção das Atividades do Legislativo Municipal

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais..........................................................................................  2.000,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica........................................................4.000,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente.......................................................................840,00

03.01 – Diretoria de Administração

004.122.0015.2004 – Manutenção das Atividades da Diretoria Administrativa

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente.......................................................................910,00

03.02 – Diretoria da Fazenda

004.123.0015.2005 – Manutenção das Atividades da Diretoria Fazendária

3.3.9.0.3.6.0.0    – Outros Serviços de Serviços – Pessoa Física........................................................400,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamentos e Material Permanente.....................................................................670,00

04.01 – Serviços Urbanos

008.244.0030.1006 – Construção e Manutenção da Capela Mortuária

4.4..50.42.00.00.00 – Auxílios........................................................................................................5.000,00

008.244.0030.2015 – Conservação e Melhoramento no Cemitério Municipal

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo...............................................................................................500,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica...........................................................280,00
015.451.0020.1004 – Pavimentação de Ruas e Avenidas

4.4.9.0.51.0.0 – Obras e Instalações..............................................................................................50.000,00

015.452.0030.2007 – Melhoria da Iluminação Pública Municipal

3.3.9.0.39.0.0 -  Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica..........................................................64.400,00

017.512.0120.2042 – Coleta e Destinação Final de Resíduos Sólidos

3.1.9.0.1.1.0.0 -  Vencimentos Vantagens Fixas- Pessoal.............................................................20.000,00

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais............................................................................................4.000,00

3.1.9.0.1.6.0.0 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal...................................................................2.000,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo............................................................................................3.800,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros Pessoa  Jurídica......................................................180.000,00

022.661.0040.2031 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico Industrial Comercial no Município

3.3.9.0.3.6.0.0  – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física........................................................395,00

3.3.9.0.3.9.0.0  – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica .................................................3.800,00

023.695.0045.2026 – Apoio ao Desenvolvimento Turístico

3.3.9.0.3.0.0.0  – Material de Consumo...........................................................................................1.200,00

3.3.9.0.3.9.0.0  – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica.......................................................2.000,00

8.843.0030.0002 – Manutenção da Dívida Fundada – Para Obras

3.2.9.0.2.2.0.0  – Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato.....................................................1.290,00

4.6.9.0.7.1.0.0 – Principal da Dívida Contratual.............................................................................6.790,00

04.02 – Setor Rodoviário Municipal

026.782.0020.1007 – Construção de Pontes e Pontilhões

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações.............................................................................................20.000,00

026.782.0020.2008 – Manutenção do Setor de Estradas

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações...............................................................................................1.130,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente....................................................................2.560,00

05.01 – Serviço de Ensino

012.361.0060.2010 – Manutenção e Desenvolvimento Ensino Fundamental 

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações.............................................................................................49.900,00

2.361.0060.2013 – Manutenção do Transporte Escolar – Ensino Fundamental

3.3.9.0.3.9.0.0  – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica................................................40.000,00

012.361.0060.2027 – Manutenção da Merenda Escolar – Ensino Fundamental

3.3.9.0.3.9.0.0  – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.....................................................900,00

012.363.0078.2024 – Manutenção da Oficina de Ofício

3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimentos Vantagens Fixas – Pessoal.................................................................440,00

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais.................................................................................................67,00

012.365.0050.2012 – Manutenção dos Centros de Educação Infantil

3.1.9.0.1.6.0.0 – Outras Despesas Variáveis – Pessoal......................................................................500,00

3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais.............................................................................................. 1.500,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo........................................................................................... 5.000,00

4.4.9.0.5.2.0.0 – Equipamento e Material Permanente.......................................................................175,00

012.365.0050.2036 – Manutenção da Merenda Escolar – Ensino Infantil

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo............................................................................................3.700,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física ........................................................250,00

012.366.0060.2032 – Manutenção de Educação de Jovens e Adultos

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica ..................................................4.000,00

012.367.0080.2020 – Apoio ao Ensino Especial

3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais ..............................................................................................2.000,00

05.02 – Serviço de Cultura e Esporte

013.392.0090.1010 – Implantação e Manutenção de Repetidoras de TV

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física  .......................................................900,00

027.812.0100.2040 – Promoção de Eventos Esportivos

3.3.9.0.3.1.0.0 – Premiações Culturais e Desportivas  ...................................................................4.200,00

05.03 – Serviço de Saúde e Assistência Social

010.301.0150.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais da Saúde

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo ..............................................................................................320,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica .....................................................130,00

016.482.0140- 2034 – Manutenção do Fundo Municipal de Habitação

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica...................................................3.800,00

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações..................................................................................................560,00

4.5.9.0.6.1.0.0 – Aquisição de Imóveis.........................................................................................10.000,00

017.512.0120-1012 - Ampliação da Rede de Esgoto Sanitário         

4.4.9.0.5.1.0.0 – Obras e Instalações...............................................................................................5.000,00 

017.512.0120-2028 - Ampliação da Rede de Abastecimento de Água

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo...............................................................................................370,00

06.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário

020.606.0110.1002 – Desenvolvimento da Eletrificação Rural

4.4.9.0.5.1.0.0  – Obras e Instalações............................................................................................. 1.000,00

020.606.0110.2017 – Manutenção dos Serviços Agropecuários

3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais.............................................................................................10.800,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo............................................................................................4.000,00

020.607.0110.2021 – Manutenção Conservação de Canais de Irrigação

3.3.9.0.3.9.0.0  – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica............................................................99,00

020.722.0110.1003 – Apoio a Telefonia Rural

3.3.9.0.3.0.0.0  – Material de Consumo..............................................................................................420,00

3.3.9.0.3.9.0.0  – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica..........................................................420,00

TOTAL...................................................................................................................................…528.416,00

  
Art.2º. Com a soma das anulações do Artigo 1º, ficam suplementadas, as dotações orçamentárias abaixo em até:

 
02.01 – Gabinete do Prefeito

004.122.0011.2002 – Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais............................................................................................1.700,00

02.02 – Assessoria Jurídica

004.122.0011.2003 – Manutenção da Assessoria Jurídica

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física..............................................................200,00

03.01 – Diretoria de Administração

004.122.0015.2004 – Manutenção das Atividades da Diretoria de Administração

3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil................................................14.900,00

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais............................................................................................5.400,00

3.3.5.0.4.1.0.0 – Contribuições........................................................................................................3.700,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo............................................................................................1.000,00

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.........................................................500,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica......................................................15.000,00

03.02 – Diretoria de Fazenda

004.123.0015.2005 – Manutenção das Atividades da Diretoria Fazendária

3.1.9.0.9.1.0.0 – Sentenças Judiciais.............................................................................................13.000,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica........................................................2.000,00

3.3.9.0.9.3.0.0 – Indenizações e Restituições................................................................................71.000,00

009.272.0015.0005 – Manutenção da Previdência Municipal

3.1.9.0.0.1.0.0 – Aposentadoria e Reformas..................................................................................38.020,00

3.1.9.0.0.3.0.0 – Pensões.................................................................................................................8.213,00

3.3.9.0.0.5.0.0 – Outros Benefícios Previdenciários.......................................................................3.100,00

3.3.9.0.4.8.0.2 – Auxílio Financeiro – Plano de Saúde...................................................................5.500,00

04.01 – Serviços Urbanos

015.452.0030.2006 – Manutenção do Setor dos Serviços Urbanos

3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil................................................14.420,00

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais............................................................................................2.600,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica......................................................10.000,00

04.02 – Setor Rodoviário Municipal

026.782.0020.2008 – Manutenção do Setor de Estradas

3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimento e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.................................................21.600,00

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais............................................................................................3.000,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo..........................................................................................53.273,00

05.01 – Serviço de Ensino

012.361.0060.2010 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental

3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimento e Vantagens Fixas – Pessoal Civil...............................................100.000,00

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais..........................................................................................29.600,00

3.3.5.0.4.3.0.0 – Subvenções Sociais..................................................................................................500,00

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo............................................................................................5.000,00

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica......................................................12.000,00

012.361.0060.2025 – Gestão Administrativa na Educação

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais............................................................................................1.480,00

012.361.0060.2027 – Manutenção da Merenda Escolar – Ensino Fundamental

3.3.9.0.3.0.0.0 – Material de Consumo..........................................................................................17.000,00

012.362.0070.2037 – Manutenção do Transporte Escolar – Ensino Médio

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica........................................................8.000,00

012.364.0075.2022 – Apoio Financeiro a Estudantes Servidores Municipais

3.3.9.0.4.8.0.1 – Auxílio Financeiro – Bolsa de Estudos................................................................1.800,00

012.365.0050.2011 – Manutenção de Creches

3.1.9.0.1.1.0.0 – Vencimento e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.................................................42.000,00

012.365.0050.2012 – Manutenção dos Centros de Educação Infantil

3.1.9.0.1.3.0.0 – Obrigações Patronais............................................................................................3.000,00

028.846.0060.0004 – Encargos de Inativos e Pensionistas do Ensino Fundamental

3.1.9.0.0.1.0.0 – Aposentadoria e Reformas.......................................................................................810,00

05.02 – Serviço de Cultura e Esporte

027.812.0100.2039 – Manutenção das Atividades do Desporto Amador

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica........................................................2.000,00

05.03 – Serviço de Saúde 

008.241.0140.2016 – Manutenção do Clube do Idoso

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica........................................................2.000,00

008.243.0130.2023 – Manutenção do Conselho Tutelar da Criança e Adolescente

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física...........................................................1.800,00

008.243.0130.2033 – Manutenção do Fundo Municipal da Infância e Adolescência

3.3.9.0.3.6.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Física..............................................................800,00

008.244.0140.2035 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

3.3.9.0.3.2.0.0 – Material de Distribuição Gratuita.........................................................................1.500,00

06.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário

020.606.0110.2017 – Manutenção dos Serviços Agropecuários

3.3.9.0.3.9.0.0 – Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica........................................................1.000,00

90.99 – Reserva de Contingência

099.999.9999.2999 – Reserva de Contingência

9.9.9.9.9.9.9.9 – Reserva de Contingência....................................................................................10.000,00
TOTAL.......................................................................................................................................528.416,00

 
Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 21 de Outubro de 2003.

 
MARILDO DOMINGOS FELIPPI
Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 21 de Outubro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.322, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2003.

DÁ DENOMINAÇÃO A RUA PÚBLICA DO MUNICÍPIO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica denominada de RUA ANTONINA, neste Município de Rio dos Cedros, a rua que parte do lado impar da Rua 1º de Maio, distando 1.100 metros do Perímetro Urbano do Município. 

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 04 de Novembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 04 de Novembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.323, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2003.

HOMOLOGA TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA, ATRAVÉS DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA, E A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica homologado o Termo de Cooperação Técnica que entre si celebram o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, através da Superintendência Regional do Estado de Santa Catarina, e a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, que tem por objeto o desenvolvimento de ações de manutenção do Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR, com a prestação de informações e formulários aos interessados sobre quaisquer questões relacionadas ao cadastramento de imóveis rurais e emissão de  Certificado de Cadastro de Imóvel Rural – CCIR a cargo do INCRA, que possibilitem cumprir o estabelecido no art.46 da Lei nº 4.504/1964, no art.52 do Decreto nº 55.891/1965, e no parágrafo 2º do artigo 1º da Lei nº 8.022/1990, com a conjugação de esforços materiais e humanos para a execução das atividades.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta da dotação própria consignadas no orçamento.

Art.3º. O teor deste Termo de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 18 de Novembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 18 de Novembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO – MDA

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA

SUPERINTENDENTE REGIONAL DE SANTA CATARINA – SR (10)

DIVISÃO DE SUPORTE OPERACIONAL – SR (10) O

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE CELEBRAM O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA, ATRAVÉS DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA, E A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS PARA MANUTENÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE CADASTRO RURAL – SNCR.

O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA, Autarquia Federal criada pelo Decreto – Lei nº 1.110, de 09 de outubro de 1970, alterado pela Lei nº 7.231, de 23 de outubro de 1984, restabelecido pelo Decreto nº 79.886, de 28 de junho de 1989, a partir de 31 de março de 1989, data publicação do Decreto Legislativo nº 02/89, com sede no SBN, Edifício Palácio do Desenvolvimento, 18º andar, Brasília – DF., CNPJ 00.375.972/0001-60, vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, dotada de personalidade jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira, com sede e foro em Brasília, Distrito Federal e jurisdição em todo Território Nacional, com sua estrutura regimental aprovada pelo Decreto nº 3.509, de 04 de outubro de 2000, através da Superintendência Regional do INCRA no Estado de Santa Catarina, instalada à Rua Gerônimo Coelho, 185 – Centro, na capital do Estado de Santa Catarina, doravante denominado simplesmente INCRA, neste ato representado pelo seu Superintendente, Sr. JOÃO PAULO LAJUS STRAPAZZON, portador da Carteira de Identidade RG nº 12R697718, expedida pela SSP/SC e do CPF/MF 295.408.289-53, residente e domiciliado a Rua Mato grosso, nº 286E – Bairro Centro, no município de Chapecó/SC., designado pela Portaria  INCRA/P/Nº 73, de 27 de fevereiro de 2003, e considerando a delegação de competência lhe conferida pelo art.29, inciso X, do Regimento Interno do INCRA, aprovado pelo Decreto nº 3.509, de 04 de outubro de 2000,   do Exmo. Sr. Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário – MDA,   e do outro 

lado à  PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS/SC, doravante denominado simplesmente PREFEITURA, portadora do CNPJ/MF 83.102.806/0001-18, com endereço à Rua Nereu Ramos, 205, neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Senhor MARILDO DOMINGOS FELIPPI, portador da Carteira de Identidade RG nº 1.481.611 expedida pela SSP/SC e do CPF/MF 460.680.829-20, doravante denominado CONVENENTE, resolvem de mútuo acordo firmar o presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, em consonância com o Processo INCRA-PR, sujeitando-se à Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, no que couber; ao Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986; à Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2001, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente Termo de Cooperação Técnica, tem por objeto o desenvolvimento de ações de manutenção do Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR, com a prestação de informações e formulários aos interessados sobre quaisquer questões relacionadas ao cadastramento de imóveis rurais e emissão de Certificado de Cadastro de Imóvel Rural – CCIR a cargo do INCRA, que possibilitem cumprir o estabelecido no art.46 da Lei nº  4.504, de 30 de novembro de 1964, no art.52 do Decreto nº 55.891, de 31 de março de 1965, e no Parágrafo 2º do art.1 da Lei nº 8.022, de 12 de abril de 1990, com a conjugação de esforços materiais e humanos para a execução das atividades.

Parágrafo Primeiro – Constitui parte integrante deste instrumento, a documentação comprobatória da capacidade jurídica do Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, qual seja, cópia do Termo de Posse e de seus documentos pessoais, independentemente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DOS CONVENENTES

Respeitada a legislação pertinente, compete:

I – AO INCRA

a) Prestar orientação técnica e informações, que detenha por força do exercício de suas atribuições e competências, nos assuntos relativos às atividades previstas no Termo;

b) Orientar, supervisionar os serviços ora pactuados, cabendo-lhe acompanhar, as atividades de execução, verificar a exata aplicação do Termo e avaliar os resultados;

c) Fornecer as normas e instruções necessárias para prestação dos serviços;

d) Convocar e capacitar, mediante treinamento específico, o elemento indicado para responder pela Unidade Municipal de Cadastramento – UMC e os demais funcionários se houver;

e) Fornecer Certificado aos participantes que atingirem freqüência e aproveitamento compatíveis para exercer as funções na Unidade Municipal de Cadastramento – UMC;

f) Fornecer, sem ônus para o Município, todo o material padronizado pelo INCRA, relativo às atividades a cargo da Unidade Municipal de Cadastramento – UMC;

g) Elaborar a sistemática de funcionamento da Unidade Municipal de Cadastramento – UMC, definida através de Ordens de Serviços, Normas, Rotinas e Manuais determinados pelo INCRA;

h) Prestar assistência técnica à Unidade Municipal de Cadastramento – UMC, sempre que julgar necessário, ou quando solicitado pelo responsável da mesma;Manter a Unidade Municipal de Cadastramento – UMC a par de toda e qualquer modificação que venha a ser introduzida em sua sistemática de funcionamento.

II – A PREFEITURA MUNICIPAL

a) Adotar todas as medidas necessárias, em sua esfera de atribuições, para a realização dos serviços pactuados neste Termo;

b) Dirigir e manter,  sob sua inteira responsabilidade, pessoal qualificado necessários à execução dos serviços, assumindo todos os encargos de ordem trabalhista e previdenciária correspondente;

c) Exigir de terceiros, que eventualmente venham a ser contratados para a execução dos serviços, o cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias correspondentes, quando em hipótese alguma formalizarão vínculo empregatício com o INCRA;

d) Prestar informações, fornecer dados e apoiar as ações necessárias ao pleno desempenho da fiscalização a cargo do INCRA;

e) Refazer os serviços impugnados pela fiscalização do INCRA;

f) Criar, instalar e manter em funcionamento a Unidade Municipal de Cadastramento – UMC, destinada à realização das atividades necessárias à execução dos objetivos arrolados na Cláusula Primeira;

g) Ceder local apropriado, localizado na sede do Município, para instalação e funcionamento da Unidade Municipal de Cadastramento – UMC;

h) Designar um funcionário para exercer as funções de Responsável da Unidade Municipal de Cadastramento – UMC;

i) Prover a lotação da Unidade Municipal de Cadastramento – UMC com o número de funcionários necessários à execução das tarefas;

j) Arcar com as despesas relativas à remuneração e encargos trabalhistas do(s) funcionário(s) lotado(s) na Unidade Municipal de Cadastramento – UMC;

k) Por à disposição do INCRA, para capacitação nos locais e datas designasdas, o(s) funcionário lotado(s) na Unidade Municipal de Cadastramento – UMC, arcando com as correspondentes despesas;

l) Prestar assistência à Unidade Municipal de Cadastramento – UMC e zelar pelo seu funcionamento;

m) Divulgar a instalação da Unidade Municipal de Cadastramento – UMC e os serviços por ela prestado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO

Os serviços, objeto do presente Termo, serão executados obedecendo rigorosamente as normas e diretrizes específicas.

Parágrafo Único – Fica designada, como executora do presente Termo, EDLA MARA LAUREANO, matrícula SIAPI nº 0722653, lotada na Divisão de Suporte Operacional – Gestora do Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR em Florianópolis, como representante da Superintendência Regional do INCRA no Estado de Santa Catarina, nos termos da legislação própria e/ou, na falta desta, nos termos constantes deste instrumento ou pelo funcionário do INCRA que venha, eventualmente, a substituí-la em casos de afastamento ou impedimentos.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS

Para a manutenção da Unidade Municipal de Cadastramento – UMC, não haverá transferência de recursos entre as partes.

CLÁUSULA QUINTA – DOS BENS

Conforme o mando do artigo 56 do Decreto 93.872, de 23 de dezembro de 1986, a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros detentora do direito de propriedade dos bens móveis e equipamentos e o INCRA é detentor do direito de propriedade dos programas/softwares e impressos específicos, remanescentes na data da conclusão ou extinção deste Termo, e que, em razão deste, tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construídos, respeitando o disposto na legislação pertinente utilizados pela Unidade Municipal de Cadastramento – UMC.

CLÁUSULA SEXTA – DAS INSTALAÇÕES

Os objetivos previstos no presente Termo serão atingidos com a criação, instalação e funcionamento de um setor subordinado ao Município e vinculado tecnicamente ao INCRA, setor que se denominará UNIDADE MUNICIPAL DE CADASTRAMENTO – UMC, ao qual caberá a realização das atividades mencionadas na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO

O prazo de vigência deste Termo é de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua publicação no Diário Oficial da União – D.O.U.

CLÁUSULA OITAVA – DA RENÚNCIA OU RESCISÃO

Este Termo poderá denunciado ou rescindido, a qualquer tempo, por iniciativa dos convenentes, ficando estes responsáveis somente pelas obrigações contraídas ao tempo em que participaram voluntariamente da avenca e auferindo, ainda, as vantagens concernentes ao mesmo período, conforme estabelecido pelo artigo 57 do Decreto nº 93.872/86.

CLÁUSULA NONA – DA SUPERVISÃO

Compete ao INCRA a autoridade normativa, o controle e a fiscalização da execução, bem como assumi-la ou transferir a responsabilidade sobre a mesma, no caso de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, de modo a evitar descontinuidade do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO GERENCIAMENTO

O gerenciamento do presente Convênio, será efetuado pela Servidora Edla Mara Laureano, matrícula SIAPE nº 0722653, lotada na Divisão Suporte Operacional, da Superintendência Regional do INCRA em Florianópolis, ou por eventualmente substituto nos termos da Cláusula Terceira, parágrafo único.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RESPONSÁVEL

O INCRA poderá a qualquer momento, solicitar do Convenente a substituição do responsável da Unidade Municipal de Cadastramento – UMC, desde que comprovada deficiência ou descumprimento por parte do mesmo no desempenho de suas funções.

Parágrafo Único – O Município poderá, a qualquer momento, substituir o responsável da Unidade Municipal de Cadastramento – UMC, desde que disponha de outro elemento capacitado pelo INCRA para ocupar a função.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO

O presente Convênio poderá ser alterado com a concordância das partes, mediante Termo Aditivo, desde que não altera o objeto ou a meta.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DIVULGAÇÃO

Em toda e qualquer ação promocional, em função do presente Convênio, deverá ser obrigatoriamente destacada a participação do INCRA, assim como Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, sendo vedada a utilização pelas partes de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACESSO

A Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, dará livre acesso aos servidores do Sistema de Controle Interno do INCRA, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados, direta ou indiretamente, com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou auditoria.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

Fica eleito o foro da Seção Judiciária Federal de Santa Catarina, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir todas e quaisquer dúvidas oriundas deste Convênio, não resolvida administrativamente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente instrumento será providenciada pelo INCRA, em extrato, no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

E, para validade do que pelos partícipes foi pactuado, firmou-se este instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, a fim de que produza os efeitos jurídicos e legais, em juízo ou fora dele.

Florianópolis ____ de ______________ de 2003.

JOÃO PAULO LAJUS STRAPAZZON


MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Superintendente Regional INCRA/SC



Prefeito Municipal de Rio dos Cedros

Testemunha:

                



NESTOR LUIZ FELIPI – CPF: 162.300.439-04

LEI Nº 1.324, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2003.

HOMOLOGA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTRAS AVENÇAS, ENTRE O SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SANTA CATARINA – SEBRAE/SC, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica homologado o Contrato de Prestação de Serviços entre o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de Santa Catarina – Sebrae/SC e o Município de Rio dos Cedros, visando a execução do PROGRAMA SEBRAE DE DESENVOLVIMENTO – PRODER COMCENSO.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, consignada no Orçamento de 2004, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

04.01 – Serviços Urbanos

22.661.0040.2031 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico Industrial e Comercial no Município

339039.00 – Outros Serviços e Encargos – Pessoa Jurídica

Art.3º. O teor deste Contrato de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTRAS AVENÇAS

CONTRATANTE

	MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS

	PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO
	CNPJ: 83.102.806/0001-18

	ENDEREÇO: RUA NEREU RAMOS, 205 - CENTRO

	REPRESENTANTE LEGAL:

	NOME: MARILDO DOMINGOS FELIPPI
	CARGO: PREFEITO MUNICIPAL

	NACIONALIDADE: BRASILEIRA
	ESTADO CIVIL: CASADO
	PROFISSÃO: INDUSTRIÁRIO

	CARTEIRA DE IDENTIDADE: 3/R 1.481.611
	ÓRGÃO EMISSOR: SSP/SC
	CPF/MF: 460.680.282-20

	RESIDÊNCIA: RUA SÃO BERNARDO, S/N.º - BAIRRO DIVINÉIA
	MUNICÍPIO: RIO DOS CEDROS - SC


CONTRATADO

	SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SANTA CATARINA – SEBRAE/SC

	CNPJ: 82.515.859/0001-06
	INSC.ESTADUAL : ISENTO

	ENDEREÇO: AVENIDA RIO BRANCO, 611 – CENTRO
	MUNICÍPIO: FLORIANÓPOLIS - SC  

	CEP: 88015-203
	FONE/FAX : (048) 221-0800

	REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS):

	NOME: CARLOS GUILHERME ZIGELLI
	CARGO: DIRETOR SUPERINTENDENTE

	NACIONALIDADE: BRASILEIRO
	ESTADO CIVIL: CASADO
	PROFISSÃO: ADVOGADO

	CARTEIRA DE IDENTIDADE: 6577  
	ÓRGÃO EMISSOR: OAB/SC 
	CPF/MF: 564.875.689-53 

	RESIDÊNCIA: RUA ALVES DE BRITO, 447/201 - CENTRO
	MUNICÍPIO: FLORIANÓPOLIS - SC

	NOME: ANACLETO ANGELO ORTIGARA
	CARGO: DIRETOR TÉCNICO

	NACIONALIDADE: BRASILEIRO
	ESTADO CIVIL: DIVORCIADO
	PROFISSÃO: ADMINISTRADOR

	CARTEIRA DE IDENTIDADE: 13/R 820.207
	ÓRGÃO EMISSOR: SSP/SC
	CPF/MF: 384.480.689/04

	RESIDÊNCIA: AV. DOS SALMÕES, 914/403 – JURERÊ INTERNACIONAL
	MUNICÍPIO: FLORIANÓPOLIS - SC


INTERVENIENTE

	BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A – BESC

	PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO
	CNPJ: 83.876.003/0001-01

	ENDEREÇO: RODOVIA SC – 401, Km 5,  4600
	MUNICÍPIO: FLORIANÓPOLIS – SC


CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 

O presente instrumento está amparado no artigo 24,XIII, da Lei n.º 8.666/93, e Prejulgado n.º 172 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, e se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO

Constitui-se objeto deste instrumento a execução do PROGRAMA SEBRAE DE DESENVOLVIMENTO – PRODER COMCENSO pelo CONTRATADO ao CONTRATANTE, conforme características, objetivos e metodologia discutidas e aprovadas de comum acordo entre as partes.

§ 1°. O PROGRAMA SEBRAE DE DESENVOLVIMENTO – PRODER COMCENSO foi desenvolvido pelo CONTRATADO, detentor da metodologia e sua aplicação, configurando-se como única sociedade civil habilitada a desenvolvê-lo.

§ 2°. O presente instrumento visa, assim, ao repasse da metodologia do PROGRAMA SEBRAE DE DESENVOLVIMENTO – PRODER COMCENSO  ao CONTRATANTE, permitindo um trabalho de parceria que lhe possibilitará capacitar recursos humanos próprios para dar apoio a futuras ações de desenvolvimento no Município.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODO DE EXECUÇÃO

Para realização dos serviços objeto deste instrumento, o CONTRATADO colocará à disposição do CONTRATANTE, uma (01) equipe especializada para realizar as pesquisas censo nas residências urbanas, nas indústrias, comércios e prestadores de serviço e nas propriedades rurais do município.

§ 1º O CONTRATADO disponibilizará ao CONTRATANTE uma (01) equipe técnica especializada em processos de desenvolvimento municipal e em consultoria empresarial, perfazendo um total de seiscentas (600) horas, durante o prazo estabelecido na cláusula quarta deste instrumento.

§ 2º. O CONTRATANTE, por sua vez, à sua expensa, colocará à disposição do CONTRATADO, 01 (um) técnico selecionado no município, através de processo seletivo realizado pelo CONTRATADO, a fim de acompanhar e absorver a metodologia do projeto, ficando o mesmo responsável pela implantação das ações ao término do presente instrumento.

§ 3º. O repasse da metodologia implica na conseqüente assimilação da mesma pelo técnico do CONTRATANTE, tornando-se, portanto, co-responsável pela realização dos serviços.

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE EXECUÇÃO

A execução dos serviços objeto deste instrumento terá a duração prevista de quinze (15) meses, fixando seu início para 20/10/2003.
CLÁUSULA QUINTA  - VALOR AJUSTADO E FORMA DE PAGAMENTO 

Pela execução dos serviços objeto deste instrumento, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor total de R$ 28.502,11 (vinte e oito mil, quinhentos e dois reais e onze centavos) conforme discriminado abaixo:

a) R$ 3.717,67 (três mil, setecentos e dezessete reais e sessenta e sete centavos) mediante cessão de pessoal e espaço físico necessários às atividades do PROGRAMA SEBRAE DE DESENVOLVIMENTO – PRODER COMCENSO, comprovados por documentação legal a ser fornecida ao CONTRATADO e cujos valores constam do orçamento prévio aprovado pelas partes (Anexo I); e

b) R$24.784,44 (vinte e quatro mil, setecentos e oitenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos), na forma abaixo:

	Número de parcelas
	Valor em reais
	Datas Pagamentos

	01
	R$2.065,37
	30/01/2004

	02
	R$2.065,37
	27/02/2004

	03
	R$2.065,37
	31/03/2004

	04
	R$2.065,37
	30/04/2004

	05
	R$2.065,37
	31/05/2004

	06
	R$2.065,37
	30/06/2004

	07
	R$2.065,37
	30/07/2004

	08
	R$2.065,37
	31/08/2004

	09
	R$2.065,37
	30/09/2004

	10
	R$2.065,37
	29/10/2004



	R$2.065,37

	30/11/2004
	

	12
	R$2.065,37
	30/12/2004

	Total
	R$24.784,44
	


Parágrafo único. As parcelas remanescentes previstas na letra " b " serão pagas pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, conforme o disposto na cláusula sexta deste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA – GARANTIAS

Para cumprimento do disposto neste instrumento, o CONTRATANTE cede ao CONTRATADO e vincula ao pagamento das obrigações assumidas, o produto da receita resultante das parcelas que lhe couberem na arrecadação do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços e Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), até o limite das mencionadas obrigações, principal e acessórios, pactuadas no presente contrato. 

§ 1º. O CONTRATANTE autoriza desde já e irrevogavelmente, independentemente de qualquer formalidade, o BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A - BESC, ora  INTERVENIENTE, a realizar retenções das parcelas que lhe cabe na arrecadação do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços e Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), na proporção que for necessária para o pagamento das obrigações assumidas. 

§ 2º. Esses recursos deverão ser mantidos em conta vinculada pelo BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A - BESC, ora INTERVENIENTE, o qual fica irrevogavelmente autorizado pelo CONTRATANTE a efetuar o bloqueio das quantias respectivas e entregar ao CONTRATADO as importâncias retidas, nos vencimentos e nos montantes de que trata a letra "b"  da cláusula quinta deste instrumento. 

§ 3º. Tendo em vista as disposições supra, o BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A - BESC, ora INTERVENIENTE se obriga irretratavelmente, respeitadas as deduções preferenciais ( BESC, BADESC, FUMBESC, etc.) e demais habilitados, a reter a parcela que cabe ao CONTRATANTE na arrecadação do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços e Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), desde que haja saldo em conta para tanto. 

§ 4º. O BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A - BESC, ora INTERVENIENTE, receberá pelo serviço acima os seguintes valores, a serem pagos pelo CONTRATADO:

· PRESTAÇÃO DE INTERVENIÊNCIA: 

2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, cobrado da primeira parcela.

· RETENÇÃO DA PARCELA:

a) retenção de até R$ 200,00

tarifa mínima de R$ 4,00 

b) retenções superiores a R$ 200,00 

tarifa de 2% limitado ao mínimo de R$ 15,00 e máximo de R$ 100,00, cobrada no ato da retenção.


§ 5º. O BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A - BESC, ora INTERVENIENTE,  repassará ao CONTRATADO no quarto dia útil da semana os valores retidos, mediante depósito na Conta Corrente n.º 201.902-0, Agência n.º 001-Central. 

§ 6º. Em caso de divergência entre CONTRATANTE e CONTRATADO, relativo ao pagamento das obrigações acima pactuadas, o BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA S/A - BESC, ora INTERVENIENTE, recolherá os valores pretendidos em juízo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS

O CONTRATANTE, a seu exclusivo critério, como forma de minimizar os seus custos operacionais, poderá cobrar taxas de inscrição dos participantes do curso, da palestra e missão técnica programada durante a execução do PROGRAMA SEBRAE DE DESENVOLVIMENTO – PRODER COMCENSO. 

Parágrafo único. A entrega do relatório fica condicionada ao pagamento da última parcela.

CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO

Este contrato poderá ser rescindido:

a) pelo CONTRATANTE, a qualquer momento, desde que liquide o valor correspondente ao custo do trabalho verificado até a data da rescisão, se ocorrer interrupção dos trabalhos por sua responsabilidade; e

b) pelo CONTRATADO, se o CONTRATANTE não cumprir o disposto na cláusula quinta deste instrumento, cuja execução só terá continuidade após o cumprimento da obrigação.

CLÁUSULA NONA – FORO

Fica eleito o foro da sede do CONTRATANTE, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais controvérsias oriundas da execução deste contrato.

E por estarem de acordo, firmam o presente contrato em quatro (04) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo-assinadas, para que produza os seus efeitos legais.

Rio dos Cedros, SC 06 de outubro de 2003..

CONTRATANTE:

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal de Rio dos Cedros

CONTRATADO:

CARLOS GUILHERME ZIGELLI


ANACLETO ANGELO ORTIGARA

Diretor Superintendente do SEBRAE/SC


Diretor do SEBRAE/SC

INTERVENIENTE: 
BANCO DO ESTADO DE SANTA CATARINA SA - BESC

Testemunhas: Nome: MARCONDES DA SILVA CÂNDIDO

DOUGLAS LUIS TRES




CPF: 488.058.319-72



CPF: 660.819.479-04

ANEXO I

SERVIÇOS NECESSÁRIOS ÀS ATIVIDADES DO PROGRAMA

	SERVIÇOS


	VALORES EM REAIS

	CESSÃO DE PESSOAL


	R$1.717,67

	CESSÃO DE ESPAÇO FÍSICO


	R$2.000,00

	TOTAL


	R$3.717,67


LEI Nº 1.325, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2003.

DÁ DENOMINAÇÃO A RUA PÚBLICA DO MUNICÍPIO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica denominada de RUA PANAMÁ, neste Município de Rio dos Cedros, a rua perpendicular a Avenida Anselmo Leitempergher em frente a Rua José Lenzi no Perímetro Urbano do Município. 

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.326, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2003.

DÁ DENOMINAÇÃO A RUA PÚBLICA DO MUNICÍPIO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica denominada de RUA ALMA BONA, neste Município de Rio dos Cedros, a rua que parte do lado impar da Avenida Anselmo Leitempergher, distando pelo lado esquerdo 60,00 metros da Rua Pietro Antonio Osti. 

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.327, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2003.

AUTORIZA O REPASSE DE RECURSOS AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE, PARA CUSTEIO DAS DESPESAS E MANUTENÇÃO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a repassar o valor de até  R$ 6.180,00  (Seis Mil Cento e Oitenta Reais), em 12 (doze) parcelas de R$ 515,00 (Quinhentos e Quinze Reais), ao Consórcio Intermunicipal do Médio Vale – CNPJ nº 03.111.139/0001-09, para custeio de despesas e manutenção.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, consignada no Orçamento de 2004, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

03.01 – Diretoria de Administração

04.122.0015.2004 – Manutenção das Atividades da Diretoria Administrativa

339039.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.328, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2003.
HOMOLOGA DECRETOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a  seguinte Lei:

Art.1º. Ficam homologados os Decretos nº 1.651, de 03/02/2003, nº 1.652, de 03/02/2003, nº 1.658, de 03/03/2003, e, nº 1.673, de 02/05/2003, que remanejam dotações orçamentárias no Orçamento de 2003, dentro dos respectivos projetos e atividades.

Parágrafo Único – Os Decretos relacionados no artigo 1º, passam a fazer parte integrante da presente Lei.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.329, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE COOPERAÇÃO Nº 04SE 6973/035, ENTRE O ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Termo de Cooperação Nº 04SE 6973/035, entre o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Educação e Inovação, e o Município de Rio dos Cedros, que consiste na cooperação administrativa e técnica, para a ampliação de 04 (quatro) salas de aula, com área de 352,60 m², na Escola e Educação Básica Professor Giovani Trentini, no Município de Rio dos Cedros.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento.

Art.3º. O teor deste Termo de Cooperação de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.330, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR O SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO FIRMADO PELO MUNICÍPIO DE TIMBÓ, ATRAVÉS DO SAMAE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar o Segundo Termo Aditivo ao Convênio firmado pelo Município de Timbó, através do SAMAE, com os demais Município integrantes do Consórcio Intermunicipal do Médio Vale, para tratamento e disposição final de resíduos sólidos.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta do orçamento de 2004, com a seguinte classificação orçamentária:


04.01 – Serviços Urbanos


17.512.0120.2042 – Coleta e Destinação Final de Resíduos Sólidos


444041.00-00 – Contribuições............................................................................................R$ 111.165,00


Parágrafo Único – Os encargos financeiros desta lei, serão cobertos com recursos do Orçamento de 2004, na seguinte classificação orçamentária:


03.02 – Diretoria da Fazenda


28.843.0015.0001 – Manutenção da Dívida Fundada da Administração


329022.00 – Outros Encargos da Dívida Contratada

Art.3º. Fica o Executivo autorizado suplementar as referidas dotações, caso haja necessidade.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

SEGUNDO TERMO ADITIVO ao CONVÊNIO firmado pelo Município de Timbó, através do SAMAE, com os demais Municípios integrantes do Consórcio Intermunicipal do Médio Vale, PARA TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS.

Aos sete dias do mês de Novembro do ano de dois mil e três (07/11/2003), o MUNICÍPIO DE TIMBÓ, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n.º 83.102.764/0001-15, com sede na Avenida Getúlio Vargas, n.º 700, na cidade de Timbó, neste Estado, representado por seu Prefeito Municipal,  WALDIR LADEHOFF,   brasileiro, 

casado, empresário, portador do CPF nº 217.870.009-82, domiciliado e residente na Rua Bolívia, n.º 1.205, na cidade de Timbó, neste Estado, autorizado pelo Inciso XII do artigo 50 da Lei Orgânica de Timbó e pela Lei Municipal n.º 2.019, de 17/07/1998, através do SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO, autarquia pública municipal inscrita no CNPJ sob nº 05.278.562/0001-15, com sede na Rua Duque de Caxias, 56, centro, na cidade de Timbó - SC, representado por seu Diretor Presidente, JOSÉ NAZARENO DA SILVA, brasileiro, separado, funcionário público, portador do CPF nº 379.551.529-72, domiciliado e residente na Rua Londrina, nº 140, nesta cidade, doravante denominados simplesmente MUNICÍPIO/SAMAE, e os MUNICÍPIOS de: APIÚNA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n° 79.373.767/0001-16, com sede à Rua Quintino Bocaiúva, n° 204, na cidade de Apiúna, neste Estado, representado por seu Prefeito Municipal, ROBERTO SCHULZ, brasileiro, casado, industrial, portador do CPF nº 352.294.629-49, domiciliado e residente na Rua Quintino Bocaiúva, n° 160, na cidade de Apiúna, neste Estado, autorizado pela Lei Municipal n° 443, de 04/12/2002; ASCURRA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n° 83.102.772/0001-61, com sede à Rua Benjamin Constant, n° 221, na cidade de Ascurra, neste Estado, representado por seu Prefeito Municipal, ALEANDRO DALFOVO, brasileiro, casado, comerciante, portador do CPF nº 123.054.809-20, domiciliado e residente na Rodovia BR-470, Km 99, n° 1.420, na cidade de Ascurra, neste Estado, autorizado pela Lei Municipal n° 921, de 12/03/2003; BENEDITO NOVO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n.º 83.102.780/0001-08, com sede na Rua Celso Ramos, n.º 1.168, na cidade de Benedito Novo, neste Estado, representado por seu Prefeito Municipal, LAURINO DALKE, brasileiro casado, funcionário público, portador do CPF nº 247.857.339-34, domiciliado e residente na Rua Celso Ramos, n.º 3.000, na cidade de Benedito Novo, neste Estado, autorizado pela Lei Municipal n° 1.240, de 12/12/2002; DOUTOR PEDRINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n.º 79.373.775/0001-62, com sede na Rua Brasília, n.º 2, neste Estado, representado por seu Prefeito Municipal, ADERBAL VIVIANI, brasileiro, casado, fiscal da fazenda estadual, portador do CPF nº 096.726.139-20, domiciliado e residente na Rua Duque de Caxias, n.° 66, na cidade de Doutor Pedrinho, neste Estado, autorizado pela Lei Municipal n° 507, de 05/12/2002; INDAIAL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n.º 83.102.798/0001-00, com sede na Avenida Getúlio Vargas, n.º 126, na cidade de Indaial, neste Estado, representado por seu Prefeito Municipal, OLIMPIO JOSÉ TOMIO, brasileiro, casado, professor, portador do CPF nº 521.157.239-00, domiciliado e residente na Rua Lajes, n.º 125, na cidade de Indaial, neste Estado, autorizado pelo artigo 35 da Lei Orgânica de Indaial; POMERODE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n.º 83.102.251/0001-04, com sede na Rua XV de Novembro, n.º 525, na cidade de Pomerode, neste Estado, representado por sua Prefeita Municipal, MAGRIT KRUEGER, brasileira, casada, empresaria, portadora do CPF nº 661.034.109-59, domiciliada e residente na Rua dos Atiradores, nº 6.835, na cidade de Pomerode, neste Estado, autorizada pela Lei Municipal n° 1.704/03, de 22/05/2003; RIO DOS CEDROS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n.º 83.102.806/0001-18, com sede na Rua Nereu Ramos, n.º 2.055, na cidade de Rio dos Cedros, neste Estado, representado por seu Prefeito Municipal, MARILDO DOMINGOS FELIPPI, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador do CPF nº 460.680.829-20, domiciliado e residente na Rua São Bernardo s/n.º, na cidade de Rio dos Cedros, neste Estado, autorizado pela Lei Municipal n° 1.250, de 19/11/2002; e RODEIO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob n.º 83.102.814/0001-64, com sede na Rua Barão do Rio Branco, n.º 1.069, na cidade de Rodeio, neste Estado, representado por seu Prefeito Municipal, ANTÔNIO JOSÉ VENTURI, brasileiro, casado, comerciante, portador do CPF nº 247.846.139-00, domiciliado e residente na Rua Germano Tambosi, n.° 35, na cidade de Rodeio, neste Estado, autorizado pela Lei Municipal n° 1.395, de 11/03/2003; doravante(s) denominado(s) simplesmente CONVENIADO(S);

Resolvem, por mútuo acordo, celebrarem o presente termo aditivo ao convênio, firmado em 25 de março de 2003, para tratamento e disposição final de resíduos sólidos domiciliares, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

O presente aditivo tem por objetivo ESTABELECER NOVA DATA DE PAGAMENTO PARA COTA DE ADESÃO – EXERCÍCIO 2003 - DOS MUNICÍPIOS DE INDAIAL E RIO DOS CEDROS, bem como ÍNDICES DE CORREÇÃO e JUROS DE MORA incidentes sobre as parcelas não quitadas.

§ único – As demais cláusulas e condições do Convênio inicial, com as alterações introduzidas pelo Primeiro Termo Aditivo, ficam mantidas e ratificadas.

CLÁUSULA SEGUNDA

Os Municípios de INDAIAL e RIO DOS CEDROS ficam, excepcionalmente, autorizados a efetuarem o pagamento da respectiva cota de adesão – exercício 2003 – da seguinte forma:

a) um pagamento em 17 de Dezembro de 2003,  e o saldo, devidamente corrigido desde 12 de Novembro de 2003,  pelo índice aplicado para caderneta de poupança acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração, em até cinco pagamentos mensais, vencíveis a contar de 12 de Janeiro de 2004: 

	
	Valor Cota
	17/12/2003
	Saldo
	Parcelas (05 x)

	Indaial
	499.815,00
	85.000,00
	414.815,00 +

Correção + juros
	82.963,00 + correção + juros

	Rio dos Cedros
	111.165,00
	18.000,00
	93.165,00 + correção + juros
	18.633,00 + correção + juros


b) ou, o valor integral da cota de adesão – exercício 2003, devidamente corrigida, desde 12 de Novembro de 2003, pelo índice aplicado para caderneta de poupança acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração, em até cinco pagamentos mensais, vencíveis a contar de 12 de Janeiro de 2004: 

	
	Valor Cota
	Parcelas (05 x)

	Indaial
	499.815,00
	99.963,00 + correção + juros

	Rio dos Cedros
	111.165,00
	22.233,00 + correção + juros


CLÁUSULA TERCEIRA – DO VENCIMENTO ANTECIPADO

O não pagamento de qualquer das parcelas repactuadas na forma da Cláusula anterior implicará no vencimento antecipado das parcelas remanescentes, com aplicação das sanções previstas neste Convênio, inclusive exclusão do(s) CONVENIADO(S).

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da execução do presente Termo correrão à conta das dotações orçamentárias constantes no orçamento de cada partícipe, vigente em cada exercício financeiro.

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente Termo Aditivo em 12 (doze) vias de igual teor e forma, junto com duas testemunhas. 

Timbó, SC, em 07 de Novembro de 2003.

MUNICÍPIO DE TIMBÓ - WALDIR LADEHOFF

Prefeito Municipal.

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO

JOSÉ NAZARENO DA SILVA

Diretor Presidente

ROBERTO SCHULZ                                       ALEANDRO DALFOVO

LAURINO DALKE

Prefeito de Apiúna                                              Prefeito de Ascurra


Prefeito de Benedito Novo

ADERBAL VIVIANI


    OLIMPIO JOSÉ TOMIO

MAGRIT KRUEGER

Prefeito de Dr. Pedrinho


     Prefeito de Indaial


Prefeita de Pomerode

MARILDO DOMINGOS FELIPPI                  ANTÔNIO J. VENTURI

Prefeito de Rio dos Cedros                                   Prefeito de Rodeio

Testemunhas

------------------------------------------------------- 


---------------------------------------------------

Nome: VALTER CONRADO DE ARAÚJO


Nome: GUIDO KASPAREIT

CPF: 379.549.389-72





CPF:   471.240.329-20

LEI Nº 1.331, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2003.

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICIPIO DE RIO DOS CEDROS PARA O EXERCICIO DE 2004.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. O Orçamento do Município de Rio dos Cedros, compreendendo os Poderes, Legislativo  e Executivo,  para o exercício financeiro de 2004, discriminado nos anexos integrantes desta Lei, estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 7.051.900,00 (Sete Milhões, Cinqüenta e Um Mil e Novecentos Reais).

Art.2º. A receita da Administração Direta, Executivo e Legislativo, será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e receitas na forma da legislação em vigor, com o seguinte desdobramento:

Receitas Correntes

Receita Tributaria...............................................................................................................R$     596.352,52     

Receita Patrimonial............................................................................................................R$     108.465,90 

Receita Agropecuária.........................................................................................................R$       11.079,85

Receita de Serviços............................................................................................................RS       64.146,50 

Transferências Correntes...................................................................................................R$  5.098.207,54

Outras Receitas Correntes..................................................................................................RS     328.080,19
      Sub-Total.....................................................................….............................................R$  6.206.332,50

Receitas de Capital

Operações de Crédito..........................................................................................................R$      17.494,50

Alienações de Bens Móveis................................................................................................R$      11.663,00   

Transferências de Capital....................................................................................................R$    816.410,00

       Sub-total...................................................................................................................... R$    845.567,50

TOTAL............................................................................................................….............R$  7.051.900,00 

Art.3º. A Despesa fixada, da administração Direta, Executivo e Legislativo, será executada obedecendo a seguinte distribuição:

01.01 –  Câmara de Vereadores..........................................................................................R$    142.200,00

02.01 – Gabinete do Prefeito..............................................................................................R$    111.700,00

02.02 – Assessoria Jurídica.................................................................................................R$      22.800,00

03.01 – Diretoria da Administração...................................................................................R$     390.400,00

03.02 – Diretoria da Fazenda.............................................................................................R$     620.667,00

04.01 – Serviços Urbanos..................................................................................................R$     930.647,00

04.02 – Setor Rodoviário Municipal.................................................................................R$   1.255.000,00

05.01 – Serviço de Ensino................................................................................................R$   1.694,540,00

05.02 – Serviço de Cultura e Esporte................................................................................R$      132.200,00

05.03 – Fundo Municipal de Saúde..................................................................................R$   1.077.287,00

05.04 – Fundo Municipal de Assistência Social...............................................................R$        74.500,00

05.05 – Fundo Municipal da Infância e da Adolescência.................................................R$        16.500,00

05.06 – Fundo Municipal do Conselho Tutelar da Criança..............................................R$        32.459,00

06.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário....................................................................R$      417.240,00

91.99 – Reserva de Contingência......................................................................................R$      133.760,00
TOTAL...............................................................……....................................................R$    7.051.900,00

Art.4º. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades, beneficiará aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, esportivo, de cooperação técnica e de saúde.

Parágrafo Único – Não se aplica o disposto neste artigo, as contribuições estatutárias devidas as entidades municipalistas em que o município for associado. 

Art.5º. O Executivo Municipal é autorizado a tomar medidas necessárias para ajustar o fluxo dos dispêndios ao efetivo comportamento da arrecadação, ao longo do exercício financeiro.

Art.6º. Fica o Executivo Municipal autorizado a:

I. Realizar operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, limitado o valor das primeiras ao disposto no artigo 167,III, da Constituição Federal;

II. Abrir crédito suplementar até o limite de 50% (cinqüenta por cento) da despesa fixada nesta Lei, a conta dos recursos de que trata o artigo 43 da Lei 4.320 de 17 de março de 1964.

Parágrafo Único: Consideram-se recursos, para fim do item II, deste artigo:

a) Superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

b) Os provenientes de excesso de arrecadação do exercício;

c) Os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, ou de créditos adicionais autorizados em Lei;

d) O produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las;  e

e) A Reserva de Contingência.

Art.7º. O Prefeito Municipal, está autorizado, a remanejar por Decreto, dentro de cada projeto ou atividade, o saldo das dotações dos elementos de despesas que o compõem.

Art.8º. O Prefeito Municipal, poderá por Decreto remanejar dentro do mesmo elemento de despesa, saldos orçamentários de  recursos vinculados para ordinários e vice versa, desde que para isso, haja os respectivos recursos financeiros disponíveis.

Art 9º. A Reserva de Contingência será destinada, por ato do poder Executivo, a atender intempéries, riscos fiscais e eventos imprevistos, obedecendo o estabelecido no anexo II (riscos fiscais LRF, Art. 4º & 3) da Lei Municipal de Diretrizes Orçamentárias.

Parágrafo Único - Para efeito desta Lei entende-se como  “riscos fiscais e eventos imprevistos”, as despesas diretamente relacionadas ao funcionamento e manutenção dos serviços de competência de cada uma das unidades gestoras não orçadas ou orçadas a menor. 

Art.10. O Executivo Municipal, está autorizado a assinar convênios com o Governo Federal e Estadual e seus Órgãos da administração direta ou indireta, para realização de obras ou serviços de competência do Município ou não.

Art.11. Comprovado o interesse publico municipal e mediante convenio, acordo ou ajuste, o Executivo Municipal poderá assumir custeio de competência de outros entes da Federação.

Art.12. A presente Lei, vigorará durante o exercício de 2004, a partir de 1º de janeiro, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 03 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal.

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.332, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2003.

 AUTORIZA A ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a alienar, através de Leilão, os bens móveis abaixo relacionados:

a) Um Trator Esteira Fiat AD7B, Motor MWM 229-6, Chassi nº 006366, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de R$: 2.500,00 (Dois Mil e Quinhentos Reais);

b) Um Motor MWM D-229-4, com cavalete e embreagem, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de R$ 3.500,00 (Três Mil e Quinhentos Reais);

c) Um Veículo da marca VW/Gol GL, Placa MBI.7749, a gasolina, ano Fabricação/Modelo 1993, tipo Pas/Automóvel, cor branca, Chassi 8AWZZZ30ZPJ048878, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de R$: 2.500,00 (Dois Mil e Quinhentos Reais);

d) Um Veículo da marca VW/Fusca 1300, Placa LZP.3637, a gasolina, ano Fabricação/Modelo 1983, tipo Pas/Automóvel, cor branca, Chassi 9BWZZZ11ZDP045659, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de R$: 500,00 (Quinhentos Reais);

e) Um Veículo da marca VW/Fusca, Placa MAX.4083, a gasolina, ano Fabricação/Modelo 1983, tipo Pas/Automóvel, cor branca, Chassi 9BWZZZ11ZDP113582, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de R$: 500,00 (Quinhentos Reais);

f) Uma Motoniveladora Allis-Chalmers, Modelo DD-2747, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de R$: 3.500,00 (Três Mil e Quinhentos Reais);

g) Um Britador Modelo 3020-C, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de R$: 380,00 (Trezentos e Oitenta Reais);

h) Um Espalhador de Esterco, com capacidade para 3.000 litros, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de R$: 380,00 (Trezentos e Oitenta Reais);

i) Uma Ensiladeira/Forrageira Master 50, para silagem, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de R$: 400,00 (Quatrocentos Reais);

j) Um veículo da marca Toyota/Bandeirantes, Placa MAD.0895, a diesel, ano Fabricação/Modelo 1991/1991, tipo Camioneta C.Aberta, cor cinza, Chassi 9BR0J0080M1013397, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de R$ 4.500,00 (Quatro Mil e Quinhentos Reais)

   Art.2º. Fica excluído o bem supra-citado da relação do Patrimônio Público Municipal, conforme valor atualizado.                  

Art.3º.  O valor a ser proposto pelos interessados não poderá ser inferior ao mínimo fixado no artigo anterior.

Art.4º. O produto decorrente da alienação dos Bens Móveis ora especificados será contabilizado na rubrica da receita – Alienação de Bens Móveis.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 1.216, de 29 de maio de 2002.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 03 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.333, DE  03 DE DEZEMBRO DE 2003.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, A ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado  a  conceder  a  Associação de Produtores Rurais do Município de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 150.000,00 (Cem e Cinqüenta Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento do valor, de acordo com orientações e modelos do setor de contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, consignada no Orçamento de 2004, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

06.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário

20.606.0110.2017 – Manutenção dos Serviços Agropecuários

335043.00 – Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 03 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.334, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO CEURI – CLUBE DOS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a conceder ao CEURI – Clube dos Estudantes Universitários de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até  R$: 21.150,00 (Vinte e Um Mil Cento e Cinqüenta Reais),  para manutenção e desenvolvimento de suas atividades.

Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será paga em  09 (nove)  parcelas mensais no valor de R$: 2.350,00 (Dois Mil Trezentos e Cinquenta Reais), reajustadas pela variação do DETER ( Departamento de Transportes e Terminais), nos meses de FEVEREIRO, MARÇO, ABRIL, MAIO, JUNHO, AGOSTO, SETEMBRO, OUTUBRO, e NOVEMBRO de 2004.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, consignada no Orçamento de 2004, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.01 – Serviço de Ensino

12.364.0075.2038 – Manutenção do Transporte Escolar – Ensino Superior

335043.00 – Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 10 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

              Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.335, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2003.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, Á FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado  a  conceder  á  Fundação Hospitalar de Rio Dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 230.000,00 (Duzentos e Trinta Mil Reais), em cumprimento ao que determina o artigo 19 da Lei Municipal nº 326, de 13 de janeiro de 1987.

Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será transferida mensalmente, conforme a capacidade financeira do Município.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei,  correrão  por  conta da dotação orçamentária abaixo, consignada no Orçamento de 2004, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:


05.03 – Fundo Municipal de Saúde

10.301.0150.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

335043.00 – Subvenções Sociais 

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 10 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.336, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE TIMBÓ.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder à APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, da cidade de Timbó, uma subvenção social no valor de R$: R$ 39.600,00 (Trinta e Nove Mil e Seiscentos Reais), para cobrir as despesas com crianças excepcionais de Rio dos Cedros que são atendidas pela referida entidade.

Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será transferida em 12 (doze) parcelas mensais, no valor de R$ 3.300,00 (Três Mil e Trezentos Reais).

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei,  correrão  por  conta da dotação orçamentária abaixo, consignada no Orçamento de 2004, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.01 – Serviço de Ensino

12.367.0080.2020 – Apoio ao Ensino Especial

335043.00 – Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 10 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.337, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2003.

HOMOLOGA TERMO DE CONVÊNIO, ENTRE O ESTADO DE SANTA CATARINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, GESTORA DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE, COM A INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL DE BLUMENAU, ATRAVÉS DA GERÊNCIA DE INFRA-ESTRUTURA, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica homologado o Termo de Convênio entre o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Saúde, gestora do Fundo Estadual de Saúde, com a interveniência da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional de Blumenau, através da Gerência de Infra-Estrutura, e o Município de Rio dos Cedros, com o objetivo de transferir recursos financeiros destinados à Reforma de Unidade Sanitária no Município de Rio dos Cedros.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei,  correrão  por  conta da dotação orçamentária abaixo, consignada no Orçamento de 2004, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.03 – Fundo Municipal de Saúde

10.301.0150.1014 – Ampliação, Melhoramentos e Equip. Unidades de Saúde

449051.00 – Obras e Instalações

Art.3º. O teor deste Termo de Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 10 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

CONVÊNIO N° ___________/2004-____

Termo de Convênio que entre si celebram o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Saúde, gestora do Fundo Estadual de Saúde, COM A INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL DE BLUMENAU, ATRAVÉS DA GERÊNCIA DE INFRA-ESTRUTURA, e O MUNICÍPIO DE Rio dos cedros.

Aos quatorze dias do mês de janeiro de 2004, o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Saúde, gestora do Fundo Estadual de Saúde, inscrita no CGC/MF sob o n° 80.673.411/0001-87, doravante denominada SES/FES, neste ato representada pelo seu Secretário de Estado, Senhor Carlos Fernando Coruja Agustini, CPF n° 220.736.719-34, portador da Carteira de Identidade 182.830-4, expedida pela SSP/SC, em 02/12/02, residente no domicílio especial à Rua Esteves Júnior, 160 - 7° andar, cidade de Florianópolis, tendo como interveniente a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional de Blumenau, através da Gerência de Infra-estrutura, inscrita no CNPJ n° 05.656.080/0001-51, doravante denominada SDR, neste ato representado pelo seu Secretário de Estado, Senhor Paulo França, CPF n° 304.270.109-34, portador da Carteira de Identidade 4.634.166-8, expedida pela SSP/SC, com domicilio especial à Rua XV de Novembro, 600 - Centro – Blumenau/SC, e o Município de Rio dos Cedros, inscrito sob CNPJ n° 83.102.806/0001-18, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Marildo Domingos Felippi, CPF n° 460.680.829-20, portador da Carteira de Identidade n° 14.816.113, expedida pela SSP/SC, em 04/04/01, com domicílio especial à Rua São Bernardo, S/N – Centro – Rio dos Cedros/SC, resolvem celebrar o presente Termo de Convênio, visando a transferência de recursos financeiros destinados à reforma de Unidade de Saúde, constante do processo PSUS ________/_____, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente convênio tem por objeto a transferência de recursos financeiros destinados a auxiliar na  reforma de Unidade de Saúde, constante do Plano de Trabalho proposto pelo MUNICÍPIO e aprovado pelo Secretário de Estado da Saúde, de acordo com o que estabelece o § 1°, do artigo 116, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e do Decreto 307, de 4 de junho de 2003 e da Lei n° 12.640 de 23 de julho de 2003.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS 

Para a execução do presente Termo de Convênio, serão destinados recursos financeiros no valor global de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), sendo R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) concedidos pela SES/FES e R$ 6.000,00 (seis mil reais) como contrapartida do MUNICÍPIO, as despesas da SES/FES serão através da seguinte classificação orçamentária:

Programa Ação: 4891.103028305.279 – Auxílio às Unidades Municipais de Assistências em Saúde Conveniadas ao SUS – SDR/Blumenau

Elemento de Despesa: 4.4.40.42.00 – Transferência à Municípios – Auxílio   

Fonte “00” - Orçamento do Tesouro do Estado para 2004. 

Reserva de Verba n° __________ de ____/____/2004.

Nota de Empenho Global n° __________ de ____/____/2004.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os recursos de que trata a Cláusula Segunda serão transferidos pela SES/FES ao MUNICÍPIO em parcela única através de conta específica vinculada, preferencialmente, no Banco do Estado de Santa Catarina S/A, identificada com o nome do convenente acrescido da expressão “Convênio” e do nome do concedente.

Parágrafo Primeiro: O depósito na conta do convenente será efetuado a partir da data de publicação deste instrumento, em extrato, no Diário Oficial do Estado, de acordo com o Cronograma de Desembolso em anexo.

Parágrafo Segundo: Os recursos liberados através deste convênio ficam sujeitos a procedimentos de fiscalização in loco realizada pelo concedente ou pela Diretoria de Auditoria Geral da Secretaria de Estado da Fazenda, atendendo ao disposto no artigo 17, § 4° do Decreto 307/03.

CLÁUSULA QUARTA - DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

Os saldos de recursos, enquanto não utilizados, devem ser aplicados: 

I) Em caderneta de poupança no Banco do Estado de Santa Catarina S/A – BESC, se a previsão de uso for superior a 30 (trinta) dias;

II) Em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública federal, se a previsão for inferior a um mês.

Parágrafo Único: As receitas oriundas das aplicações referidas no “caput” desta cláusula serão computadas a crédito do convênio e aplicadas obrigatoriamente em seu objeto, estando sujeitas às mesmas condições de prestações de contas exigidas para os recursos transferidos.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

O MUNICÍPIO obriga-se à:

I) Apresentar Plano de Trabalho e demais documentos, conforme preceitua o artigo 2° e 3° do Decreto 307/03;

II) Possuir conta específica, preferencialmente no Banco do Estado de Santa Catarina, para movimentar os recursos financeiros oriundo deste Convênio, conforme Cláusula Terceira deste Termo e artigo 16, § 1° do Decreto 307/03;

III) Executar direta e indiretamente, nos termos da legislação pertinente, os trabalhos necessários à consecução do objeto de que trata este convênio, observando sempre critérios de qualidade técnica, os custos e prazos previstos;

IV) Aplicar os recursos recebidos da SES e os rendimentos auferidos das aplicações financeiras, exclusivamente na consecução do objeto pactuado, ainda que em caráter de emergência;

V) Aplicar na consecução do objeto deste Termo, a título de contrapartida, o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), correspondente a 20% (vinte por cento) do valor total do projeto, que deverá ser comprovado através de recursos financeiros, obras ou serviços juntamente com a prestação de contas dos recursos provenientes deste Convênio, conforme artigo 8°, inciso IV e § 4°  e artigo 15, do Decreto n° 307, de 04/06/03 e, ainda, artigo 44, parágrafo único, da Lei n° 12.640 de 23/07/03.

VI) Prestar contas dos recursos recebidos da SES no prazo de 120 (cento e vinte) dias após o recebimento da parcela, em conformidade com a Cláusula Nona deste Termo e com os artigos 23 a 25 do Decreto 307/03;

VII) Restituir ao Tesouro do Estado o saldo dos recursos, inclusive os rendimentos da aplicação financeira, na data de conclusão ou rescisão do convênio, e no último dia útil do exercício, conforme preceitua a Cláusula Oitava deste Termo e o Decreto 307/03 e Lei 12.640/03.

VIII) Não repassar os recursos recebidos a outras entidades de direito público ou privado;

IX) Não firmar convênios ou contratos com empresas ou entidades em situação de débito, mora, inadimplência ou irregular para com o Estado;

X) Promover as licitações necessárias para realização de obras ou serviços de engenharia, de acordo com as normas estabelecidas na Lei n° 8.666 de 21/06/93 e alterações;

XI) Colocar placas indicativas nas obras a serem executadas com recursos deste convênio, conforme modelo divulgado pela Secretaria de Estado de Governo;

XII) Em caso de obras e serviços de engenharia, indicar no Plano de Trabalho a forma de execução, se direta ou indireta, consoante definições da Lei n° 8.666/93;

XIII) Solicitar, quando necessária, a prorrogação de vigência do convênio original no mínimo 30 (trinta) dias antes do término com a devida justificativa;

XIV) Manter arquivada a documentação comprobatória das despesas realizadas, devidamente identificada com o número do convênio, ficando a disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação da prestação de contas, do gestor do órgão concedente, relativa ao exercício da concessão.

 CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA SES/FES

A SES/FES obriga-se à:

I) Providenciar a publicação deste convênio, em extrato, no Diário Oficial do Estado como condição de eficácia;

II) Transferir os recursos financeiros para execução deste convênio na forma do Cronograma de Desembolso, observada a sua disponibilidade financeira;

III) Aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários a implantação do Plano de Trabalho;

IV) Acompanhar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e prestar assistência técnica na execução deste convênio, diretamente ou através de seus órgãos e entidades;

V) Analisar e aprovar as prestações de contas dos recursos alocados pela SES neste convênio; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA INTERVENIÊNCIA

À SDR, através da Gerência de Infra-estrutura, como órgão interveniente, compete:

I) Fiscalizar e acompanhar a execução da referida obra; e

II) Emitir relatório da fiscalização realizada, remetendo à Secretaria de Estado da Saúde.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO

As partes poderão propor, a qualquer tempo, a rescisão do presente convênio se ocorrer comprovado inadimplemento de suas cláusulas ou condições, por mútuo consenso das partes, pela superveniência de normas legais que o torne material ou formalmente inexeqüível, ou ainda:

a) Quando não for executado o objeto da avença; 

b) Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no convênio; e

c) Quando não apresentar a prestação de contas no prazo estabelecido.

Parágrafo Único: Nos casos elencados no caput e alíneas, o convenente deverá restituir à SES o valor transferido, atualizado monetariamente, desde a data do recebimento, conforme artigo 8°, inciso XII do Decreto 307/03, sob pena de instauração do processo de tomada de contas especial.

CLÁUSULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

O convenente fica obrigado a apresentar a prestação de contas no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar do recebimento da parcela, conforme artigos 23 a 25 do Decreto 307/03.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

O presente convênio terá vigência até 30 de dezembro de 2004 a partir da data de sua publicação, em extrato, no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS TERMOS ADITIVOS

O presente convênio poderá sofrer alterações, exceto em seu objeto, ou ter sua vigência prorrogada através de Termos Aditivos, desde que em mútuo consenso das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

As questões decorrentes da execução deste convênio, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Florianópolis.

Florianópolis/SC, 14 de janeiro de 2004.

CARLOS FERNANDO CORIJA AGUSTINI

Secretário de Estado da Saúde

MARILDO DOMINGOS FELIPPI



PAULO FRANÇA

Prefeito Municipal




Secretário Estado do Desenvolvimento Reg.Blumenau

Testemunhas:

PELA SES:





PELO MUNICÍPIO:

Nome: ___________________________

Nome: _________________________

CPF:






CPF:

PELA INTERVENIENTE:

Nome: ____________________________

CPF:

LEI Nº 1.338, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR AUXÍLIO FINANCEIRO À ASSOCIAÇÃO CAPELA MORTUÁRIA RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder à ASSOCIAÇÃO CAPELA MORTUÁRIA RIO DOS CEDROS,  auxílio financeiro no valor de até R$: 5.000,00 (Cinco Mil Reais), para manutenção de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pelo auxílio financeiro é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, consignada no Orçamento de 2004, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

04.01 – Serviços Urbanos

008.244.0030.1006 – Construção e Manutenção da Capela Mortuária

445042.00 – Auxílios

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 10 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.339, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2003.

AUTORIZA O REPASSE DE RECURSOS AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a repassar o valor de até R$ 7.200,00 (Sete Mil e Duzentos Reais), ao Consórcio Intermunicipal do Médio Vale CNPJ nº 03.111.139/0001-09, destinados especificamente para disponibilizar serviços de MEDIADOR na CASA DA CIDADANIA do Município de Rio dos Cedros.

Parágrafo Único – A importância de que trata este artigo será paga em 12 (doze) parcelas mensais no valor de R$ 600,00 (Seiscentos Reais), referentes aos meses de Janeiro à Dezembro de 2004. 

Art.2º. O teor de que trata o contrato de prestação de serviços, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, consignada no Orçamento de 2004, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.04 – Fundo Municipal de Assistência Social

14.422.0140.2041 – Manutenção da Casa da Cidadania

339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 10 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

CONTRATO Nº 029/2003.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços, de um lado CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE associação civil sem fins lucrativos estabelecida à Rua Duque de Caxias, n.º 395, sala 201, no Município de Timbó –  SC, inscrita no CNPJ sob n.º 03.111.139/0001-09, aqui representada por seu Presidente, Sr. Waldir Ladehoff, brasileiro, casado, Prefeito do Município de Timbó, RG 3/R 184.171 - SSP-SC, CPF 217.870.009-82, residente e domiciliado à Rua Bolívia, n.º 1.205, Timbó - SC, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 83.102.806/0001-18, com sede na Rua Nereu Ramos, nº 205, na cidade de Rio dos Cedros – SC., representado por seu Prefeito Municipal, Marildo Domingos Felippi, brasileiro, casado, administrador de empresas, domiciliado e residente na Rua São Bernardo, s/nº, na cidade de Rio dos Cedros – SC., portador da Cédula de Identidade nº 3/R 1.481.611, expedida pela SSP/SC, doravante denominado simplesmente CONTRATADO,  tem justo e contratado o que segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente contrato, visa disponibilizar por parte do CONTRATADO, profissional para atuar como MEDIADOR na CASA DA CIDADANIA de Rio dos Cedros.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Os serviços em que trata a cláusula primeira serão prestados semanalmente nas dependências da Casa da Cidadania do Município de Rio dos Cedros, sempre às 6ª Feiras no período matutino, ficando o profissional à disposição por 04 (quatro) horas, ou o tempo necessário a resolução de eventuais problemas referentes ao serviço mencionado na cláusula primeira.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

O profissional disponibilizado pelo CONTRATADO, providenciará e ficará responsável, junto ao respectivo Conselho Regional de Classe no Estado, pelas obrigações legais, referentes ao serviço mencionado na cláusula primeira.
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

O CONTRATANTE, repassará mensalmente ao CONTRATADO, o valor de R$ 600,00 (Seiscentos Reais), até o 5º dia útil do mês subseqüente ao dos serviços prestados, nos termos da Lei Municipal nº 1.339, de 10 de dezembro de 2003, correndo as despesas por conta da seguinte dotação orçamentária, consignada no Orçamento de 2004:
05.04 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

14.422.0140.2041 – MANUTENÇÃO DA CASA DA CIDADANIA

339039.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

A vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, a iniciar-se em 1º de Janeiro de 2.004 e a findar em 31 de Dezembro de 2.004, podendo ser rescindido pelas partes, mediante aviso por escrito e antecedência mínima de 8 (oito) dias.
E por estarem justas e contratadas, as partes, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito, na presença de duas testemunhas. Elegem ainda o foro da comarca de Timbó, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para qualquer ação ou execução decorrente deste contrato.
Timbó, 10 de Dezembro de 2003.

Consórcio Intermunicipal do Médio Vale


Município de Rio dos Cedros

Contratado





Contratante

Valter Conrado de Araújo


Ana Clara Marchetti Campestrini
Testemunha




Testemunha
LEI Nº 1.340, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2003.

AUTORIZA O REPASSE DE RECURSOS AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a repassar o valor de até R$ 3.456,00 (Três Mil Quatrocentos e Cinqüenta e Seis Reais), ao Consórcio Intermunicipal do Médio Vale - CNPJ nº 03.111.139/0001-09, destinados especificamente para disponibilizar recursos para manutenção de uma RECREADORA para o Grupo de Idosos Alegria de Viver de Rio dos Cedros.

Parágrafo Único – A importância de que trata este artigo será paga em 12 (doze) parcelas mensais no valor de R$ 288,00 (Duzentos e Oitenta e Oito Reais), referentes aos meses de Janeiro à Dezembro de 2004. 

Art.2º. O teor de que trata o contrato, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, consignada no Orçamento de 2004, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.03 – Fundo Municipal de Saúde

08.241.0140.2016 – Manutenção do Clube do Idoso

339039.00 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 10 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

CONTRATO Nº. 030, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2003.

Pelo presente instrumento particular de Contrato, de um lado CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO MÉDIO VALE, associação civil sem fins lucrativos estabelecida à Rua Duque de Caxias, nº 395, sala 201, no Município de Timbó/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.111.139/0001-09, aqui representada por seu Presidente, Senhor Waldir Ladehoff, brasileiro, casado, Prefeito do Município de Timbó, RG 3/R 184171 – SSP/SC, CPF nº 217.870.009-82, residente e domiciliado à Rua Bolívia, nº 1.205, s/nº, Timbó/SC., doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 83.102.806/0001-18, com endereço na Rua Nereu Ramos, 205, Centro – Rio dos Cedros/SC, através do Senhor Marildo Domingos Felippi, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente contrato, visa disponibilizar por parte da CONTRATADA, recursos destinados especificamente para manutenção de uma RECREADORA para o Grupo de Idosos Alegria de Viver. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS REPASSES FINANCEIROS

A CONTRATADA, repassará à CONTRATANTE, 12 (doze) parcelas mensais no valor de R$ 288,00 (Duzentos e Oitenta Reais) referentes aos meses de Janeiro à Dezembro de 2004, perfazendo um total de R$ 3.456,00 (Três Mil Quatrocentos e Cinqüenta e Seis Reais), até o 5º dia útil de cada mês, nos termos da Lei Municipal nº 1.340, de 10 de Dezembro de 2003, correndo as despesas por conta da dotação orçamentária abaixo, consignadas no Orçamento de 2004 do Município de Rio dos Cedros:

05.03 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

08.241.0140.2016 – MANUTENÇÃO DO CLUBE DO IDOSO

339039.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

A vigência do presente contrato é até Dezembro de 2004, a contar da data de sua assinatura.

E por estarem justas e contratadas, as partes, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito, na presença de duas testemunhas. Elegem ainda o foro da Comarca de Timbó, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para qualquer ação ou execução decorrente deste contrato.

Timbó, 10 de Dezembro de 2003.

Consórcio Intermunicipal do Médio Vale

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros

                        Contratante





Contratada

      Valter Conrado de Araújo                                            Ana Clara Marchetti Campestrini

                 Testemunha




                     Testemunha

LEI Nº 1.341, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2003.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado  a  conceder  à Associação dos Servidores Públicos Municipais de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 3.000,00 (Três Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei,  correrão  por  conta da dotação orçamentária abaixo, consignada no orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.02 – Serviço de Cultura e Esporte

13.392.0090.2030 – Promoções e Eventos Culturais

335043.00 – Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 10 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.342, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ALTERAR O ARTIGO 3º DA LEI MUNICIPAL Nº 948, DE 20 DE ABRIL DE 1998.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica alterado o artigo 3º da Lei Municipal nº 948, de 20 de Abril de 1998, que passa a ter a seguinte redação:


“Art. 3º. As entidades abaixo relacionadas farão indicação de seus representantes, através de lista tríplice, onde serão nomeados pelo Prefeito Municipal um Titular e um Suplente:

a) Representante  do Executivo Municipal;

b) Representante  Municipal de Turismo;

c) Representante  do Sindicato dos Trabalhadores Rurais;

d) Representante  da Diretoria Municipal de Educação;

e) Representante  da Diretoria Municipal de Esportes;

f) Representante  da Polícia Civil do Município;

g) Representante  da Polícia Militar do Município;

h) Representante  do Circolo Trentino de Rio dos Cedros;

i) Representante  da Associação Dom Bosco;

j) Representante  da Associação Riocedrense de Artesãos;

k) Representante  da Associação de Produtores Rurais de Rio dos Cedros;

l) Representante da ACIMVI – Associação Comercial e Industrial do Médio Vale do Itajaí;

m) Representante  do Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares;

n) Representante  do Conselho Comunitário de Comunidades Reunidas;

o) Representante  da Associação Ecológica Amigos do Pinhal;

p) Representante da ARAGRO – Associação Riocedrense de Artesanato e Agronegócio;

q) Representante do SINDARROZ – Sindicato das Industrias de Arroz de Santa Catarina;

r) Representante  da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos;

s) Representante  do Rotary Club de Rio dos Cedros;

t) Representante  da ORT – Organização Regional de Turismo;

u) Representante do CDL – Câmara dos Dirigentes Lojistas.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 10 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.343, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2003.

 AUTORIZA A ALIENAÇÃO DE BEM MÓVEL.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a alienar, através de Leilão, o bem móvel abaixo relacionado:

1) Um veículo da marca VW/Fusca 1600, Placa LWT.7984, a gasolina, ano Fabricação/Modelo 1994, tipo Pas/Automóvel, cor prata, Chassi 9BWZZZ11ZRP003222, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de R$ 4.000,00 (Quatro Mil Reais.).

Art.2º. Fica excluído o bem supra-citado da relação do Patrimônio Público Municipal, conforme valor atualizado.                  

Art.3º.  O valor a ser proposto pelos interessados não poderá ser inferior ao mínimo fixado no artigo anterior.

Art.4º. O produto decorrente da alienação do Bem Móvel ora especificado será contabilizado na rubrica da receita – Alienação de Bens Móveis.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 16 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.344, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSOS A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, ÀS APPs QUE MENCIONA.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  subvenções sociais, às APPs abaixo relacionadas, para manutenção e desenvolvimento de suas atividades, nos valores de até:

· APP da Escola Básica Prefeito João Floriani da localidade de Rio Rosina...................R$:  10.000,00

· APP da Escola Municipal Alberto Volani, situada à rua 7 de Setembro.........................R$:   6.500,00

· APP da Escola Mun.Exped.Servino Mengarda da localidade Alto Pomeranos..............R$:   6.500,00

· APP da Escola Municipal Prefeito Alfredo Berri da localidade de Cedro Alto..............R$:   6.500,00

· APP da Escola Municipal Maximiliano Mengarda da localidade de Rio Ada................R$:   6.500,00

Art.2º. As instituições beneficiadas pelo artigo 1º, deverão apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. As instituições contempladas pela subvenção social são obrigadas a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas, de acordo com orientações e modelos do setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, consignada no Orçamento de 2004, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.01 – Serviço de Ensino

12.361.0060.2010 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental

335043.00 – Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  16 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.345, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ADQUIRIR ATRAVÉS DE LICITAÇÃO, UMA ÁREA DE TERRA URBANA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir através de licitação, uma área de terra urbana, contendo área de no mínimo 7.000 m² (sete mil metros quadrados), e, de no máximo 7.500 m² (sete mil e quinhentos metros quadrados), sem edificações, situado na localidade de Santo Antonio, distando em até 200 (duzentos) metros da rodovia asfáltica SC.417, livre de enchentes, possuindo ainda, uma topografia não inferior a 70% (setenta por cento) de área plana.

Parágrafo Único – Fica limitado à no máximo o valor de até R$ 3,60 (Três Reais e Sessenta Centavos) por m² para aquisição referida neste artigo.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, consignada no Orçamento de 2004, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

04.01 – Serviços Urbanos

22.661.0040.2031 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico Industrial e Comercial no Município

449061.00 – Aquisição de Imóveis

Art.3º. O imóvel a ser adquirido será doado, com observância na Lei Municipal nº 823, de 30 de janeiro de 1996, e suas alterações, para implantação de indústria.
Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em  16 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.346, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO CONSELHO COMUNITÁRIO DE COMUNIDADES REUNIDAS DE RIO ROSINA RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  ao Conselho Comunitário de Comunidades Reunidas de Rio Rosina – Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 40.000,00 (Quarenta Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, consignada no Orçamento de 2004, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

05.01 – Serviço de Ensino

12.361.0060.2010 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental

335043.00 – Subvenções Sociais

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 29 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

LEI Nº 1.347, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER INCENTIVO ECONÔMICO A EMPRESA METALÚRGICA S B LTDA. ME.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a pagar como incentivo econômico de acordo com as Leis Municipais nºs. 823/96, 848/96, 927/97 e 1.037/99, o valor de R$ 250,00 (Duzentos e Cinqüenta Reais) correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do aluguel a empresa Metalúrgica S B Ltda – Me., estabelecida neste Município, pelo período de até 30 (trinta) meses, com início em Janeiro de 2004.

Parágrafo Primeiro - O aluguel será reajustado anualmente pelo índice oficial divulgado pelo Governo Federal.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária abaixo, consignada no Orçamento de 2004, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade:

04.01 – Serviços Urbanos

22.661.0040.2031 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico, Industrial e Comercial no Município

33903900 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 29 de Dezembro de 2003.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 29 de Dezembro de 2003.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Diretora de Gabinete

